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“A consciência, o corpo físico e o meio ambiente 

devem estar em perfeito equilíbrio se é que 

queremos estar bem relacionados conosco mesmos. 

Se a consciência não se relaciona inteligentemente 

com o corpo vêm as enfermidades. Se a consciência 

não se relaciona bem com o meio vêm os conflitos 

de todos os tipos e o planeta padece. Assim a 

consciência, o corpo físico e o meio ambiente são 

vitais, cardeais e definitivos para quele que não 

esquece de si mesmo e quer viver em perfeito 

equilibrio”. 

 

(Samael Aun Weor) 
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RESUMO 

 

 

O ser humano é elemento ativo e dinâmico em sua interação com o meio natural que o cerca 

sendo apontado por muitos autores como o grande responsável pelo agravamento da situação 

ambiental que hoje vivemos e que sugerem que a resposta para compreender este quadro 

esteja no comportamento humano em relação ao meio ambiente, sendo tal comportamento o 

responsável tanto pela degradação quanto pela conservação ambiental. Entretanto, para 

conhecer a fundo as origens desta crise ambiental é necessário conhecer a mola propulsora do 

comportamento de um indivíduo ou de sua coletividade: a percepção humana que pode ser 

definida com a tomada de consciência do objeto percebido. Já a percepção ambiental é a 

interpretação da realidade ambiental a que uma pessoa está submetida e é influenciada pelos 

filtros (fisiológicos, sensoriais e culturais), condicionantes (conceitos, padrões, etc...) e 

valores (objetivos e subjetivos) que a pessoa e a coletividade em que está inserida possuem. 

Para mensurar a percepção ambiental de uma pessoa pode-se utilizar da observação direta de 

suas atitudes ou elaborar um instrumento que a mensure por meio do auto-relato. O Objetivo 

desta pesquisa foi elaborar um instrumento para mensurar a percepção ambiental dos 

moradores da área urbana de Passo Fundo em base aos três níveis básicos da percepção: o 

cognitivo (conhecimento), emocional (importância) e ação (comportamento). Afim de 

diagnosticar o conhecimento, o comprometimento (importância) e o comportamento destes 

em relação à sustentabilidade da cidade. O instrumento de coleta de dados foi elaborado 

seguindo criteriosa metodologia e aplicado em uma amostra probabilística aleatória, 

estruturada de acordo a população dos 22 setores urbanos do município, de 386 questionários 

a cidadãos com mais de 14 anos que residiam na malha urbana durante o período de três 

meses no segundo semestre de 2016. Desta forma, concluiu-se que de acordo com a 

classificação da percepção ambiental adotada nesta pesquisa, que o passo-fundense atribui às 

questões ambientais e de sustentabilidade abordadas neste instrumento uma alta importância, 

possui um conhecimento médio e um comportamento pró-ambiental moderado com um índice 

geral de percepção ambiental geral moderado. Existem diferenças estatisticamente 

significativas na percepção ambiental em relação ao filtro fisiológico representado neste 

instrumento pelo gênero e faixa etária e poucos significativas em relação ao filtro cultural 

representado pela escolaridade e renda.  

 

Palavras-Chave: Educação Ambiental, Desenvolvimento Sustentável, Comportamento Pró-

ambiental, Escalas de Mensuração.  
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ABSTRACT 

 

 

The human being is an active and dynamic element in its interaction with the natural 

environment that surrounds it being pointed out by many authors as the great responsible for 

the aggravation of the environmental situation that we live today and that suggest that the 

answer to understand this picture is in the human behavior in Relation to the environment, and 

such behavior is responsible for both degradation and environmental conservation. However, 

in order to get to know the origins of this environmental crisis, it is necessary to know the 

driving force behind the behavior of an individual or his or her collectivity: the human 

perception that can be defined by the awareness of the perceived object. Environmental 

perception is the interpretation of the environmental reality to which a person is subjected and 

is influenced by the filters (physiological, sensorial and cultural), conditioners (concepts, 

patterns, etc.) and values (objective and subjective) that the person and the community in 

which it operates have. In order to measure a person's environmental perception, one can use 

the direct observation of their attitudes or develop an instrument to measure them through 

self-report. This research elaborated an instrument to measure the environmental perception 

of the residents of the urban area of Passo Fundo based on the three basic levels of perception: 

cognitive (knowledge), emotional (importance) and action (behavior) with the objective of 

analyzing environmental perception Of the inhabitants of Passo Fundo - RS as an instrument 

to diagnose the knowledge, the commitment (importance) and the behavior of these in relation 

to the sustainability of the city. This instrument was elaborated following a careful 

methodology and applied in a random probabilistic sample, structured according to the 

population of the 22 urban sectors of the Municipality, of 386 questionnaires to citizens over 

14 years of age residing in the urban network during the period of three months in the second 

Semester 2016. In this way, it was concluded that, according to the classification of the 

environmental perception adopted in this research, that the passo-fundense assigns to the 

environmental and sustainability issues addressed in this instrument a high importance, it has 

an average knowledge and moderate environmental behavior with an Index General of 

Environmental Perception Moderate. There are statistically significant differences in 

environmental perception in relation to the physiological filter represented in this instrument 

by gender and age group and few significant in relation to the cultural filter represented by 

schooling and income.  

 

Keywords: Enviromental Education, Sustentaible Development, Ecological Behavior, 

Measurement Scales.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O ser humano desde os seus primórdios, vêm sendo um elemento ativo e dinâmico em 

sua interação com o meio natural que o cerca. Investigar as raízes da crise ambiental que 

atravessa o Planeta é o mesmo que pesquisar a origem da história humana deste planeta. 

Beuron (2015) relata que, Sen e Kliksberg (2010 apud BEURON, 2015), ao questionar 

as necessidades humanas e os padrões humanos de consumo, colocam o indivíduo como um 

ser proativo, com vontades, valores e crenças. Em algum momento da história, o paradigma 

antropocêntrico que dá aos homens direitos totais sobre a natureza trouxe como consequência 

a degradação e devastação ambiental. Atitude esta que originou uma série de problemas que 

hoje se intensificaram, chegando a um ponto praticamente irreversível. Com a percepção atual 

das consequências das ações humanas, por meio deste caos ambiental, entra em discussão, a 

partir da década de 1960, nos mais altos escalões do poder e da ciência, a necessidade de se 

atingir um desenvolvimento que seja sustentável à capacidade de suporte do planeta. 

É importante refletir se a sustentabilidade ou desenvolvimento sustentável deve ser 

impulsionado pelo contundente fato de que, se não preservamos o planeta, as gerações futuras 

serão prejudicadas, ou deva ser pautado, em uma tomada de consciência de que o ser humano 

é o veículo da degradação ou o coadjuvante da vida no planeta. Pato (2004) relata que muitos 

autores apontam o ser humano como o grande responsável pelo agravamento da situação 

ambiental e sugerem que a chave para a compreensão dessa grave crise está no 

comportamento dos seres humanos em relação ao meio ambiente. Este pode ser o responsável 

tanto pela degradação quanto pela conservação ambiental. 

Tuan (1974) ressalta a importância da autocompreensão ou autoconsciência para se 

esperar por soluções duradouras para os problemas ambientais, já que estes são 

fundamentalmente problemas humanos. Para Ribeiro et al. (2009), a percepção humana é 

individual e particular e é fruto das crenças, conceitos, ideias pré-concebidas e experiências de 

vida. A percepção, segundo Okamoto (2002) é condicionada por filtros que possuem caráter 

sensorial, fisiológico ou cultural. Os filtros fisiológicos e culturais são alvo de interesse desta 

dissertação e depende, o primeiro, de características psicológicas e fisiológicas relacionadas a 

questões de gênero e faixa etária e o segundo, da origem familiar e cultural do indivíduo. 

Desta forma, as percepções dos fenômenos ambientais ganham um papel importante 

no contexto atual, já que o modo pelo qual percebemos o mundo a nossa volta, será a atitude 

que teremos para com ele, pró-ecólogica ou não. Para aprofundar as análises referentes à 
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percepção ambiental (PA), elaborou-se um instrumento para mensuração da PA com foco na 

sustentabilidade socioeconômica e ambiental em uma cidade do Rio Grande do Sul, Passo 

Fundo, com o propósito de contribuir para o entendimento a respeito da forma com que um 

indivíduo, ou um grupo de pessoas, percebe o meio em que vive. Por meio da aplicação e 

análise, podem-se diagnosticar conhecimentos, comportamentos e a importância que seus 

moradores conferem à questão do desenvolvimento sustentável. Tendo em vista estas 

questões, a presente pesquisa tem como problemas de investigações os seguintes pontos: 

Qual o nível da percepção que a população de Passo Fundo tem para com as questões 

ambientais e de sustentabilidade contidas no instrumento elaborado? O Nível de percepção 

dos moradores é influenciado por filtros fisiológicos e culturais determinados pelo gênero, 

faixa etária, escolaridade e renda? Existem diferenças de percepção em relação a cada uma 

das dimensões definidas no instrumento (conhecimento, importância e comportamento)? 

Esta dissertação, por meio de um convênio firmado entre a Universidade Federal de 

Ouro Preto (UFOP) a Universidade de Passo Fundo (UPF), está inserida em um projeto que 

tem a participação das Universidades de Passo Fundo (UPF), a Universidade Federal de Santa 

Maria (UFSM), a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e a Universidade de 

Ciências Aplicadas de Hamburgo (HAW), conhecido como PreSust-RS. 

O Projeto Pré-requisitos para a Sustentabilidade dos Municípios do Rio Grande do Sul 

(PreSust-RS), segundo Brandli et al. (2015), tem como objetivo investigar pré-requisitos para 

os municípios se tornarem mais sustentáveis, procurando assim, estimular medidas locais e/ou 

regionais que sejam adequadas às especificidades do estado do Rio Grande do Sul. Para esta 

investigação, foram escolhidos três municípios do Estado em virtude de possuírem um grande 

fluxo de pessoas, por representarem importantes regiões geográficas e econômicas do estado e 

por serem municípios sedes das universidades participantes. 

No entanto, esta dissertação terá apenas a abrangência do município de Passo Fundo 

por questões de logística e de objetivos desta. O PreSust-RS aborda eixos relacionados à 

sustentabilidade socioeconômica e ambiental das cidades que foram selecionados pela sua 

relevância e importância no estudo. Inseridos a este eixo externo, encontram-se os eixos de 

resíduos sólidos, mobilidade urbana, energia (subdividida ainda em matriz energética e 

eficiência energética), planejamento urbano e sócio sustentabilidade. Para cada eixo temático, 

foram levantados indicadores, que foram previamente definidos, por meio de um diagnóstico 

de cada uma das três cidades. A partir da seleção destes indicadores, foi possível buscar dados 

que caracterizaram os municípios e identificaram suas potencialidades e deficiências 

(BRANDLI et al., 2015). Também foram levantadas, tendo-se em conta cada um dos 
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indicadores apurados, boas práticas que poderiam ser adotadas tanto por parte do poder 

público como para os cidadãos. Esta dissertação se encaixa justamente nas boas práticas que 

cada pessoa pode desenvolver, pois, se assume que cada cidadão pode contribuir para a 

sustentabilidade de sua cidade por meio de mudanças de comportamentos e hábitos. Partindo 

do exposto, este estudo imbuiu-se em elaborar um Instrumento de Mensuração da Percepção 

Ambiental que pudesse demonstrar o atual conhecimento, comprometimento (importância) e 

comportamento que uma população urbana tem acerca das questões ambientais e da 

sustentabilidade socioeconômica de sua cidade. 

 

 

1.1 Objetivo geral 

 

 

Elaborar um instrumento para mensurar a percepção ambiental dos moradores da área 

urbana de uma cidade em base aos três níveis básicos da percepção: o cognitivo, emocional e 

ação a fim de diagnosticar o conhecimento, o comprometimento (importância) e o 

comportamento destes em relação à sustentabilidade da cidade. 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

 

a) Avaliar e mensurar o nível de percepção que a população urbana tem para com as 

questões ambientais e de sustentabilidade do ambiente urbano. 

b) Determinar se o nível de percepção mensurado é influenciado por filtros 

fisiológicos e culturais determinados pelo gênero, faixa etária, escolaridade e renda. 

c) Determinar se há diferenças de percepção em relação a cada uma das dimensões 

(conhecimento, importância e comportamento) definidas no instrumento. 

A dissertação é composta por cinco capítulos, referências bibliográficas e apêndices. O 

primeiro, capítulo apresenta como introdução o problema da pesquisa, a justificativa, os 

objetivos, a delimitação do trabalho e sua estrutura. O segundo apresenta a revisão 

bibliográfica que aborda os seguintes temas: a percepção humana; a percepção ambiental; 

trabalhos de percepção ambiental com foco na educação ambiental; trabalhos de elaboração e 

construção de escalas de percepção ambiental; desenvolvimento sustentável e seus pilares; e a 



21 

 

necessidade de desenvolver indicadores que demonstrem a sustentabilidade dos sistemas 

humanos e do comportamento de cada indivíduo. 

O capítulo três descreve a metodologia utilizada para a elaboração da escala e sua 

aplicação. O capítulo posterior apresenta a discussão dos resultados obtidos por meio da 

aplicação da escala e de seus tratamentos estatísticos. No quinto capítulo são apresentadas as 

considerações finais e recomendações futuras e, para finalizar, são apresentadas as referências 

bibliográficas e os apêndices da dissertação. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

2.1  A percepção 

 

 

A percepção, como ressaltam Simões e Tiedeman (1985), é um dos principais temas 

da psicologia científica devido à importância e amplitude de seus estudos. Os autores 

anteriormente citados nos falam da importância de estudá-la, já que a percepção é a porta de 

entrada para toda a informação que uma pessoa pode receber e processar. Com relação à 

importância da ciência da percepção humana, Fergusson (1980 apud OKAMOTO, 2002) 

afirma que a capacidade de percepção constitui o mais importante instrumento para conhecer 

a essência da inteligência humana e que permite ao indivíduo comum forjar elos, penetrar 

além dos fatos e discernir padrões. 

Etimologicamente, “percepção” é o substantivo feminino com origem no latim 

perceptio e refere-se ao ato, efeito ou capacidade de perceber alguma coisa. Possui várias 

outras definições, como demonstra Marin (2008): combinação dos sentidos no 

reconhecimento de um objeto; recepção de um estímulo; faculdade de conhecer 

independentemente dos sentidos; sensação; intuição; ideia; imagem; representação intelectual. 

Nota-se que as definições citadas gravitam ao redor da percepção meramente sensorial e da 

atribuição de significado intelectual e consciente ao que se percebe. Analisando o ponto de 

vista do filósofo Thomas (apud OKAMOTO, 2002), entende-se que os sentidos físicos 

permitem ao ser humano sentir-se e perceber objetos. Entende-se por esta ótica que um objeto 

(animados e inanimados) só tem existência real para determinado indivíduo se ele é capaz de 

percebê-lo e atribuir significado ao mesmo. 

Para Tuan (1974), a percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímulos que vem 

do meio, quanto à atividade consciente de registrá-los. Já para Okamoto (2002), os sentidos 

captam os estímulos do meio sem que se tenha consciência disso. Com o processo mental 

selecionam-se aspectos que tenham chamado à atenção e com esta tomada de consciência 

(pensamento, sentimento) é que nasce a percepção (imagem). De qualquer forma é ponto 

comum a estas visões que a percepção está relacionada com a tomada de consciência do 

objeto percebido e está intimamente ligada às funções cognitivas e emocionais do indivíduo. 

Del Rio e Oliveira (1999) concordam com o proposto acima já que para ele a percepção é um 

processo mental de interação do indivíduo com o meio ambiente que se dá através de 
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mecanismos perceptivos propriamente ditos e mecanismos cognitivos. Para os autores, os 

primeiros mecanismos são dirigidos pelos sentidos de percepção externa, os cinco sentidos, 

sendo a visão o principal e os segundos, os mecanismos cognitivos são aqueles que 

compreendem a contribuição da inteligência e incluem motivações, humores, necessidades, 

conhecimentos prévios, valores, julgamentos e expectativas. 

Todos os autores anteriormente citados entendem que a mente exerce parte ativa na 

construção do mundo percebido e na formação da conduta humana. Assim, faz-se necessário, 

entender de qual modo à percepção influi no comportamento do ser humano. Para tanto, 

utiliza-se da teoria de Okamoto (2002), que ilustra o processo da percepção da realidade à 

ação ou comportamento (FIG. 1). 

 

Figura 1 - Processo Percepção x Comportamento por Okamoto 

 

 

 
Fonte: OKAMOTO, 2002 

 

 

2.1.1 Realidade 

 

 

Okamoto (2002), explica que há diferença entre a realidade que se apresenta aos 

nossos sentidos e a realidade percebida, o que realmente percebemos, que depende de 

conceitos e ideias que temos em nossa mente. Rudio (1978 apud OKAMOTO, 2002) aborda 

que a realidade refere-se a tudo o que existe e é oposto à mera especulação, ilusão e 

idealização. A realidade pode ser percebida pela experiência, seja externa, que é a vivência 

que se obtém por meio dos cinco sentidos e a interna, que é a tomada de consciência dos 

estados interiores. Entende-se, então, que existe uma realidade externa à pessoa e outra 

interna, formada por seus pensamentos, sentimentos, aspirações, etc. Isso indica que, não se 

tem na mente uma realidade absoluta e sim, uma que se percebe por meio dos pensamentos e 

conceitos que se têm, bem como da capacidade de interpretação dos fatos e acontecimentos 

que se processam ao redor. 

Segundo Okamoto (2002), nem sempre é possível ao indivíduo perceber os elementos 

como realmente são, visto que a apreensão do real necessita de uma visão ampla, profunda, e 

muitas vezes suas condições psicológicas, intelectuais e culturais não permitem. Para o autor, 

REALIDADE FILTROS CONDICIONANTES VALORES AÇÃO 
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a única forma de perceber o real é por meio da percepção pura e simples dos elementos que 

nos rodeiam, libertando-se de ideias e conceitos pré-concebidos e aceitando a realidade como 

ela é. Capra (1989) fala sobre os limites que a ciência tem para ver a realidade definitiva. O 

mesmo salienta que as teorias científicas tão somente podem fornecer uma aproximação da 

verdadeira natureza das coisas. Para ele, os cientistas não trabalham com a verdade e sim com 

descrições e modelos limitados e aproximados de uma determinada realidade. Okamoto 

(2002) sintetiza que a realidade de uma pessoa é aquela que se acredita que seja. E esta 

interpretação pode estar próxima ou distante dos fatos e eventos reais. 

Podem-se sintetizar estes conhecimentos acima apresentados dizendo que para cada 

indivíduo, a realidade sobre determinado, fato, fenômeno, evento, pessoa, é particular e 

interpretada de acordo com os conceitos e crenças que se tem, sendo assim muito difícil que o 

ser humano perceba o mundo a sua volta como ele realmente é. 

 

 

2.1.2 Sentidos 

 

 

A realidade chega ao ser humano por meio de estímulos ou impressões que são 

captados e interpretados pelos sentidos receptores e internos do corpo humano. Okamoto 

(2002), interpretando a fisiologia humana, classifica os sentidos em êxtero-receptores e 

internos (íntero-receptores e próprio-receptores). Os sentidos êxtero-receptores, segundo 

Simões e Tiederman (1985), são os responsáveis pela captação de estímulos externos ao 

organismo e são a porta de entrada de todas as impressões que vêm do meio. São os cinco 

sentidos perceptivos: visão, audição, tato, olfato e paladar que são a interface do indivíduo 

com a realidade que o cerca. 

Os sentidos internos são, na perspectiva de Okamoto (2002), o sentido espacial 

(movimento sinestésico e vestibular) o sentido proxêmico (pessoal, territorial, privado), o 

sentido-pensamento (abdução e compleição), o sentido da linguagem (linguagem corporal) e o 

sentido do prazer (princípio afetivo). Ainda se referindo ao mesmo autor, a percepção e 

compreensão da realidade se dão com a conjunção dos sentidos externos (receptores) e 

internos – e mentais – citados acima. 

Desta forma é possível entender que os sentidos externos são como janelas que 

permitem ao ser humano interagir com a realidade que está a sua volta e os sentidos internos 

codificam esta realidade permitindo ao indivíduo a interpretação do meio que vive. 
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2.1.3 Filtros 

 

 

Tudo o que nos cerca é energia, já que a matéria é energia condensada, Krech e 

Cruttchifield (1980 apud OKAMOTO, 2002) afirmam que estamos mergulhados em um mar 

de energias físicas de variadas formas (radiantes, vibratórias, químicas, térmicas, mecânicas) 

que formam o ambiente físico. Segundo os autores, anteriormente citados, o ser humano é um 

instrumento receptor, sensível e seletivo que se locomove em um mar de energias. Okamoto 

(2002) explica que das energias que atravessam o espaço, só chegam ao instrumento receptor 

(indivíduo) aquelas que não encontraram obstáculos e barreias como árvores, prédios, postes, 

etc. Entretanto das energias e estímulos que atingem os sentidos de percepção de um 

indivíduo, nem todos são registrados, afinal, o ser humano é extremamente seletivo naquilo 

que percebe e registra. 

A capacidade de selecionar os estímulos que chegam do meio ambiente se dá devido à 

capacidade que o ser humano tem de filtrar os estímulos que chegam. Munari (1973 apud 

OKAMOTO, 2002) descreveu e ilustrou este processo de seleção e filtragem, explicando que 

as informações que chegam até o homem encontram barreiras naturais (filtros). Esses filtros 

possuem caráter sensorial, fisiológico ou operativo e cultural. O sensorial está relacionado às 

aptidões perceptivas e à suficiência ou deficiência dos sentidos. O de caráter operativo ou 

fisiológico depende das características psicológicas e fisiológicas do indivíduo que estão 

intimamente relacionados com sua faixa etária e gênero. E o cultural está sujeito à origem 

familiar e cultural do indivíduo. Para o autor as informações que ultrapassam estes filtros são 

as percepções e objetos de pensamento. 

Pode-se afirmar que cada indivíduo é altamente seletivo naquilo que percebe podendo 

fazê-lo de forma consciente e proposital ou de forma inconsciente o que está intimamente 

relacionada com as barreiras ou filtros que desenvolveu durante sua formação humana. 

 

 

2.1.4 Condicionantes 
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As informações que passam pelos filtros acima mencionados são interpretadas de 

acordo com os pensamentos, conceitos, pré-conceitos, ideias, paradigmas, etc..., que se 

encontram no nível mental de cada sujeito. Estes condicionantes influem diretamente na 

percepção e condicionam a concepção da realidade tanto individual como coletiva. Assim 

verifica-se como complexa e subjetiva é a percepção humana e como consequência a sua 

análise ou entendimento. Okamoto (2002) explica que o Universo Humano é um universo 

simbólico, metafórico, repleto de mitos, presunções e paradigmas que impedem a visão da 

realidade objetiva. 

 

 

2.1.5 Valores 

 

 

Okamoto (2002) destaca que os valores percebidos podem ser de natureza objetiva ou 

subjetiva. Os valores objetivos são aqueles que permitem que o indivíduo construa o meio que 

vive ou meio ambiente e são, entre outros, a forma, a cor, a textura, a aeração, a temperatura 

ambiental, a luz e o som. Assim pode-se dizer que os valores objetivos são em si o espaço 

dimensional que se vive e se desenvolve e que permite que construamos nosso universo 

perceptivo. Os valores subjetivos para Okamoto (2002) são classes de sentidos que o ser 

humano possui justamente para poder perceber os elementos objetivos que nos cercam. 

Os valores subjetivos dividem-se em 6 classes, são elas: sentido perceptivo - os 5 

sentidos perceptivos; sentido espacial – movimento cinestésico e vestibular; sentido 

proxêmico – pessoal, territorial, privado; sentido-pensamento – abdução e compleição; 

sentido da linguagem – linguagem corporal e sentido do prazer – afetividade. 

É importante novamente enfatizar que os sentidos humanos não se resumem aos 5 

sentidos comuns que são janelas que permitem a interface com a realidade externa e sim se 

complementam a sentidos internos e mentais que em conjunto permitem que o indivíduo 

exerça todos os complexos processos de pensar, sentir, querer e atuar. 

 

 

2.1.6 Ação 
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Etimologicamente falando, ação é a disposição para agir ter uma atividade, dispor de 

uma energia e movimentar-se. Porém, antes da ação propriamente dita se processa algo que é 

a mola propulsora de cada ato humano que é a atitude. O conceito de atitude pode ser definido 

como „„a predisposição interna fundamentada em processos perceptivos, motivacionais e de 

aprendizado, organizados de uma forma relativamente estável‟‟ (GADE, 1980 apud 

OLIVEIRA, 2012). 

Tuan (1974) afirma que a atitude é mais que uma percepção, sendo formada pelas 

experiências individuais e uma postura cultural, uma posição clara e particular frente a uma 

situação. Atitude é um conceito multifacetado que consiste em três componentes: cognitivo 

(conhecimento, crenças); afetivo (gostos, preferências) e comportamental (tendência à ação e 

intenção de compra) (PARASURAMAN, 1991 apud OLIVEIRA, 2012). 

Partindo das afirmativas expostas, entende-se que os autores relacionam a atitude à 

tendência de ação de uma pessoa, uma vez que é uma postura mental e emocional que a levará 

a um comportamento específico frente a determinado evento. A atitude é o que comumente se 

consegue medir em um instrumento para conhecer a percepção humana já que as pessoas ao 

responderem questões relacionadas a qualquer assunto geralmente relatam e demonstram a 

atitude que teriam a respeito de determinada situação. Após a percepção, explica Okamoto 

(2002), tem-se a consciência, quando o Eu (desejo, anseio, vontade ou necessidade) participa 

na tomada de decisão da ação ou comportamento. Desta forma, pode-se entender que se a 

percepção humana muda ou se transforma ao longo dos anos de um indivíduo é possível que 

seu comportamento e os ambientes a sua volta se transformem também. 

 

 

2.2 Educação ambiental 

 

 

De acordo com Sauvé (2004) a Educação Ambiental como hoje concebida possui uma 

preocupação comum com o meio ambiente. Porém, ressalta que os diferentes autores que 

desse assunto se ocupam possuem diversas maneiras de conceber, perceber e praticar a ação 

educativa neste campo tão rico e importante para o momento que vivemos. Essas várias 

correntes que explora Sauvé têm evoluído ao longo do tempo no sentido de atingirem 

resultados que permitam que haja uma real transformação do indivíduo e como consequência 

do planeta que vive. 
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Desde a intervenção naturalista que tem raízes muito antigas e que ensina e impulsiona 

o homem a se integrar com a natureza e vê-la muito mais que uma simples provedora de 

recursos à Educação para a Sustentabilidade que supõem que o desenvolvimento econômico 

que é a base do desenvolvimento humano em nossa atual sociedade, é indissociável da 

conservação dos recursos naturais e que todos devem dispor deles de forma equitativa e 

equilibrada. Já explorando a Educação para a Sustentabilidade no Capítulo 36 da Agenda 21, 

a educação ambiental é definida como o processo: 

 

[...] de desenvolver uma população que seja consciente e preocupada com o meio 

ambiente e com os problemas que lhes são associados. Uma população que tenha 

conhecimentos, habilidades, atitudes, motivações e compromissos para trabalhar, 

individual e coletivamente, na busca de soluções para os problemas existentes e 

para a prevenção dos novos [...] (AGENDA 21 

 

A Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, através de artigo 2° diz: „„A Educação 

Ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar 

presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 

caráter formal e não formal”. Assim sendo, a Educação Ambiental deve chegar a todos os 

níveis da população, criando meios de que a mesma, por si, exerça de maneira consciente e 

voluntária as transformações necessárias em suas atitudes e em seus costumes, as quais 

priorizem de fato a sustentabilidade do Meio Ambiente, através de ações práticas individuais 

e coletivas. 

O Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente), em 1996, definiu a Educação 

Ambiental como um processo de formação e informação, orientando para o desenvolvimento 

da consciência crítica sobre questões ambientais e de atividades que levem à participação das 

comunidades na preservação do equilíbrio ambiental. A Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA) Lei N° 9.795/99, dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. Em seu artigo 1º lê-se: „„Entende-

se por educação ambiental os processos por meio do qual o indivíduo e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para 

a conservação do meio ambiente, bem de uso do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade‟‟. 

A Pedagogia de Educação Ambiental considera não apenas difusão do conhecimento, 

mas busca também alcançar a sensibilidade, construindo hábitos e atitudes saudáveis e 

sustentáveis. É um processo educativo que tem vínculo com o cotidiano do educando que não 

se resume ás crianças e alunos e sim a todo indivíduo de nossa sociedade. Para Siegler (2008) 
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a Educação Ambiental não pode ser apenas transformação de informações e de conhecimento 

e sim entrar no terreno das posturas, comportamentos, hábitos e vivências. 

Para isso deve-se trabalhar em conjunto com a percepção já que a única forma de um 

indivíduo transformar hábitos e costumes é transformar a forma que pensa e vê o mundo a sua 

volta, ou seja, é necessário se investir em atividades e práticas que estimulem a percepção 

ambiental e permitam a sensibilização humana que levará a uma mudança de fato. 

 

 

2.3 Percepção ambiental 

 

 

Antes de definir a percepção ambiental, é necessário conhecer a amplitude dos 

conceitos sobre Meio Ambiente. Inicialmente, os conceitos sobre Meio Ambiente seguiam 

uma linha biocêntrica, muito utilizada na ecologia dos ecossistemas. Para Odum (1988), meio 

ambiente é aquele compreendido pelos organismos vivos e seu ambiente não vivo, que estão 

inseparavelmente inter-relacionados e interagem entre si. Essa ótica considera apenas como 

meio ambiente os elementos dos ecossistemas naturais (bióticos e abióticos), excluindo desta 

definição os componentes que condicionam a vida humana em sociedade. Porém, como 

aborda Marinho e Filho (2006), com a evolução dos problemas ambientais e tornando-se mais 

relevantes os aspectos sociais envolvidos, diversos estudos e pesquisas começaram a enfatizar 

relações do homem-ambiente natural no âmbito da ecologia humana. 

Para Coimbra (1985), Meio Ambiente é o conjunto dos elementos físico-químicos, 

ecossistemas naturais e sociais em que se insere o homem, individual e socialmente, num 

processo de interação que atenda ao desenvolvimento das suas atividades, à preservação dos 

recursos naturais e das características essenciais do entorno, dentro de padrões de qualidade 

definidos. 

O primeiro contato que o ser humano tem com o meio que o cerca se dá pelos sentidos 

sensoriais, porém é por meio dos mecanismos cognitivos, intelecto e sentimentos, que se dá a 

percepção propriamente dita. É importante salientar que o ser humano tem a capacidade de 

perceber, experimentar e dar significado ao que é externo a ele, por meio dos sentidos 

sensoriais e mecanismos cognitivos, e que também é hábil para ter vivências e percepções 

internas, de seus estados mentais e emocionais, por meio da consciência. (RUDIO, 1978 apud 

OKAMOTO, 2002). 
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Para Oliveira (1978), a Percepção Ambiental (PA) é um processo de atribuição de 

significado ao ambiente externo subordinado às estruturas cognitivas. Já segundo Ferrara 

(1993), a PA é definida como a operação que exibe a lógica da linguagem tendo a função de 

organizar os signos expressivos dos usos e hábitos de um lugar. Ianni (2000 apud Ribeiro et 

al., 2009) conceitua que PA é uma representação cujas pessoas têm sobre o meio que vivem. 

Para Oliveira (1999), o meio ambiente é, em verdade, definido conforme a percepção 

que cada pessoa faz da realidade que o cerca. Analisando estes conceitos, chega-se à 

conclusão de que a percepção ambiental é a interpretação da realidade ambiental a que uma 

pessoa está submetida. Esta interpretação ou percepção é influenciada pelos filtros 

(fisiológicos, sensoriais e culturais), condicionantes (conceitos, padrões, etc.) e valores 

(objetivos e subjetivos) que a pessoa possui. Tuan (1974) explica que são muito variadas as 

maneiras pelas quais os indivíduos percebem e avaliam a superfície do planeta (meio 

ambiente). Ressalta que duas pessoas não são capazes de ver a mesma realidade, nem dois 

grupos sociais fazem exatamente a mesma avaliação do meio ambiente. Em suma, cada 

pessoa possui uma percepção característica sobre o meio que vive. 

 

 

2.3.1 Pesquisas em percepção ambiental 

 

 

Del Rio e Oliveira (1999), na obra “Percepção Ambiental: a experiência brasileira” 

classificam os estudos e pesquisas expostos no livro em três grupos, de acordo com a natureza 

de seus referenciais teóricos: 

1. Estudos que visam nortear projetos e intervenções ambientais e são de relativa 

importância a arquitetos e urbanistas. 

2. Estudos que buscam a interpretação dos fenômenos perceptivos e que contribuem 

para a compreensão da realidade percebida. 

3. Estudos que visam à formação de sistemas de valores e à interpretação da 

realidade e são relativos à Educação Ambiental. 

Marin (2008) agrupou as categorias definidas por Del Rio e Oliveira (1999), assim 

como os focos de estudo e os referenciais teóricos dos trabalhos apresentados na obra 

anteriormente citada (QUADRO 1). 

 

Quadro 1 – Categorias de pesquisas de Percepção Ambiental por foco de estudo 
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Categorias Focos de Estudo Referenciais 

Intervencionista Arquitetura e Urbanismo Lynch e Cullen 

Interpretativa 

Percepção como fenômeno de comunicação 

Semiótica 

Charles Peirce, Saussure, 

Barthes e Umberto Eco. 

Compreensão fenomenológica do MA Geografia Humanística – 

Tuan 

Construção Social da imagem, comportamento 

social. 

Construtivismo Social 

Sociologia 

Educacionais Formação do Conhecimento, Sistema de Valores, 

ensino de classes populares, percepção de riscos 

ambientais. 

EA, áreas específicas 

relacionadas aos temas. 

Fonte: Natureza Teórica de Pesquisas sobre Percepção Ambiental, modificado de Marin (2008) 

 

Como esta dissertação se propõe produzir informações na área de formação do 

conhecimento e Educação Ambiental descrevera-se apenas trabalhos relacionados à categoria 

educacional e à construção de instrumentos de mensuração da percepção ambiental. Segundo 

Palmas (2005), a pesquisa de percepção ambiental pode ser utilizada pelas mais variadas áreas 

do conhecimento e por meio da análise destes estudos se podem conhecer os anseios de uma 

comunidade e propor melhorias. A percepção interessa a diversas ciências, pois não se pode 

começar a entender a percepção humana do mundo se não compreender também algo sobre o 

mundo, como um conjunto de feitos físicos naturais e humanos (RIBEIRO et al., 2009). 

Segundo o mesmo autor, citado anteriormente, existem pensadores que afirmam que 

os estudos de PA devem ser realizados antes de se realizar um projeto ou programa de 

Educação Ambiental, pois dessa forma, poder-se-á conhecer quais são os conhecimentos, 

interesses, vivências, necessidades e prioridades daquelas pessoas. 

Conhecendo o nível de conhecimento, sensibilizações ambientais e boas ou más 

práticas ambientais de um grupo de pessoas, é possível direcionar as atividades de educação 

ambiental. Dentro desta linha, Palmas (2005) realizou uma pesquisa para avaliar o grau 

(índice) de concordância em relação à conscientização ambiental e o grau de importância ao 

Meio Ambiente de alunos, funcionários e professores da UFRGS com o objetivo de 

diagnosticar a percepção ambiental da população-alvo e direcionar futuros programas e 

projetos de educação ambiental na área de resíduos sólidos, melhorando assim a gestão dentro 

da Universidade. Palmas concluiu que, os atores da UFRGS se mostraram muito preocupados 

com os problemas ambientais, mas pouco fazem em relação às questões ambientais levantadas 

no estudo de percepção e, sugere que, toda a comunidade Educativa da Universidade seja 

envolvida em projetos de Educação Ambiental para que esta sensibilização se reflita em 

mudanças comportamentais. 
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Por outro lado, Brandalise et al. (2009) em um estudo comparativo entre universitários 

que possuem disciplinas relacionadas à questões ambientais com outros que não as possuem, 

concluiu, baseado apenas na interferência gerada pelas disciplinas direcionadas às questões 

ambientais, que a conscientização ambiental não está associada ao grau de educação 

ambiental recebida por meio das disciplinas em questão. Já levando em conta a percepção 

ambiental como ferramenta para avaliar a sensibilização ambiental dos indivíduos. 

Vestena (2003) realizou um estudo para avaliar o nível de sensibilização ambiental de 

alunos do ensino fundamental, especificamente das 3ª e 4ª séries, de escolas públicas e 

privadas, situadas na bacia hidrográfica do Rio Belém, o qual atravessa uma área 

intensamente urbanizada do município de Curitiba, no estado do Paraná, e apresenta segundo 

a autora um elevado grau de degradação ambiental. A partir dessa avaliação a autora realizou 

uma análise sobre o nível de conhecimento e da percepção desses alunos quanto às condições 

ambientais do Rio Belém, considerando-se as metodologias empregadas pelos professores na 

prática da Educação Ambiental neste nível de ensino. Foram aplicados questionários com 

questões abertas aos alunos e realizadas e entrevista com professores das 3ª e 4ª séries 

pesquisadas. Os resultados obtidos mostram que grande número de alunos das 3ª e 4ª séries 

apresentam pouca sensibilização ambiental, apesar de a grande maioria conhecer o Rio 

Belém. Os autores concluíram que as metodologias empregadas pelos professores na prática 

da Educação Ambiental não estão alcançando seus objetivos propostos. 

Knopki et al. (2008), fez uma avaliação da percepção ambiental dos moradores da 

Bacia Hidrográfica do Rio Belém na cidade Curitiba, Paraná. O trabalho em questão buscou 

verificar se, os comportamentos que levam à degradação ambiental são provenientes da 

percepção ambiental que os moradores locais têm desta importante bacia hidrográfica do 

Município. Para tal, elaborou um questionário de percepção ambiental estruturado por três 

indicadores principais (de contato, importância e de participação), com objetivo de chegar a 

um índice de percepção ambiental dos moradores composto pela média dos três indicadores. 

Os autores concluem evidenciando que os moradores pertencentes aos bairros compreendidos 

pela Bacia Hidrográfica do Rio Belém possuem uma percepção básica referente à localização 

do rio e do mau estado de conservação de suas águas, e mesmo que estejam dispostos a 

participar de ações voltadas à recuperação deste manancial, não atribuem caráter prioritário a 

esta questão. 

Caldas e Rodrigues (2005) investigaram uma comunidade ribeirinha do nordeste do 

Brasil e sua relação com os processos ambientais daquele ambiente. Os autores aplicaram 

questionários a 174 usuários do rio Magu de três dos mais relevantes municípios (Araioses, 
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n=93, Água Doce, n=41 e Santana, n=39). O estudo foi qualitativo e valorizou as observações 

espontâneas dos entrevistados com o objetivo de levantar a história de uso e a situação 

ambiental da bacia hidrográfica e atividades educativo-interativas, relacionadas à gestão da 

bacia, foram adotadas para traçar a percepção ambiental e a sensibilização da comunidade na 

forma de um diagnóstico participativo apoiado por mobilização popular. O diagnóstico 

segundo os autores (CALDAS e RODRIGUES, 2005) evidenciou baixo desenvolvimento 

socioeconômico local com atividades essencialmente domésticas e de subsistência e revelou 

um bom entendimento da comunidade acerca dos impactos das atividades humanas no 

ambiente. Porém, os autores destacam que esta percepção não tem sido suficiente para 

modificar a o atual manejo dos ribeirinhos com relação aos recursos locais. 

Os trabalhos expostos acima abordam a principal questão de interesse desta 

dissertação, já que a literatura destaca que um dos principais objetivos de pesquisas desta 

natureza é justamente conhecer a forma que determinados indivíduos percebem um assunto 

em particular (neste caso o meio ambiente) para que processos educativos os ajudem a evoluir 

sua percepção sempre buscando um maior entendimento da realidade que os cerca e que este 

entendimento os levará a um comportamento equivalente e no mesmo sentido de sua 

predisposição interna. 

Embora esta dissertação não se proponha a avaliar se a educação ambiental permite 

uma maior percepção ambiental, estudos futuros poderão fazê-lo já que esta pesquisa pode 

caracterizar um marco zero com relação à percepção ambiental dos moradores da área urbana 

de cidades e processos educativos direcionados a estas questões e futuras avaliações da 

percepção ambiental (com os mesmos temas abordados no instrumento desta pesquisa) 

poderão mensurar se há ou não progresso no ato de perceber o meio que cerca a população 

urbana pesquisada. 

Uma utilidade extremamente importante de trabalhos que avaliam a percepção 

ambiental dos indivíduos é servir de material para a elaboração de politicas públicas. Oliveira 

e Corona (2008) realizaram um estudo com o objetivo de sobre a percepção ambiental como 

ferramenta para a elaboração de políticas públicas relacionadas ao meio ambiente. Os autores 

concluem que o estudo sobre a percepção ambiental é um meio de compreender como os 

indivíduos de uma cidade sociedade adquirem seus conceitos e valores e conhecimentos e 

como são sensibilizados sobre as questões ambientais. 
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2.3.2 Instrumentos de mensuração da percepção humana 

 

 

Segundo Gil (2008), escalas sociais são utilizadas frequentemente, visto que são 

instrumentos construídos com o objetivo de medir a intensidade das opiniões e atitudes da 

maneira mais objetiva possível, sendo, portanto, muito utilizadas em pesquisas quantitativas 

de natureza social. Embora se apresentem das mais diversas formas, consistem, basicamente, 

em solicitar ao indivíduo pesquisado que assinale, dentro de uma série graduada de itens, 

aqueles que melhor correspondem à sua percepção acerca do fato pesquisado. 

Essas escalas são ferramentas que podem ser utilizadas em avaliações da percepção 

ambiental uma vez que, se pode construir itens ou assertivas que permitam que o indivíduo 

relate sua posição em relação aos assuntos e temas ambientais que se anela conhecer. É 

importante esclarecer que estes instrumentos mensuram autorelatos, ou seja, se baseiam no 

que o entrevistado relata ou diz sobre o que pensa, sente ou faz sendo de vital importância 

levar em conta esta questão em qualquer análise feita a partir destes instrumentos. Sempre é 

possível que o entrevistado não relate o que realmente pensa, sente ou faz sendo necessário 

recorrer a técnicas conhecidas como de desejabilidade social. 

Para Ribas et al. (2004), desejabilidade social é uma propensão por parte de um 

entrevistado responder de forma tendenciosa a perguntas apresentadas com o objetivo de ter 

mais aceitabilidade social, negando, assim, opiniões e comportamentos que sejam 

desaprovados socialmente. As distorções nas respostas em pesquisas sociais, psicológicas ou 

de opinião podem estar associadas a inúmeros fatores tanto inconscientes como intencionais. 

Desta forma, é necessário que em pesquisas de levantamentos de opiniões, atitudes, 

comportamentos, crenças e intenções por meio do autorelato sejam inseridas questões que 

possam avaliar a desejabilidade social. 

 

 

2.3.3 Características de uma escala de mensuração 

 

 

Mensurar um objeto, segundo Malhotra (2012), é atribuir números ou símbolos às 

características conhecidas. Depois de definir os números da mensuração, é necessário 

escaloná-los, ou seja, definir um continuum na qual se localiza a característica do objeto a ser 

medido (MALHOTRA, 2012). 
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Segundo Malhotra (2012), cada escala pode possuir as seguintes características: 

descrição, ordem, distância e origem. A descrição abrange os rótulos utilizados para designar 

cada valor da escala, a ordem é utilizada para estabelecer comparações e preferências, a 

distância indica quando há a necessidade de se estabelecer diferenças entre os descritores da 

escala e a origem indica que a escala tem um início fixo e ponto final verdadeiro. 

 

 

2.3.4 Tipos de escalas ou instrumentos de mensuração 

 

 

Malhotra (2012) classifica as escalas de mensuração em comparativas e não 

comparativas. Na primeira, há comparação de características de objetos diferentes e, na 

última, cada objeto é escalonado de forma independente. Uma escala não comparativa pode 

ser contínua quando os participantes classificam o objeto, fazendo uma marca no lugar 

adequado, de uma reta que vai de um extremo ao outro conforme a variável a ser medida (de 

pior a melhor); e a escala itemizada onde os participantes, perante uma afirmação, recebem 

uma escala que pode conter um número e ou uma breve descrição associada a cada categoria. 

As principais escalas sociais não comparativas obtidas por autor-relato são: escalas de 

Thurstone, escalas diferencial semântico, escalas Stapel, escalas Likert (utilizada nesta 

pesquisa), escalas Guttman e escalas Alpert. 

Malhotra (2012) define que a Escala de Likert é não comparativa, itemizada e pode ter 

uma ou mais dimensões em relação à natureza de suas assertivas. O autor define como escala 

não comparativa aquela em que os objetos de estímulo são escalonados independentemente 

dos outros objetos do conjunto de estímulos. Como os dados são tratados como intervalares, a 

escala de Likert possui as características de descrição, ordem e distância já citadas 

anteriormente. Para elaborar uma escala com estas características, é necessário, segundo 

Malhotra (2012), tomar algumas decisões importantes: o número de categorias da Escala; 

escala balanceada versus não balanceada; número par ou ímpar de categorias; escore 

numérico; escolha forçada versus não forçada; natureza e gradação da escala verbal e formato 

da Escala. 

 

 

2.3.5 Natureza dos itens ou assertivas 
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Segundo Gil (2008), os itens de uma escala social podem ser diretos ou projetivos. Os 

diretos são aqueles apresentados por meio de enunciados ou afirmações referentes à opinião 

ou atitude que está sendo mensurada, nos quais cabe ao entrevistado demonstrar seu nível de 

concordância ou discordância em relação à assertiva. Os projetivos são apresentados como 

estímulos que conduzem as respostas dos pesquisados (como frases incompletas ou nome de 

pessoas e objetos). Os itens projetivos obtêm respostas que não dependem do 

autoconhecimento da pessoa e nem de seu desejo de revelar-se. 

 

 

2.3.6 Validação de instrumento de percepção 

 

 

Uma escala que apresenta validade segundo GIL (2008) é aquela que mede realmente 

o que se propõe a medir. A validação de um instrumento de percepção tem várias etapas 

descritas a seguir baseadas na metodologia utilizada por Pato e Tamayo (2006) e Gil (2008). 

1. Construir os itens do instrumento baseando-se e fundamentando-se na teoria 

obtida em publicações especializadas. Pato e Tamayo (2006) ao construir uma 

Escala de Comportamento Ecológico utilizaram os itens de uma Escala original 

do mesmo tema de Karp (1996). 

2. Submeter os itens à opinião de especialistas ou juízes na área que irão fazer 

sugestões que poderão resultar em modificações com acréscimo e ou eliminação 

de itens. 

3. Após a análise e definido os itens iniciais deve-se fazer um pré-teste e aplicar o 

instrumento a uma amostra do público alvo da pesquisa em questão. É 

conveniente que haja uma forma de obter um feedback dos entrevistados para que 

se possa aperfeiçoar os itens. 

4. Elaboração de um Instrumento preliminar baseando-se nas informações obtidas 

nos itens 1 e 2 e 3. 

5. Aplicação do Instrumento preliminar em uma amostra estaticamente calculada do 

público alvo da pesquisa. 

6. Submeter os resultados a análises estatísticas que meçam a fidedignidade (alfa de 

crombach) e validade (análise fatorial exploratória) do instrumento com o 



37 

 

objetivo de agrupar os itens em fatores e identificar aqueles que não medem o que 

se propõem. 

7. Após o tratamento estatístico elaborar a Versão Final da Escala e aplicá-la ao 

público alvo definido. 

8. Submeter os resultados a novos testes de fidedignidade e validade. 

 

 

2.3.7 Pesquisas sobre instrumentos de percepção 

 

 

A literatura aborda vários trabalhos que buscaram construir, validar ou apenas aplicar 

instrumentos que pudessem mensurar a percepção dos indivíduos acerca de diversos temas. 

Costa (2002) apresentou uma escala para a mensuração do autoconceito no trabalho. O 

instrumento foi validado tendo sido aplicado a uma amostra significativa de 607 trabalhadores 

(294 mulheres e 305 homens) e apresentou-se segundo Costa (2002) de forma satisfatória, 

com bons níveis de precisão dos fatores podendo segundo os mesmos ser aplicada não apenas 

para diagnósticos, mas também para a realização de pesquisas em análise organizacional e do 

trabalho. 

Sant‟Anna et al. (2005) relatou procedimentos e resultados de validação de escalas 

destinadas à mensuração dos construtos competências individuais requeridas, modernidade 

organizacional e satisfação no trabalho. Após a construção da Escala a mesma foi aplicada a 

uma amostra de 654 profissionais da área da administração. Os autores utilizaram técnicas 

estatísticas multivariadas e descritivas que levaram a validação da escala. Os mesmos 

concluíram que houve um elevado grau de percepção dos entrevistados com relação ao 

conjunto de competências investigadas. 

Ribas et al. 2004 realizou a adaptação da escala de desejabilidade social de Crowne – 

Marlowe (1960) para o português. A desejabilidade social reflete uma propensão por parte das 

pessoas a dar respostas consideradas como socialmente mais aceitáveis e a negar associação 

pessoal com opiniões ou comportamentos considerados socialmente desabonadores. Como 

essa tendência pode por em risco a validade de uma pesquisa social escalas que mensuram 

esta característica humana chamada desejabilidade social são de extrema importância. Os 

autores traduziram o instrumento original de Marlowe-Crowne, uma das mais utilizadas para 

medir este comportamento na atualidade, que foi revisado por juízes e depois reescrito de 

forma que se adequasse a realidade brasileira. As duas escalas foram aplicadas e testes de 
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concordância e coeficiente de correlação indicaram que a versão brasileira possui uma 

adequada correspondência com a escala original e características psicométricas que autorizam 

sua utilização no Brasil. 

Alguns artigos encontrados se propõem a realizar análises e discussões com relação a 

escalas já utilizadas como é o caso de Reopold et al. (2011), o qual fez  uma revisão de uma 

série de escalas de auto relato para medir a resiliência de indivíduos que é a capacidade de se 

superar, com certo sucesso, condições e situações adversas para o bem estar físico, 

psicológico do ser humano. O trabalho questiona a qualidade das escalas existentes, apresenta 

argumentos contra a pertinência de utilização das mesmas e aponta novas direções para a 

pesquisa na área como um maior investimento na construção e validação de instrumentos 

alternativos e complementares para a sua avaliação (resiliência). 

 

 

2.3.8 Pesquisas sobre instrumentos de percepção ambiental 

 

 

Alguns trabalhos se dedicaram a utilizar as escalas de mensuração de atitude ou 

percepção no que diz respeito às questões ambientais. Destacar-se-á nesta dissertação alguns 

importantes trabalhos que se dedicaram a desenvolver escalas que mensurassem a percepção 

do ser humano em relação a sua interação com o meio que o cerca. Pato e Tamayo (2004) 

utilizaram uma Escala de Comportamento Ecológico (ECE), já existente, elaborada 

originalmente por David Gutierrez Karp, em 1996, para construir e validar um instrumento 

para mensurar o comportamento ecológico de um indivíduo que seja adequado à realidade 

brasileira. A escala de comportamento ecológico de Pato e Tamayo (2004) foram laboradas e 

validadas de acordo com uma extensa e minuciosa metodologia. Após, todo o procedimento 

para elaboração e validação da ECE, os autores concluíram que os quatro fatores específicos 

do comportamento ecológico, definidos pela Escala, são relevantes para a explicação desse 

fenômeno (comportamento ecológico) em nossa realidade. 

Medina (2008) desenvolveu um estudo baseado na versão brasileira “Escalas de 

Comportamento Ecológico e de Crenças Ambientais”, desenvolvida por Pato (2004) por meio 

de um questionário elaborado para este fim e realizou um survey para verificar se os valores 

pessoais e as crenças ambientais influenciariam no comportamento ambiental de um grupo de 

295 servidores do Distrito Federal. A autora por meio de análises fatoriais exploratórias 

descobriu a existência de um fator único tanto para crenças ecocêntricas como para 
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antropocêntricas e um fator para comportamento ecológico o que segundo a mesma 

demonstra que a preocupação ambiental do brasileiro pode ser mais bem explicada por 

concepções não dictômicas. 

Araújo, Silva e Garcia (2004) realizaram um estudo com o objetivo de construir e 

validar uma escala de atitude para avaliar a percepção de futuros gestores com relação ao 

panorama atual do desmatamento na Amazônia Legal e suas relações com aspectos 

pertinentes. O estudo seguiu as etapas indicadas para a validação de uma Escala de 

Mensuração (revisão bibliográfica, submissão a juízes pré-teste, aplicação e validação). Os 

dados coletados foram tratados pelo método de Análise Fatorial Exploratória (AF), de 

Esfericidade de Barlet e teste de alfa de Cronbach. A escala atingiu os padrões exigidos de 

validação (AF) e fidedignidade (alfa de Cronbach). Os autores concluíram que a escala 

elaborada pode ser utilizada em outras situações para se avaliarem aspectos ligados à 

percepção ambiental no que diz respeito ao desmatamento da Amazônia e, assim, prover 

outras ações na formação de gestores e avaliação da percepção ambiental. 

 

 

2.4 Desenvolvimento sustentável 

 

 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi cunhado quando foi criada a Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), em 1983. Esta comissão, 

também conhecida como Comissão Brundtland, foi criada com o objetivo de realizar 

audiências em todo mundo e produzir um relatório contendo as diferentes opiniões sobre os 

temas mais emergentes (CMMAD, 1991). Este relatório, publicado em 1987 e intitulado 

“Nosso Futuro Comum” contém informações colhidas pela comissão ao longo de três anos de 

pesquisa e análise, destacando-se as questões sociais, principalmente no que se refere ao uso 

da terra, sua ocupação, suprimento de água, abrigo e serviços sociais, educativos e sanitários, 

além de administração do crescimento urbano (BARBOSA, 2008). 

No referido relatório, foi exposta pela primeira vez a definição de desenvolvimento 

sustentável como sendo aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer as 

possibilidades de as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades. Deve ser 

entendido como um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção 

dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se 

harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e 
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aspirações humanas (CMMAD, 1991). O conceito de desenvolvimento sustentável foi 

firmado na Agenda 21, documento desenvolvido na Conferência RIO 92, e incorporado em 

outras agendas mundiais de desenvolvimento e de direitos humanos (BARBOSA, 2008). 

 

 

2.4.1 Os pilares do desenvolvimento sustentável ou sustentabilidade 

 

 

Ao se definir desenvolvimento sustentável também está se discutindo o que é 

sustentabilidade. Para alguns autores, sustentabilidade significa a possibilidade de se obterem 

continuamente condições iguais ou superiores de vida para um grupo de pessoas e seus 

sucessores em dado ecossistema. Com esta definição, se aceita a ideia de colocar um limite 

para o progresso material e para o consumo, antes visto como ilimitado, criticando a ideia de 

crescimento constante sem preocupação com o futuro (CAVALCANTI, 2003 apud 

BARBOSA, 2008). 

Para Nascimento (2012), a noção de sustentabilidade tem duas origens. A primeira, na 

biologia, que se refere à capacidade de recuperação e regeneração dos ecossistemas devido a 

agressões antrópicas ou naturais; e a segunda, na economia, como adjetivo do 

desenvolvimento em face da percepção crescente ao longo do século XX, na qual o padrão de 

produção e consumo em expansão no mundo não tem como se sustentar. 

A Declaração da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável realizada em 

Joanesburgo, em 2002, afirma que um desenvolvimento pautado na sustentabilidade deve ser 

construído sobre três pilares interdependentes e mutuamente sustentadores que são o 

econômico, social e ambiental nos âmbitos locais, nacionais e internacionais (CÚPULA 

MUNDIAL SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 2002). 

O desenvolvimento social foca no bem-estar e qualidade de todos os cidadãos e busca 

a equidade de emprego, alimento, educação, energia, serviço de saúde, água e saneamento. O 

desenvolvimento econômico busca a integração dos sistemas econômicos globais para assim 

propiciar um crescimento equitativo e responsável de longa duração para todas as nações e 

comunidades planetárias. O desenvolvimento ambiental está pautado na preservação de áreas 

verdes, incentivo de produção de alimentos orgânicos, uso de fontes de energias limpas e 

renováveis, exploração de recursos minerais e florestais de forma equilibrada, etc. A Cúpula 

(2002) reconhece que a erradicação da pobreza, a mudança dos padrões de consumo e 

produção e a proteção e manejo da base de recursos naturais para o desenvolvimento 
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econômico e social são os principais objetivos e os requisitos essenciais do desenvolvimento 

sustentável. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) propõe quatro pilares que articulados 

mantêm sustentabilidade. São eles: sustentabilidade econômica, social, ambiental e cultural. 

Para Sachs (1997), existem cinco dimensões da sustentabilidade que são a ecológica, espacial, 

social, econômica e cultural bem como a social. 

 

 

2.4.2 Sustentabilidade nos centros urbanos 

 

 

É preocupante a crescente urbanização que se vive em escala mundial. Segundo a 

edição de 2014 do relatório “Perspectivas da Urbanização Mundial” da Organização das 

Nações Unidas, atualmente, 54% da população mundial vive em áreas urbanas, uma 

proporção pode vir a aumentar para 66%, em 2050, de acordo com as perspectivas do referido 

relatório. Os dados do censo do IBGE de 2010 no Brasil levantaram que a população urbana 

chega a 85%, e no Rio Grande do Sul este valor sobe para 90%. 

Apesar de o fator urbanização ter contribuído para grandes avanços tecnológicos e 

descobertas que aumentaram a expectativa de vida das pessoas, foi a partir dela que 

problemas sociais, econômicos e ambientais surgiram. Desde então, entidades públicas 

estudam formas de melhorar ou amenizar esse convívio, objetivando estabelecer ordem e 

melhores condições de vida para a população. Sendo assim, novas metas políticas e públicas 

incluem o desenvolvimento de cidades mais sustentáveis, onde exista equidade do meio social 

e ambiental (BRANDLI et al., 2015). 

Nesse cenário, cada vez mais aumenta a consciência de que não é possível a 

humanidade permanecer com o atual modelo de desenvolvimento. Temos de criar a transição 

para um desenvolvimento sustentável, que integre as dimensões social, ambiental e ética, 

baseado em uma economia que seja includente, verde e responsável (PROGRAMA 

CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). 

 

 

2.4.3 Eixos de sustentabilidade 

 

 

http://esa.un.org/unpd/wup/index.htm
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Para se trabalhar a sustentabilidade em nível de cidades, é necessário definir eixos 

temáticos que englobem os pilares acima citados. No projeto PreSsut-RS, são considerados 

eixos indispensáveis para a sustentabilidade de uma cidade: resíduos sólidos, mobilidade 

urbana, energia (subdividida ainda em matriz energética e eficiência energética), 

planejamento urbano e sócia sustentabilidade. Este último eixo atua em paralelo com o eixo 

externo de Educação para a Sustentabilidade. O primeiro aborda a responsabilidade e ação 

dos indivíduos, dado cidadão, visando tornar indivíduos capazes de analisar alternativas para 

o desenvolvimento sustentável, permitindo a mudança de comportamentos, hábitos e o 

exercício da cidadania democrática (BRANDLI et al., 2015). 

No programa cidades sustentáveis doze (12) eixos são abordados: governança, bens 

naturais comuns, equidade, justiça social e cultura de paz, gestão local para a sustentabilidade; 

planejamento e desenho urbano; cultura para a sustentabilidade; educação para a 

sustentabilidade e qualidade de vida; economia local, dinâmica, criativa e sustentável; 

consumo responsável e opções de estilo de vida; melhor mobilidade, menos tráfego; ação 

local para a saúde; do local para o global que foi inspirado nos compromissos de Aalborg 

(Dinamarca), (2004) um pacto político com o desenvolvimento sustentável que já foi assinado 

por mais de 650 municípios, principalmente europeus (PROGRAMA CIDADES 

SUSTENTÁVEIS, 2012). 

 

 

2.4.4 Indicadores de sustentabilidade 

 

 

Para se diagnosticar a sustentabilidade de uma cidade, é necessário, além de se definir 

os eixos temáticos, selecionar indicadores para cada eixo que deem parâmetros para avaliar o 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental tanto em âmbito local, nacional e internacional. 

Em trabalhos como o de Brandli et al. (2015), Silva et al. (2015) e o Programa de Cidades 

Sustentáveis (2012), são definidos indicadores para cada pilar ou eixo temático. 

Exemplos de indicadores de sustentabilidade são: 

1. Sustentabilidade ambiental – índice de cobertura verde, índice de qualidade de 

água, área desmatada, concentração de poluentes atmosféricos, etc. 

2. Sustentabilidade social – mortalidade infantil, renda per capita, número de leitos 

hospitalares, déficit habitacional básico, etc. 
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3. Sustentabilidade econômica – consumo energia elétrica, renda per capita de 

catadores, despesas com resíduos sólidos urbanos, etc. 
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3 METODOLOGIA 

 

 

3.1 Concepção da pesquisa 

 

 

A concepção da pesquisa é a definição de sua estrutura e escopo. De forma geral, as 

pesquisas podem ser classificadas como exploratórias ou conclusivas e estas em descritivas ou 

casuais (MALHOTRA, 2012). 

Esta pesquisa pode ser classificada, segundo seus objetivos, de descritiva (GIL, 2009) 

visto que o estudo investiga o conjunto de conhecimentos, comportamentos e grau de 

importância que os moradores da área urbana de uma cidade dão em relação à 

sustentabilidade. A chave para uma boa pesquisa descritiva é conhecer exatamente o que se 

quer medir e selecionar um método de levantamento capaz de motivar o entrevistado a 

cooperar e fornecer informações completas e precisas (MALHOTRA, 2012). 

Os métodos descritivos podem ser classificados como de levantamento ou de 

observação. Os métodos observacionais envolvem o registro sistemático do padrão de 

comportamento de pessoas, objetos e eventos a fim de obter informações sobre os objetos de 

interesse (MALHOTRA, 2012). Já os métodos de levantamento ou survey, que é o escolhido 

para esta pesquisa, caracteriza-se por interrogar as pessoas cujos comportamentos, opiniões, 

atitudes ou crenças se querem conhecer (GIL, 2008). 

No caso desta pesquisa, foram entrevistadas pessoas em seus domicílios acerca de sua 

percepção ambiental em relação ao tema sustentabilidade e/ou desenvolvimento sustentável. 

Esta pesquisa pode ser caracterizada também, como um projeto piloto que se utilizou da 

população urbana de Passo fundo para elaborar e aplicar um instrumento de percepção 

ambiental que, poderá ser utilizado em outras cidades com perfis socioeconômico e ambiental 

similares. De acordo com Canhota (2008), a importância de conduzir um estudo piloto está na 

possibilidade de testar, avaliar, revisar e aprimorar os instrumentos e procedimentos de 

pesquisa. O organograma do planejamento e concepção desta pesquisa é demonstrado a seguir 

(FIG. 2). 
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Figura 2 - Organograma de planejamento e concepção da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Próprio autor 

 

Os passos para a realização da pesquisa descritiva desta dissertação foram os seguintes 

(FIG. 3). 

 

Figura 3 - Passos para realização da pesquisa 

 

 

 

 

 

Fonte: Própio autor 

 

Como ilustra Gil (2008), as pesquisas sociais abrangem um universo de elementos tão 

grande que se torna impossível considerarem em sua totalidade. Desta forma, é necessário se 

trabalhar com uma amostra que é em verdade uma parte representativa do universo 

pesquisado. Assim, a amostragem é o procedimento que permite por meio de técnicas 

apropriadas selecionar elementos de uma população que sejam representativos desta e que 

forneçam as informações ou características relevantes para o estudo que ser quer realizar. A 

amostragem é o fundamento da elaboração de um modelo que se aproxime da realidade 

pesquisada. Para elaborar e definir a amostra para este estudo foi utilizados os cinco estágios 

abordados por Malhotra (2012): definição e caracterização da população-alvo; determinação 

do arcabouço amostral; determinação do tamanho da amostra; escolha das técnicas de 

amostragem utilizadas; e, execução do processo de amostragem. 
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3.2 Definição da população-alvo 

 

 

A população-alvo é a coleção de elementos que possuem determinadas características, 

as quais se quer conhecer, descrever e fazer inferências. Essa população deve ser determinada 

e caracterizada com precisão para que se possam atingir os resultados esperados na pesquisa e 

deve ser definida em termos de elementos, unidades amostrais, extensão e período 

(MALHOTRA, 2012). A extensão ou fronteira geográfica de realização da pesquisa foi a área 

urbana do município de Passo Fundo. 

O elemento de uma amostra é o objeto no qual se quer levantar as informações o que, 

no caso particular desta pesquisa, que é a população com mais de 14 anos que residem na 

malha urbana de Passo Fundo que é composta por 143.002 habitantes. Nesta pesquisa, a 

unidade amostral foram quarteirões sorteados em cada um dos setores urbanos do município 

e, precisamente, os domicílios de cada quarteirão amostrado. A pesquisa foi realizada durante 

o mês de agosto a outubro de 2016. 

 

 

3.3 Caracterização da população-alvo 

 

 

3.3.1 Localização geográfica 

 

 

Passo Fundo é um município de médio porte, localizado no norte do estado do Rio 

Grande do Sul, Região Sul do Brasil. Situa-se na Mesorregião do Noroeste Rio-grandense, e 

Microrregião de Passo Fundo, e sua sede urbana é a maior cidade da região norte do estado, 

distante 289 km da capital, Porto Alegre, e sua localização geográfica está situada nas 

coordenadas: 28°15‟46” de latitude Sul e 52°24‟39” de longitude Oeste (Plano de Saneamento 

Básico do Município de Passo Fundo/RS, 2014) (FIG. 4). 
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Figura 4 - Localização geográfica do município de Passo Fundo 

 
Fonte: Plano de Saneamento Básico de Passo Fundo, 2014 

 

 

3.3.2 Delimitação e inserção regional 

 

 

Historicamente identificado como uma referência regional, Passo Fundo exerce uma 

função de centralidade fortalecida por vínculos diversos. A localização estratégica e sua 

influência econômica e cultural em âmbito regional projetam Passo Fundo como capital 

regional no Planalto Médio. Segundo o estudo intitulado Região de Influência das Cidades - 

REGIC, publicado pelo IBGE em 2007, Passo Fundo é uma das 22 Capitais Regionais classe 

„„B‟‟, as quais são dotadas de capacidade de gestão no nível imediatamente inferior ao das 

metrópoles, e cuja região de influência compreende 132 municípios com uma população de 

mais de 1 milhão de habitantes. 

Atualmente o município exerce grande influência regional nos setores do segmento 

logístico, industrial, de serviços, educacional, e médico-hospitalar, atuando também como 

cidade sede de diversas instituições, órgãos políticos e administrativos de representação 

estadual e federal (Plano de Saneamento Básico do Município de Passo Fundo RS, 2014). 

O município de Passo Fundo possui área total de 783,42 km² e situa-se na porção 

Norte do estado do Rio Grande do Sul, região do Planalto Médio, a uma altitude de 687 
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metros acima do nível do mar. Tem como cidades limítrofes Coxilha e Pontão ao Norte, 

Ernestina e Marau ao Sul, Mato Castelhano a Leste e Carazinho e Santo Antônio do Planalto a 

Oeste (IBGE, 2010) (FIG. 5). 

 

Figura 5 - Mapa da inserção regional imediata do município de Passo Fundo infraestrutura 

regional 

 
Fonte: Plano de Saneamento Básico de Passo Fundo, 2014 

 

 

3.3.3 Delimitação territorial das zonas urbanas e rural 

 

 

O município encontra-se naturalmente dividido entre zona rural e urbana. Dentro 

destas zonas, existem outras subdivisões: a zona rural divide-se em distritos, e a zona urbana 

em setores. A zona rural possui uma área de 703,46 96 km², correspondendo a quase 90% da 

área total, é composta por seis distritos que são: Bela Vista, Pulador, Bom Recreio, São 

Roque, Sede Independência e Santo Antônio do Capinzal. A sede municipal, localizada na 

zona urbana, encontra-se centralizada no território municipal, de acordo com a base de dados 

DWG fornecida pela (descrever) SEPLAN, ocupando uma área de aproximadamente 79,96 

km², correspondendo a 10,20% da área total do município (Plano de Saneamento Básico do 

Município de Passo Fundo RS, 2014). 
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3.3.4 Delimitação distrital e setorização da área urbana 

 

 

Atualmente a divisão distrital do município está organizada da seguinte forma: além 

da zona urbana, existem legalmente mais seis distritos, sendo eles: Bela Vista, Pulador, Bom 

Recreio, São Roque, Sede Independência e Santo Antônio do Capinzal. Nos distritos se 

encontram 24 localidades. Compõe ainda o território municipal uma área estabelecida como 

Área Fora de Jurisdição Distrital, vinculada à zona urbana (Plano de Saneamento Básico do 

Município de Passo Fundo RS, 2014) (FIG. 6). 

 

 

Figura 6 - Mapa do município, distrito e acessos 

 
Fonte: Plano de Saneamento Básico de Passo Fundo, 2014 
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A zona urbana encontra-se dividida em 22 setores urbanos. Essa delimitação territorial 

dos setores foi estabelecida pelos critérios descritos no artigo 2º da Lei Complementar nº 143, 

de 25 de junho de 2005 (FIG. 7). 

 

 

Figura 7 - Setorização da malha urbana de Passo Fundo 

 
Fonte: Plano de Saneamento Básico de Passo Fundo, 2014 

 

 

3.3.5 População 

 

 

A população de Passo Fundo é de 184.826 habitantes, sendo essencialmente urbana já 

que deste número, 180.120 pessoas (97,4%) encontram-se na zona urbana e os demais, 4.706, 

são apenas 2,6% habitantes na zona rural do município (IBGE, 2010). A população dividida 

pelos 22 bairros e regiões encontra-se na TAB. 1. 
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Tabela 1 - População de residentes dos bairros por sexo 
Bairros/Regiões Homens Mulheres 

Centro 11.084 13.691 

Boqueirão 9.048 10.452 

Bairro Vera Cruz 9.471 10.326 

Petrópolis 5.847 6.237 

São Luiz Gonzaga 5.453 5.304 

Vila Cruzeiro 1.183 1.295 

Lucas de Araújo 4.009 4.523 

Santa Marta 2.688 2.667 

Integração 3.900 3.929 

Vila Vitor Isler 1.847 1.959 

São José 4.026 4.214 

São Cristóvão 5.400 5.754 

Roselândia 738 731 

Vila Mattos 728 756 

Vila Fátima e Vila Annes 2.745 3.130 

Alexandre Záchia 1.680 1.662 

Loteamento Industrial e São Lucas 2.066 2.056 

Vila Luíza 3.711 4.269 

Vila Rodrigues 2.456 2.739 

Vila Santa Maria 2.083 2.433 

Planaltina 3.035 3.349 

Nenê Graeff 2.089 2.251 

Total 85.209 93.266 

Fonte: Agência IBGE Passo Fundo, 2010 

 

A população urbana de Passo Fundo é composta de 85.287 (47,6%) homens e 93.727 

(52,4%) mulheres. Na população rural (4.706), 2.404 são homens (51%) e 2.032 são mulheres 

(49%). A população estimada pelo IBGE para 2015 era de 196.739 habitantes. 

 

 

3.3.6 Domicílios 

 

 

Foram recenseados em Passo Fundo, pelo (censo IBGE, 2010) 68.410 domicílios. 

Destes, 6.481 não estavam ocupados e 61.808 sim, sendo cadastradas 61.744 unidades 

domésticas na cidade. 

 

 

3.3.7 Alfabetização 
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A taxa de analfabetos no município é de 3,34%, ficando abaixo da taxa nacional que é 

de 9,6%. Abaixo, estão especificadas as taxas de alfabetismo e analfabetismo para a área 

urbana e rural do município (IBGE, 2010) (TAB. 2). 

 

 

Tabela 2 - Índice de alfabetização de Passo Fundo 

 Área População Residente % 

Alfabetizados Urbana 39.982 96,66 % 

 Rural 6.515 96,54 % 

Não alfabetizados Urbana 6.107 3,34 % 

 Rural 864 3,22 % 

Fonte: IBGE, 2010 

 

 

 

3.3.8 Escolaridade 

 

 

Segundo o censo do IBGE (2010), e como demonstra a TAB. 3, mais da metade da 

população (57,82%) enquadra-se em um nível de escolaridade Sem Instrução Formal a Ensino 

Médio Incompleto. 

Cerca de 40% da população possui de Médio Completo a Curso Superior Completo. 

 

Tabela 3 - Nível de escolaridade 
Escolaridade Quantidade de pessoas com 

mais de 10 anos 

Proporção 

Sem instrução e Fundamental Incompleto 63.552 39,65 % 

Fundamental Completo e Médio Incompleto 29.132 18,17 % 

Médio Completo e Superior Incompleto 46.496 29,04 % 

Superior Completo 20.317 12,67 % 

Não determinada 759 0,47 % 

Total 60.266 100 % 

Fonte: IBGE, 2010 

 

Passo Fundo é uma cidade Universitária e isto se comprova com o grande número de 

pessoas que encontram-se no Ensino Médio e cursando o Terceiro grau (superior completo). 

Porém chama a atenção um grande número de pessoas sem instrução e que tem o Ensino 

fundamental Incompleto. 
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3.3.9 Pirâmide etária 

 

 

Dados do último Censo demográfico do IBGE apontam Passo Fundo como uma 

cidade predominantemente jovem, aproximadamente 38,9% da população tem até 25 anos de 

idade; quanto à população idosa, os indivíduos com 60 anos ou mais, representam apenas 

11,8% da população total. Esses dados ainda revelam que 52,36% da população são mulheres 

e 47,64% são homens (FIG. 8) que representa a pirâmide etária da população do município 

(Plano de Saneamento Básico do Município de Passo Fundo RS, 2014). 

 

 

Figura 8 - Pirâmide etária de Passo Fundo 

 
Fonte: IBGE, 2010 

 

A maioria de mulheres na composição da população do município, especialmente a 

partir da faixa etária de 50 a 54 anos, segue o fenômeno da “feminização da população” que 

tem como causa a maior longevidade da mulher em comparação ao homem. 
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3.3.10 IDH 

 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM, 2010) foi calculado em 0,776, 

rendendo a Passo Fundo a 23ª colocação no ranking estadual. Este valor denotou um aumento 

em relação aos anos anteriores, o que demonstra uma elevação do desenvolvimento social na 

região ao longo das últimas décadas (1991: 0,589; 2000: 0,701). 

 

 

3.3.11 PIB per capita 

 

 

O Produto Interno Bruto (PIB) per capita do município no ano de 2013 foi de 36.928, 

93 reais valor acima do PIB per capita brasileiro (mais de 20 mil reais). 

O valor adicionado bruto da administração, saúde e educação pública e seguridade 

social a preços correntes foram de R$ 657.074, o valor bruto da pecuária foi de R$ 138.088, o 

valor bruto da indústria foi de R$ 961.162 e o de serviços foi de R$ 961.162, totalizando o 

valor de R$ 6.219.762. 

 

 

3.3.12 Índices de pobreza 

 

 

O Índice de Incidência de Pobreza (IBGE 2010), calculado em 27,91%, (com limite 

inferior de 16,51% e superior de 39,3%) demonstra, no entanto, a má distribuição de renda e 

os altos índices de desigualdade social, seguindo a tendência nacional. 

 

 

3.3.13 Renda mensal 

 

 

Nas informações sobre a renda dos moradores de Passo Fundo, o censo aponta que 

poucos domicílios encontram-se nos extremos. Cerca de 40% dos domicílios de Passo Fundo 

têm renda de 2 a 5 salários mínimos (R$ 937,00, valor atualizado para 2017), ou seja, uma 
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grande parte das famílias passo-fundenses ganha entre 1.874 e 4685 reais como demonstrado 

na tabela 4. 

 

Tabela 4 – Renda mensal por domicílios em Passo Fundo 
Renda por domicílios Permanentes Número de domicílios Porcentagem 

Sem rendimento  1.826 2,9 % 

Até ½ salário Mínimo 460 0,7 % 

Mais de ½ a 1 salário mínimo 2.924 4,7 % 

Mais de 1 a 2 salários mínimos 9.545 15,5 % 

Mais de 2 a 5 salários mínimos 25.013 40,6 % 

Mais de 5 a 10 salários mínimos  13.742 22,3 % 

Mais de 10 a 20 salários 5.818 9,4 % 

Mais de 20 salários 2.245  3,6 % 

Total 61.573  100 % 

Fonte: IBGE, 2010 

 

O valor médio do rendimento mensal por domicílio na área urbana é de R$ 3.202,81 e 

na área rural de R$ 2.202,96. O valor do rendimento médio mensal per capita (obtido 

dividindo o valor de renda domiciliar pelo número de moradores da residência) é de R$ 

714,00 na área urbana e R$ 566,67 na área rural, o que enquadra a média passo-fundense na 

atual definição governamental para classe média que se situa na faixa de R$ 291,00 e R$ 

1.019,00 per capita. 

 

 

3.3.14 Economia 

 

 

Segundo a Prefeitura Municipal de Passo Fundo (2016), atualmente, a indústria, o 

comércio variado, a prestação de serviços, a agricultura e a pecuária estão sendo a referência 

econômica do município. 

 

 

3.4 Determinação do arcabouço amostral 

 

 

O arcabouço amostral é a representação dos elementos de uma população e consiste 

em uma lista ou conjunto de instruções para identificar a população-alvo (MALHOTRA, 

2012). Para identificar a população desta pesquisa, foi utilizada a divisão dos setores urbanos 
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do município e a listagem dos quarteirões de cada setor não sendo necessário listar as ruas 

nem os domicílios, já que para as técnicas amostrais utilizadas, os dois primeiros são 

suficientes. A numeração dos quarteirões que foi utilizada foi definida da seguinte forma: 

 

“Para isso, realizou-se a contagem dos quarteirões existente na área urbana com 

base em um arquivo de AutoCad disponibilizado pela prefeitura, que foi sobreposto 

a uma imagem de satélite do Google Maps, do ano de 2015. O processo de 

contagem dos quarteirões deu-se da seguinte forma: após a divisão dos setores 

iniciou-se o processo de contagem, sempre em ordem crescente, de cima para baixo, 

da esquerda para a direita, chegando a um total de 2.718 quarteirões” (ROCHA, 

2016). 

 

 

3.5 Determinação do tamanho da amostra 

 

 

A amostra da pesquisa é constituída pela população urbana de Passo Fundo acima de 

14 anos que é de 142.602 mil habitantes. Como o cálculo da amostra envolve proporções foi 

utilizada a seguinte fórmula: 

 

n = (    
 
)₂ x 0,25                                                                                                          

(1)
 

 

Onde: 

n = Tamanho da amostra 

    = Grau de confiança 

E = Margem de erro 

 

Os parâmetros utilizados para o cálculo da amostra de entrevistados para a população 

alvo (TAB. 5). 

 

Tabela 5 – Parâmetros de amostragem dos entrevistados 
Parâmetros Descrição 

N = 142.602 População Alvo 

α = 0,05 Nível de significância  

E = 0,05 Margem de Erro ou precisão desejada 

     =1,960 Valor obtido na tabela de distribuição normal padrão 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 
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Desse modo, identificou-se que seria necessário entrevistar 384 pessoas, residentes nos 

quarteirões sorteados aleatoriamente para análise. Devido a questões amostrais foram feitas e 

validadas 386 entrevistas. A população acima de 14 anos para cada uma das 22 grandes 

regiões de Passo Fundo bairro assim como o número de questionários necessários para cada 

Setor está descrita na tabela a seguir (TAB. 6). 

 

Tabela 6 – População por idade e bairros de Passo Fundo - RS 

Região 15-19 20-29 30-49 50-59 60 ou mais 

Total 

Universo 

Amostral 

Nº 

Quest. 

Centro 2.006 6.882 7.610 3.217 3.713 23.428 62 

Boqueirão 1.540 3.534 5.810 2.342 2.476 15.702 39 

Bairro Vera Cruz 1.696 3.647 5.669 2.104 2.263 15.379 39 

Petrópolis 1.065 2.164 3.529 2.104 2.263 11.125 30 

São Luiz Gonzaga 1.077 2.123 3.006 955 753 7.914 20 

Vila Cruzeiro 209 431 341 328 333 1.642 7 

Lucas de Araújo 615 1.481 2.467 1.059 1.447 7.069 18 

Santa Marta 496 925 1.446 485 430 3.782 11 

Integração 845 1.308 1.994 630 564 5.341 14 

Vila Vitor Isler 201 714 990 358 362 2.625 8 

São José 706 1.483 2.413 926 805 6.333 15 

São Cristóvão 889 1.916 1.739 1.285 1.312 7.141 18 

Roselândia 145 249 429 149 129 1.101 7 

Vila Mattos 116 275 445 159 133 1.128 8 

Vila Fátima e Vila 

Annes 
674 977 1.714 723 904 4.992 16 

Alexandre Záchia 346 639 798 254 228 2.265 6 

Loteamento Industrial e 

São Lucas 
504 40 1.162 65 313 3.084 6 

Vila Luíza 696 1.398 2.206 969 1.100 6.369 14 

Vila Rodrigues 416 808 1.511 649 885 4.269 14 

Vila Santa Maria 367 736 1.337 547 656 3.643 8 

Planaltina 552 1.118 1.793 706 815 4.984 8 

Nenê Graeff 430 794 1.239 473 350 3.286 8 

Total 15.991 34.342 49.648 20.787 22.234 143.002 384 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Como visualizado na tabela o número de questionários é proporcional à população 

existente em cada setor urbano da cidade. 

 

 

3.6 Escolha das técnicas de amostragem 

 

 

A seleção de uma ou mais técnicas de amostragem deve estar fundamentada na 

natureza e nos objetivos que se quer alcançar com a referida pesquisa. De maneira geral, as 

técnicas amostrais são classificadas em probabilísticas e não probabilísticas. Nas 
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probabilísticas, os elementos da amostra são selecionados de forma aleatória e nas não 

probabilísticas selecionadas de acordo com critérios do pesquisador e não fruto do acaso. 

Para esta dissertação, foi escolhida a amostragem probabilística devida, 

principalmente, ao seu rigor científico e por fundamentar-se em leis matemáticas e estatísticas 

já conhecidas. 

Em uma amostra probabilística se assume que todos os elementos de uma população 

possuem probabilidades de serem selecionados. Quanto à literatura científica evidencia-se 

que, existem diferenças significativas entre subgrupos da população que pretendemos estudar, 

é vantajoso fazer uma amostragem que garanta que esses subgrupos (estratos) vão estar 

representados na amostra de forma proporcional ao seu peso nessa população (Antunes, 

2011). 

Uma amostra estratificada, segundo Gil (2008), caracteriza-se pela seleção de uma 

amostra de cada subgrupo da população considerada. O autor ressalta que a amostragem 

estratificada pode ser proporcional ou não proporcional. Na proporcional, a seleção é 

aleatória, mas proporcional à extensão do subgrupo escolhido; e a não proporcional é a 

amostragem que não é proporcional à extensão dos subgrupos em relação ao universo 

amostral. 

A amostragem desta pesquisa valer-se-á das seguintes técnicas probabilísticas: 

amostragem probabilística estratificada proporcional; amostragem aleatória simples e 

amostragem aleatória sistemática. 

Para cada bairro foram sorteados quarteirões em número suficiente (numerados pela 

forma já descrita) para atender a demanda de questionários definidos para cada setor 

utilizando o método probabilístico aleatório simples por meio da função trigonométrica para 

gerar números aleatórios do Mycrosoft Excel
®
 como demonstrado na Tabela 7, a seguir. 

Para cada quarteirão sorteado, foi utilizada a seguinte abordagem: 

 Enumeraram-se as quadras para o sorteio de 1 a 4, definindo-se que a primeira 

quadra é aquela voltada ao Norte; a segunda a voltada ao Leste; a terceira a voltada ao 

Sul; e a quarta voltada ao Oeste. Com o método de gerar números aleatórios (já 

descrito acima) foi sorteado a quadra de número 3 que corresponde à voltada ao Sul. 

 Para fins de se determinar o primeiro domicílio a ser amostrado, foi definido, 

partindo da posição Norte e se caminhando no sentido horário, o primeiro domicílio a 

ser amostrado: o da esquina da terceira quadra (voltada ao Sul). 

Dessa forma, o procedimento amostral ficou definido da seguinte forma: 
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 A primeira quadra amostrada foi à terceira (de acordo com definições acima 

estabelecidas). 

 O primeiro domicílio amostrado foi o primeiro da terceira quadra no sentido 

horário (Norte-Sul). 

 Após a amostragem no primeiro domicílio, foram abordados todos os 

domicílios do quarteirão até que se chegou ao número de questionários pré-

estabelecido para o referido quarteirão. 

 Quando não havia ninguém em casa ou o morador se negava a colaborar era 

passado à próxima residência. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Houve casos (Regiões do Bairro Boqueirão, Vera Cruz, Vila Rodrigues e São Luiz 

Gonzaga) onde os quarteirões sorteados não foram suficientes para atingir o número de 

questionários necessários, e se procedeu ao sorteio de um ou mais quarteirões a mais 

conforme a necessidade. Para Gil (2008), a principal vantagem deste método é o fato de 

Tabela 7 – Estrutura da amostra utilizada para pesquisa 

Região Nº Quarteirões Nº Questionários 
Nº Quarteirões 

Sorteados  

Numeração dos 

quarteirões sorteados  

Centro e Vila Vergueiro 178 62 6 
70, 08, 136,153, 137, 

57 

Boqueirão 238 39 4 +2  
204, 68,117, 123, 

234, 133 

Bairro Vera Cruz 223 39 4 +2  
68, 78, 111, 138, 171, 

174 

Petrópolis 191 30 2 67,69 

São Luiz Gonzaga 188 20 2 +2 24, 128, 155, 175 

Vila Cruzeiro 78 6 1 10 

Lucas de Araújo 244 18 2 211, 214 

Santa Marta 223 19 2 52, 119 

Integração 175 14 2 119, 158 

Vila Vitor Isler 46 8 1 20 

São José 162 15 2 99, 148 

São Cristóvão 167 18 2 + 2  26, 34, 92,106 

Roselândia 58 7 1 19 

Vila Mattos 24 8 1 16 

Vila Fátima e Vila Annes 75 16 2 + 2  59, 61 

Alexandre Záchia  35 6 1 20 

Loteamento Industrial e 

São Lucas 
26 6 1 14 

Vila Luíza 87 14 2 54, 75 

Vila Rodrigues 78 14 2 + 1  34,45, 56 

Vila Santa Maria 47 8 1 10 

Planaltina 101 8 1 42 

Nenê Graeff 74 8 1 53 

Total 2.718 384 49  
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assegurar representatividade em relação às propriedades adotadas como critérios para 

estratificação. Com esta metodologia, garantiu-se que todos os quarteirões, quadras e 

domicílios de cada bairro da área urbana tivessem a probabilidade de pertencerem à amostra 

desta pesquisa, ou seja, cada morador da área urbana de Passo Fundo teve probabilidades de 

ser entrevistado. 

A descrição dos 22 setores urbanos do município (TAB. 9) (conforme tabela abaixo) e 

dos dados do Censo do IBGE de 2010 está apresentada no Apêndice A. 

 

Figura 9 - Área Urbana de Passo Fundo com a classificação dos 22 setores 

 
Fonte: SEPLAN, 2009 

 

A divisão dos setores urbanos de Passo Fundo foi realizada segundo a lei 

complementar nº 143, de 25 de junho de 2005. 

 

 

3.7 Elaboração da ferramenta de coleta de dados (Escala de Percepção 

Ambiental) 
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Para coletar os dados da pesquisa, foi necessário elaborar um Instrumento de 

Mensuração que possibilitasse medir a percepção ambiental em relação à sustentabilidade dos 

moradores de Passo Fundo. 

 

 

3.7.1 Definição da escala 

 

 

O instrumento de mensuração que foi elaborado para este estudo se utilizou de uma 

Escala de tipo Likert que, segundo Sltiz (1972), apresenta uma informação mais precisa sobre 

a opinião do indivíduo a respeito de cada questão apresentada ao respondente. 

O Instrumento elaborado tem as seguintes características: 

 Número ímpar de categorias, já que existe a possibilidade de haver uma reação 

neutra dos entrevistados. 

 Apenas 5 categorias, pois a escala terá uma soma dos valores ou escores 

atribuídos a cada categoria o que facilitará a obtenção de médias e outros parâmetros 

populacionais. 

 Graduação numérica de 1 a 5. 

 Categorias balanceadas sendo o número de favoráveis igual as desfavoráveis já 

que ser quer obter dados objetivos. 

 Escala forçada já que não haverá a opção sem opinião, porém, levando em 

conta que existe a possibilidade daqueles sem opinião optarem pela alternativa média 

da escala. 

 Descrição verbal e rotulada de todas as categorias associadas a cada item da 

escala. Utilização de adjetivos com âncoras fortes na qual a tendência é que os 

entrevistados fiquem menos inclinados a optar pelos extremos da escala o que 

resultará em uma distribuição mais concentrada das respostas. 

 O formato utilizado para escala é o horizontal apresentando cada item e ao lado 

deste as opções de concordância, comportamento ou importância, sem a demonstração 

da escala numérica, como demonstrado nos apêndices B e C. 
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3.7.2 Natureza dos itens ou assertivas 

 

 

O instrumento em questão está formado por assertivas ou afirmações relacionadas os 

indicadores de conhecimento, importância e comportamento. São itens diretos que terão mais 

possibilidades de mensurar o nível de autoconhecimento e percepção ambiental relacionado à 

sustentabilidade. As assertivas foram elaboradas partindo de afirmações ou comportamentos 

tidos como pró-ambientais (CORRAL-VERDUGO, 2001) ou ecológicos (PATO, 2004) e 

também com a utilização de questões invertidas, ou seja, que retratam comportamentos tidos 

como não ecológicos. Para a construção de cada uma das afirmativas, foram levados em conta 

alguns aspectos técnicos abordados em literaturas especializadas em Pesquisas Sociais e de 

Marketing como a de Gil (2012) e a de Malhotra (2012) para a elaboração de questionários 

que podem ser chamados de roteiros, formulários ou instrumentos de medida (no caso desta 

dissertação). 

De acordo com Gil (2008), questionários, formulários, roteiros e instrumentos de 

medidas se constituem em uma técnica de investigação composta por um conjunto de 

questões ou afirmativas que são expostas a indivíduos com o objetivo de obter informações 

sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, 

temores, comportamento presente ou passado. E especifica que são três tipos de questão: 

fechadas, abertas e dependentes. Nas fechadas, os entrevistados escolhem uma alternativa 

listada abaixo da pergunta, nas abertas, os participantes respondem de acordo com suas 

palavras, e as dependentes são questões que necessitam que o entrevistado tenha 

conhecimento prévio da pesquisa. 

Para este instrumento de medida foram utilizadas questões fechadas, porém 

estruturadas de tal forma que os entrevistados se posicionaram conforme a concordância que 

possuem em relação a cada afirmativa apresentada. 

Os principais aspectos técnicos utilizados na elaboração das afirmativas do 

instrumento de mensuração desta dissertação são descritos a seguir: 

1. Certificou-se que todas as afirmativas fossem essenciais ao levantamento desejado, 

excluindo aquelas que embora tivessem alguma relevância não eram estritamente 

necessárias à pesquisa. 

2. Elaboraram-se assertivas que fossem suficientes para obter a percepção almejada. Para 

isso, não foram incluídas no instrumento nenhum item de duplo efeito onde duas ou 

mais afirmativas estivessem combinadas em uma. 
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3. Não se levou em conta na formulação dos enunciados se os entrevistados estivessem 

bem informados ou não em relação à temática da sustentabilidade já que um dos 

objetivos da pesquisa é avaliar o nível de conhecimento e percepção sobre a temática 

já mencionada. 

4. Para superar uma possível relutância em responder à entrevista não foi utilizado um 

número excessivo de perguntas. Como se espera que os entrevistados não tenham 

muito conhecimento sobre a temática da sustentabilidade, menos categorias devem ser 

utilizadas. 

5. Teve-se uma grande atenção no sentido de contextualizar todas as assertivas de acordo 

com os objetivos do estudo uma vez que, existe uma grande tendência de um 

entrevistado não querer colaborar com a entrevista se percebe que exigem que opine 

ou respondam sobre um assunto fora do contexto da pesquisa. 

6. Com relação à legitimidade do propósito da pesquisa, foi necessário explicar aos 

entrevistados o porquê sobre os questionamentos de caráter demográficos, o motivo 

pelo qual uma pesquisa de natureza ambiental necessitava saber sobre idade, renda, 

profissão etc. A ausência de uma explicação plausível poderia levar a uma relutância 

natural do indivíduo em revelar a opinião ou percepção real sobre cada assertiva. 

7. Com relação à elaboração de cada enunciado ou assertiva para que a construção fosse 

a mais precisa e eficiente possível, colocou-se muita atenção nos seguintes aspectos: 

foram utilizadas palavras e expressões comuns e simples, levando em conta que os 

entrevistados teriam uma heterogeneidade quanto ao nível de instrução e cultura; não 

se utilizou de palavras que poderiam ter um significado dúbio ou ambíguo para 

pessoas diferentes como: geralmente, normalmente, frequentemente, regularmente, 

ocasionalmente e às vezes; evitou-se a utilização de afirmativas tendenciosas ou 

indutoras que podem sugerir ao entrevistado o que responder; evitou-se utilizar itens 

que pudessem ter informações implícitas; e, evitaram-se afirmativas que dependessem 

de uma suposição para que o entrevistado relatasse a característica pedida quer fosse 

de concordância, comportamental ou de manifestação do nível de importância ao 

enunciado. 

8. Foram feitas afirmativas onde os entrevistados não precisassem fazer estimativas ou 

generalizações. 

9. Foram utilizadas afirmativas dúbias, ou seja, algumas positivas e outras negativas. 

Como o instrumento mede a percepção ambiental de um indivíduo, umas afirmativas 

relatavam conceitos e comportamentos pró-ambientais ou ecológicos e outros 
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antiecológicos que demostravam ou falta de percepção e conhecimento sobre a 

temática ou comportamentos que provocassem degradação ambiental. 

10. Para cada quadro, que continha assertivas de determinado indicador, teve-se o cuidado 

de não começar com itens polêmicos ou indiscretos. 

 

 

3.7.3 Estabelecimento das dimensões ou indicadores 

 

 

O conceito de atitude pode ser definido como „„a predisposição interna fundamentada 

em processos perceptivos, motivacionais e de aprendizado, organizados de uma forma 

relativamente estável‟‟ (GADE, 1980 apud OLIVEIRA, 2012). Tuan (1974) afirma que, a 

atitude é mais que uma percepção e que é formada pelas experiências individuais e é uma 

postura cultural, uma posição clara e particular frente a uma situação. Atitude é um conceito 

multifacetado que consiste em três componentes: cognitivo (conhecimento, crenças); afetivo 

(gostos, preferências) e comportamental (tendência à ação e intenção de compra) 

(PARASURAMAN, 1991 apud OLIVEIRA 2011). Assim, entende-se que a atitude define a 

tendência de ação de uma pessoa, pois é uma postura mental e emocional que a levará a um 

comportamento específico frente a determinado evento. 

Dessa forma, estabeleceu-se para este instrumento de mensuração de percepção 

ambiental, que como toda escala social mede atitudes e opiniões, três indicadores ou 

dimensões que foram adaptadas do trabalho de Knopki et al. (2008), intitulado “Avaliação da 

percepção ambiental dos moradores da Bacia hidrográfica do Rio Belém - indicadores de 

contato, importância e participação”. São estes: de conhecimento que se relaciona com o 

aspecto cognitivo da percepção e atitude - A partir das médias das assertivas obtidas para cada 

pessoa, obteve-se o nível de percepção ambiental, indicador conhecimento, de cada 

entrevistado; de importância que se relaciona com o aspecto afetivo da percepção e atitude. A 

partir das médias das assertivas obtidas para cada pessoa, obteve-se o nível de percepção 

ambiental, indicador que demonstra o comprometimento de cada entrevistado; e, de 

comportamento que se relaciona com o aspecto de tendência a ação. A partir das médias das 

assertivas obtidas para cada pessoa, obteve-se o nível de percepção ambiental, indicador 

comportamento, de cada entrevistado. 
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3.7.4 Desejabilidade social 

 

 

No instrumento elaborado nesta dissertação, inseriu-se, em cada uma das dimensões 

abordadas, afirmativas que têm o objetivo de avaliar se o entrevistado está falseando suas 

respostas tanto de forma intencional, ou não, assim, como definido pelas normas para a 

construção de instrumentos psicológicos desenvolvidos pela American Educational Research 

Association, American Psychological Association, & National Council on Measurement in 

Education de 1999 (RIBAS et al., 2004). 

 

 

3.7.5 Fundamentação teórica da escala 

 

 

Como já abordado anteriormente, a escala fundamenta-se antes de tudo nos três pilares 

da sustentabilidade que são o social, o econômico e o ambiental. As assertivas foram 

elaboradas para capturar a percepção de cada entrevistado a cerca de três indicadores que são: 

conhecimento, importância e comportamento; e estão fundamentadas na literatura que aborda 

sobre a sustentabilidade, percepção ambiental e elaboração de escalas sociais. 

Cada indicador ou dimensão permeia os três pilares da sustentabilidade que são os 

aspectos econômicos, sociais e ambientais como abordados na Cúpula Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável, em Johanesburgo no ano de 2002. Para esta cúpula, o 

desenvolvimento social foca no bem-estar e qualidade de todos os cidadãos e busca a 

equidade de emprego, alimento, educação, energia, serviço de saúde, água e saneamento. 

O desenvolvimento ambiental foca na preservação dos ecossistemas e a proteção e 

manejo da base de recursos naturais. Já o desenvolvimento econômico busca a integração dos 

sistemas econômicos globais para assim propiciar um crescimento equitativo e responsável de 

longa duração para todas as nações e comunidades planetárias. E, o desenvolvimento 

ambiental foca na preservação e recuperação dos ecossistemas planetários. Abaixo 

(QUADROS 2, 3, 4 e 5) se demonstra, para cada indicador, a fundamentação teórica das 

assertivas ou afirmações utilizadas. Os itens em negrito são afirmativas invertidas, ou seja, 

que denotam ou um conceito equivocado, se fundamentado nas produções científicas 

utilizadas para este trabalho, ou um comportamento antiecológico. 
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Quadro 2 – Indicador de conhecimento 

Afirmativa Fundamentação teórica 

A sociedade em geral é a responsável pelo 

surgimento dos problemas ambientais. 

Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 

Johanesburgo (2002) 

A sociedade em geral é a responsável pela solução 

dos problemas ambientais. 

Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 

Johanesburgo (2002) 

As cidades não fazem parte do meio ambiente. Silva (2004) 

A qualidade dos rios de Passo Fundo está cada 

vez melhor. 

Relatório Mundial de Desenvolvimento da água. ONU 

(2009) 

O ser humano não faz parte da natureza. Coimbra (1985) 

A sobrevivência do homem e das gerações futuras 

está ameaçada. 

Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 

Johanesburgo (2002) 

As atitudes diárias de uma pessoa não causam 

dano nenhum ao meio ambiente. 
Zelezny e Schultz (2000) e Oskamp (2000) 

O governo deve se preocupar mais com os 

problemas sociais do que com os ambientais 

Pato e Tamayo (2004) 

 

O Brasil é um país com muitas riquezas naturais 

e é impossível que essas riquezas acabem apenas 

pelas ações humanas 

Pato e Tamayo (2004) 

 

 

Quadro 3 – Indicador importância 
Afirmativa Fundamentação teórica 

Debater sobre os problemas ambientais na 

sociedade em geral é: 

Tiepo et al. (2017); Balestrin et al. (2017); Ramirez et 

al. (2017); Lange et al. (2017); Rocha et al. (2017) 

Separar resíduos orgânicos dos recicláveis em 

minha residência é:  

Ter coleta seletiva em todos os Bairros de Passo 

Fundo é: 

Economizar luz é: 

Economizar água é: 

Ter espaços adequados para pedestres e ciclistas 

transitarem em Passo Fundo é:  

Preservar as fontes de água do Município de Passo 

Fundo é:  

Preservar áreas verdes do município de Passo 

fundo é:  

Participar de atividades que cuidam do meio 

ambiente é: 

 

Quadro 4 – Indicador de comportamento 
Afirmativa Fundamentação Teórica 

Separo o lixo orgânico do reciclável em minha 

casa. 

Modificado de Pato e Tamayo (2004) 

Faço trabalho voluntário para um grupo ambiental. 

Tomo banhos demorados. 

Utilizo o transporte público para ir trabalhar. 

Costumo utilizar a bicicleta para me deslocar em 

minha cidade. 

Consumo além do que necessito. 

Jogo lixo no chão. 

Vou a pé quando tenho que me locomover por 

pequenas distâncias. 



67 

 

Desligo aparelhos elétricos e eletrônicos da tomada 

após usá-los. 

Compro alimentos sem me preocupar se contêm 

agrotóxicos. 

 

Quadro 5 – Escala de desejabilidade social 

 

 

3.8 Validação por especialistas 

 

 

Após a elaboração e fundamentação das assertivas foi realizada uma validação por 

especilistas nas áreas de psicologia, engenharia, arquitetura e urbanismo e estatistica. 

 

 

3.9 Aplicação da escala 

 

 

A ferramenta utilizada para coletar as informações relacionadas à percepção ambiental 

e sustentabilidade é composta de cinco partes bem definidas, descritas a seguir: 

1. Identificação do entrevistado, sendo solicitados os seguintes dados: gênero, 

faixa etária, escolaridade, renda domiciliar, profissão, situação marital, possui 

filhos e possui carro próprio. 

2. Escala de Percepção Ambiental, indicador conhecimento, para avaliar a 

percepção sobre questões relacionadas à sustentabilidade socioeconômica e 

ambiental que o entrevistado possui. 

3. Escala de Percepção Ambiental, indicador importância, para avaliar o nível de 

importância que o entrevistado dá às questões e problemas relacionados à 

sustentabilidade socioeconômica e ambiental. 

4. Escala de Percepção Ambiental, indicador e comportamento, Likert para 

avaliar o comportamento que o entrevistado possui relacionado à 

sustentabilidade socioeconômica e ambiental. 

5. Escala de Desejabilidade social. 

Itens Fundamentação Teórica  

Dou todo dinheiro que posso para as causas 

ambientais. 
Modificado de PATO e TAMAYO (2004) 

Quando vejo alguém jogando papel na rua, pego e jogo 

na lixeira. 



68 

 

Vale ressaltar que as assertivas foram dispostas no instrumento classificados pelas 

dimensões que pertencem, porém, alternando quadros de uma dimensão com outra. 

 

 

3.9.1 Pré-teste e validação semântica 

 

 

Foi realizado um pré-teste com vinte pessoas da população alvo da pesquisa, ou seja, 

moradores da área urbana de Passo Fundo, acima de 14 anos de idade, com o objetivo de 

testar a receptividade da escala e verificar se os itens eram facilmente entendidos. 

 

 

3.9.2 Procedimento de coleta de dados 

 

 

A coleta de dados foi realizada durante o mês de agosto a outubro de 2016. Os dados 

foram coletados em residências escolhidas de forma aleatória (como já demonstrado 

anteriormente), nos bairros e regiões definidos por meio da amostragem aleatória estratificada 

(pelas 22 grandes regiões do município). O procedimento para a coleta de dados em um 

levantamento de campo é de extrema importância para o resultado final da pesquisa sendo 

necessário que o entrevistador seja bem recebido, pois deste primeiro diálogo dependerá que a 

entrevista seja bem conduzida e aceita. 

Os procedimentos de coleta de dados foram realizados em duas etapas:  

Primeira etapa - Treinamento dos entrevistadores - foi feito uma reunião com os 

entrevistadores voluntários para esta pesquisa, na qual foram abordados os seguintes tópicos: 

 Apresentação do projeto PreSust e da pesquisa de percepção ambiental; 

 A forma de abordagem ou contato inicial com o entrevistado. 

Como formular as afirmativas. Para isto, se requer os seguintes pontos: 

 Familiarizar-se com o questionário; 

 Fazer as perguntas na ordem que aparecem; 

 Utilizar precisamente as expressões constante no questionário; 

 Ler cada pergunta pausadamente; 

 Repetir as perguntas que não foram entendidas; 
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 Preenchimento do instrumento; 

 Técnicas de Sondagem; 

 Repetir a assertiva quando necessário; 

 Repetir a resposta do entrevistado quando necessário; 

 Fazer uma pausa; 

 Dar um impulso ao entrevistado; 

 Usar comentários neutros. 

Segunda etapa: Aplicação do Instrumento - o método de abordagem para a coleta de 

dados foi fundamentado em Gil (2008) e seguiu o seguinte padrão: 

 Os entrevistadores estavam todos com credenciais do Projeto PreSust; 

 O entrevistador apresentava-se e falava sobre alguma atualidade que pudesse 

interessar ao entrevistado; 

 Em seguida, o entrevistador explicava o fundamento do estudo em questão, e 

que se tratava de uma pesquisa de opinião com fins de interesse público para a 

comunidade de Passo Fundo, falando sinteticamente sobre a instituição de ensino UPF 

e o projeto PreSust enfatizando a importância da participação do entrevistado e das 

próprias instituições e das pessoas envolvidas nas pesquisas; 

 Depois o (pesquisador) entrevistador explicava que a entrevista teria caráter 

confidencial e que o entrevistado permaneceria anônimo; 

 Após estas preliminares, começava-se a condução da entrevista, buscando ao 

máximo não interferir em nenhuma resposta.  

 

 

3.9.3 Preparação dos dados 

 

 

O processo de preparação dos dados é uma etapa importantíssima dentro de uma 

pesquisa descritiva. Malhotra (2012) destaca alguns procedimentos os quais também foram 

utilizados para esta pesquisa, são estes: verificação de cada um dos questionários aplicados 

com o objetivo de constatar se foi preenchido em sua totalidade e se acusam pequena 

variância (no caso de ter sido utilizado um valor único em todas as assertivas da escala); e, 

codificação de valores para cada uma das respostas – Consiste em atribuir um escore para 

cada resposta obtida. Este instrumento foi pré-codificado, visto que se utiliza somente de 
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afirmativas estruturadas e que atribuem um nível de concordância, comportamento ou 

importância para cada assertiva. O escore atribuído para cada categoria de cada Indicador está 

descrito a seguir (QUADRO 6). 

 

Quadro 6 – Codificação dos indicadores 
Dimensão de 

conhecimento 

Discordo 

totalmente 

Discordo 

parcialmente 

Indiferente Concordo 

totalmente 

Concordo 

parcialmente 

 1 2 3 4 5 

 
Dimensão de 

comportamento 

Nunca Quase nunca Algumas 

vezes 

Quase 

sempre 

Sempre 

 1 2 3 4 5 

 
Dimensão de 

Importância 

Nada 

Importante 

Pouco 

Importante 

Importante Muito 

Importante 

Totalmente 

Importante 

 1 2 3 4 5 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Os números demonstrados são válidos para as questões diretas, que são aquelas que 

demonstram conhecimentos e comportamentos ecológicos. Para o caso das afirmativas 

invertidas, que relatam falta de conhecimento das questões ambientais ou comportamentos 

antiecológicos, a codificação será invertida, ou seja, atribui-se maiores valores para a 

discordância total e ausência do comportamento indicado (Nunca). As questões recodificadas 

estão demonstradas abaixo. 

Recodificação variáveis das assertivas invertidas (Sintaxe SPSS 20). 

Recode Q03 Q05 Q07 Q08 Q09 Q15 Q17 Q21 Q22 Q23 (1=5) (2=4) (3=3) (4=2) 

(5=1). 

As afirmativas relacionadas à importância não foram invertidas e, portanto, seguem a 

codificação padrão. Também, foram atribuídos códigos para as respostas da primeira parte do 

instrumento, na qual são obtidos alguns dados demográficos de importância para a pesquisa 

como demonstrado a seguir: 

 Sexo: (1) Masculino e (2) Feminino; 

 Faixa Etária: de 1 a 6; 

 Escolaridade: de 1 a 5; 

 Renda Familiar: de 1 a 6; 

 Profissão: 1 a 10; 

 Filhos: (1) Sim e (2) Não; 

 Quantidade: 1 a 10; 
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 Carro Próprio: (1) Sim e (2) Não; 

 Bicicleta: (1) Sim e (2) Não. 

Para cada bairro amostrado, também foi especificado um código (TAB. 8). 

 

Tabela 8 – Código para cada bairro ou setor 
Setor Código 

Centro e Vila Vergueiro 01 

Boqueirão 02 

Bairro Vera Cruz 03 

Petrópolis 04 

São Luiz Gonzaga 05 

Vila Cruzeiro 06 

Lucas de Araújo 07 

Santa Marta 08 

Integração 09 

Vila Vitor Isler 10 

São José 11 

São Cristóvão 12 

Roselândia 13 

Vila Mattos 14 

Vila Fátima e Vila Annes 15 

Alexandre Záchia 16 

Loteamento Industrial e São Lucas 17 

Vila Luíza 18 

Vila Rodrigues 19 

Vila Santa Maria 20 

Planaltina 21 

Nenê Graeff 22 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Transcrição dos dados – Os dados codificados foram tabulados primeiramente para o 

software Excel e depois exportados para o software SPSS 20 da IBM. 

Recodificação dos valores atribuídos a cada uma das respostas de cada um dos 

indicadores. Para estabelecer os escores e calcular as médias para cada um dos indicadores foi 

multiplicado no software SPSS cada um dos valores encontrados em cada uma das assertivas 

por 20, ficando definidos os valores entre 20 e 100, como demonstrados a seguir. 

Recodificação dos valores encontrados em cada Assertiva (Sintaxe SPSS 20): 

 Compute dom1= (mean.9 (Q01, Q02, Q03, Q04, Q05, Q20, Q21, Q22, Q23)) * 

20. 

 Compute dom2= (mean.8 (Q11, Q12, Q13, Q14, Q24, Q25, Q26, Q27)) * 20. 

 Compute dom3= (mean.10 (Q06, Q07, Q08, Q09, Q10, Q15, Q16, Q17, Q18, 

Q19)) * 20. 

Ajuste estatístico dos dados – não foi realizado nenhum ajuste já que não se utilizou de 

nenhuma ponderação dos dados amostrais, não foram realizadas pré-especificações de 
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variáveis, nem transformação de escala já que todas as dimensões tiveram a mesma escala 

Likert de 5 pontos. 

Escolha da estratégia de análise de dados – a análise de dados tem como principal 

objetivo fornecer informações que auxiliem na abordagem do problema. Foram utilizados 

procedimentos de análises uni, bi e multivariados. 

 

 

3.9.4 Análise estatística 

 

 

Os processamentos estatísticos foram desenvolvidos via SPSS 20 da IBM. 

 

 

3.9.4.1  Distribuição de frequência 

 

 

Em uma distribuição de frequência, analisa-se uma variável de cada vez com o 

objetivo de se obter uma contagem do número de respostas associada a diferentes valores da 

variável (MALHOTRA, 2012). Esta distribuição se expressa por meio de porcentagens. Foi 

utilizada a distribuição de frequências nas variáveis de caracterização da amostra (gênero, 

faixa etária, etc.). 

 

 

3.9.4.2 Estatísticas descritivas 

 

 

3.9.4.2.1 Medidas de posição 

 

 

a) Média 

A média, ou valor médio, é a medida de tendência central mais usada e serve para 

estimar a média de dados obtidos por meio de uma escala intervalar. Em alguns trabalhos que 

se utilizaram escalas de mensuração como o de Brandalise et al. (2009), Araújo et al. (2004), 

a análise foi feita pela obtenção de médias que geralmente são obtidas somando-se o escore 
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total dividido pelo número de questões, podendo-se obter uma média para cada entrevistado e 

a média total da escala. As médias para cada indicador foram obtidas pela soma das notas 

recebidas em cada uma das afirmativas dividida pelo número de questões da dimensão. 

b) Mediana 

Para um número impar de observações a mediana é o valor do meio e para um número 

par de observações é a média dos dois valores do meio (o que é o caso da distribuição 

amostral desta pesquisa). 

 

 

3.9.4.2.2 Medidas de variabilidade 

 

 

a) Variância 

É uma medida de dispersão que se utiliza de todos os dados da distribuição amostral e 

que se baseia na diferença do valor de cada observação (no caso desta distribuição o escore 

individual) e a média. 

b) Desvio padrão 

É a raiz quadrada positiva da variância e é mais indicado para se comparar a média de 

cada um dos indicadores, pois está na mesma unidade dos dados originais, ou seja, demonstra 

a variação dos escores encontrados em torno da média. 

Devido a este fato será utilizado o desvio padrão ao invés da variância como medida 

de dispersão. 

c) Amplitude 

A amplitude é calculada pela diferença entre o maior e o menor valor encontrado. No 

caso desta distribuição amostral a amplitude é calculada pela diferença do maior e menor 

escore encontrado em cada um dos indicadores calculados. 

 

 

3.9.4.3 Análise de variância e teste de Student 

 

 

Para avaliar a influência de cada fator em relação aos indicadores estabelecidos, 

recorreu-se ao teste de Student ou Teste T para a diferença de médias para amostras 

independentes, quando o fator situacional era definido por 2 grupos (Gênero), e à análise de 
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variância, quando o fator situacional era definido para mais de 2 grupos (faixa etária, 

escolaridade e renda). ANOVA ou análise de variância é um teste de comparação de médias 

para identificar a existência de diferença ou não entre as médias e permitem determinar se um 

resultado é estatisticamente significante.  

O Teste de Student, ou teste T, é um teste de hipótese que se utiliza de conceitos 

estatísticos para rejeitar ou não uma hipótese nula quando as estatísticas do teste seguem a 

distribuição de T de Student (como é o caso das estatísticas desta pesquisa). É um teste 

apropriado para comparar dois conjuntos de dados quantitativos em termos de seus valores 

médios (Barbeta, 2012). 

Os dois testes, nesta pesquisa, partem da hipótese nula (Ho) que estabelece que as 

médias encontradas são iguais, ou seja que não haverá diferença entre as médias, mas também 

estabelece uma hipótese alternativa (H1) onde ao se rejeitar a hipótese nula se aceita que as 

médias encontradas são diferentes e significativas o suficiente para não serem atribuídas ao 

acaso. A análise de variância foi utilizada para comparar as médias obtidas para cada 

indicador com a as diferentes faixas etárias e escolaridade dos entrevistados e o Teste de 

Student, ou Teste T, foi utilizado para comparar as médias com o sexo dos entrevistados. O 

nível de significância estabelecido para ambos os testes foi de 5% (α = 0,05) para um 

intervalo de 95% de confiança. 

 

 

3.9.4.4 Teste de Tukey 

 

 

O Teste de Tukey é um teste de comparação de médias que serve de complemento 

para o estudo de análise de variância e no caso desta pesquisa foi utilizado para aprofundar a 

análise feita pelo Teste ANOVA e por meio da comparação das médias entre classes dos 

parâmetros de faixa etária, escolaridade e renda hierarquizar as diferenças (mesmo quando 

não foram estatisticamente significativas) entre as médias permitindo visualizar qual faixa ou 

nível estudado dos parâmetros já citados tinha maior relevância. 

 

 

3.9.4.5 Regressão linear 
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Utilizada para verificar se houve correlação entre os indicadores. 

 

 

3.9.4.6 Tabulação cruzada 

 

 

Utilizou-se de tabulação cruzada para cruzar algumas variáveis quantitativas com 

quantitativas e outras qualitativas com qualitativas para estabelecer ou não uma relação entre 

elas. Exemplos: 

Tipo de transporte que usa para ir ao trabalho. 

Têm-se carro próprio ou não. 

 

 

3.9.4.7 Teste de confiabilidade 

 

 

Teste de Coeficiente Alfa de Cronbach, que serve para demonstrar se a escala é 

fidedigna, ou seja, aplicada mais de uma vez à mesma amostra, produz consistentemente os 

mesmos resultados (GIL, 1998). Este teste foi utilizado para determinar a medida de 

confiabilidade do instrumento que deve ficar entre 0 e 1. 

 

 

3.9.4.8 Análise fatorial 

 

 

Segundo Gil (2012), é um nome genérico dado a uma classe de técnicas estatísticas 

multivariadas que têm como propósito definir a estrutura subjacente em uma matriz de dados. 

A análise fatorial permite identificar dimensões dentro de uma estrutura de variáveis e 

determinar o nível de identificação de uma variável com determinada dimensão. Para esta 

pesquisa, foram preestabelecidas três dimensões ou indicadores, e a partir destas 

características foram elaboradas as afirmativas. Assim, a análise fatorial permitirá verificar a 

existência de uma relação positiva ou não das variáveis elaboradas com suas referidas 

dimensões e se há o aparecimento de outras. 
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3.9.4.9 Grau de percepção ambiental 

 

 

O Grau de percepção Ambiental da população de Passo Fundo foi calculado pela soma 

das médias dos indicadores dividido por 4 (quatro), já que houve a ponderação das dimensões. 

Os indicadores de conhecimento e importância tiveram peso 1 (um), já o de comportamento 

recebeu peso 2 (dois). 
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4 RESULTADOS 

 

 

4.1 Aplicação do pré-teste 

 

 

O instrumento aplicado tinha trinte e três (33) afirmativas pertencentes às dimensões já 

mencionadas e à Escala de Desejabilidade Social e questões demográficas (Apêndice B) e foi 

aplicado em domicílios de duas regiões da cidade sendo que uma delas no Setor do Bairro 

Alexandre Záchia e no setor Nenê Graeff que residem pessoas de vulnerabilidade social e a 

outra no Bairro Vera Cruz residem pessoas de classe média. A aceitação das pessoas em 

participar da pesquisa foi muito boa sendo que ninguém se recusou a participar. Em geral as 

questões foram bem entendidas e ninguém reclamou do tempo das respostas que ficaram em 

média no tempo de oito (8) minutos. Após a aplicação algumas questões foram excluídas, 

outras acrescentadas e outras substituídas (QUADRO 7). 

 

Quadro 7 – Questões excluídas, acrescidas e reformuladas das entrevistas por dimensão e 

motivo 
Questões excluídas Dimensão Motivo 

Evito comprar produtos feitos de plástico. Comportamento Pergunta não relevante já que é muito 

difícil que uma pessoa mesmo que 

queira deixar de comprar produtos que 

contenham plástico. 

Evito usar produtos fabricados por uma 

empresa quando sei que essa empresa está 

poluindo o meio ambiente. 

Comportamento  Foi excluído, pois leva o entrevistado a 

fazer suposições o que é um aspecto 

não desejado neste levantamento. 

Existem calçadas adequadas para os 

pedestres transitarem nesta cidade. 

Conhecimento Estudos já realizados por outros 

trabalhos do PreSust. 

Os problemas ambientais são mais 

importantes que o problema do 

desemprego. 

Desejabilidade social  Decisão do autor. 

Questões acrescidas Dimensão Motivo 

Não Jogo lixo no chão. Comportamento Foi inserida, pois é um hábito muito 

comum das pessoas e que deve ser 

apurado em uma pesquisa de 

sustentabilidade. 

Quando vejo alguém jogando papel na 

rua, pego e jogo na lixeira. 

Desejabilidade Social Decisão do autor. 

Questões reformuladas Dimensão Motivo 

Não desligo aparelhos elétricos e 

eletrônicos após usá-los/ Desligo 

aparelhos elétricos e eletrônicos após usá-

los. 

Comportame

nto 

A questão inicial estava invertida e 

desta forma não ficava clara para o 

entrevistado. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 
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Desta forma a versão do o instrumento foi finalizada com vinte sete (27) assertivas 

distribuídas pelos três indicadores investigados, pela Escala de Desejabilidade Social e por 

nove (9) questões demográficas (Apêndice A). 

 

 

4.2 Caracterização da amostra 

 

 

Na caracterização da amostra identificaram-se os dados demográficos dos 

entrevistados, analisando-os de acordo com a frequência apresentada. Desta forma não se 

pode esperar que os dados demográficos tivessem exata correlação com os parâmetros 

populacionais apurados pelo censo do IBGE de 2010. Vale ressaltar que as entrevistas foram 

realizadas com as pessoas que se encontravam em casa em cada um dos domicílios 

amostrados de acordo com a porcentagem de entrevistados por cada setor amostrado (TAB. 

9). 

 

Tabela 9 – Distribuição da frequência de entrevistados por setor 

Setores Frequência Porcentagem 
Porcentagem 

cumulativa 

Centro 62 16,1 16,1 

Boqueirão 40 10,4 26,4 

Bairro Vera Cruz  39 10,1 36,5 

Petrópolis 30 7,8 44,3 

São Luiz Gonzaga 20 5,2 49,5 

Vila Cruzeiro 7 1,8 51,3 

Lucas de Araújo 18 4,7 56,0 

Santa Marta 19 4,9 60,9 

Integração 14 3,6 64,5 

Vila Vitor Isler 8 2,1 66,6 

São José 15 3,9 70,5 

São Cristóvão 18 4,7 75,1 

Roselândia 8 2,1 77,2 

Vila Mattos 8 2,1 79,3 

Vila Fátima e Vila Annes 15 3,9 83,2 

Alexandre Záchia 6 1,6 84,7 

Loteamento Industrial e São Lucas 6 1,6 86,3 

Vila Luíza 14 3,6 89,9 

Vila Rodrigues 15 3,9 93,8 

Vila Santa Maria 8 2,1 95,9 

Planaltina 8 2,1 97,9 

Nenê Graeff 8 2,1 100,0 

Total 386 100,0  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 
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A quantidade de questionários amostrada em cada setor é bastante similar e correlata à 

porcentagem populacional de cada setor em relação à população total de Passo Fundo já que a 

amostra foi estruturada pela população de cada Setor. 

Com relação ao sexo dos entrevistados (TAB. 10) se percebe praticamente o dobro de 

entrevistadas mulheres o que não corresponde à porcentagem de mulheres em relação ao 

número total de habitantes de passo Fundo. 

 

Tabela 10 – Distribuição da frequência de entrevistados por sexo 
Sexo Frequência Porcentagem Porcentagem Cumulativa 

Masculino 142 36,8% 36,8% 

Feminino 244 63,2% 100% 

Total 386 100%  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

A distribuição de homens e mulheres em passo Fundo segundo censo do IBGE de 

2010 é de 85.287 (47,6%) homens e 93.727 (52,4%) mulheres. A maior concentração de 

entrevistadas mulheres provavelmente se dá pelo fato das entrevistas serem realizadas durante 

horário de expediente de trabalho e ter mais mulheres do que homens em casa durante este 

período. Das 50 milhões de famílias residentes em domicílios particulares 62,7% ainda têm o 

homem como responsável (IBGE, 2010). 

Com relação à distribuição da faixa etária (TAB. 11) cerca de 20% da amostra possui 

até 25 anos e mais de 50% dos entrevistados possuem mais de 35 anos sendo a classe mais 

representativa a com mais de 60 anos (24,6%). 

 

Tabela 11 – Distribuição da frequência de entrevistados por faixa etária 
Idade Frequência Porcentagem Porcentagem cumulativa 

15-17 anos 21 5,4% 5,4% 

18-24 anos 59 15,3% 20,7% 

25-34 anos 58 15% 35,8% 

35-44 anos 61 15,8% 51,6% 

45-59 anos 92 23,8% 75,4% 

60 anos ou + 95 24,6% 100% 

Total 386 100%  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

De acordo com o censo de 2010 do IBGE 38,9% da população de Passo Fundo tem até 

25 anos de idade e quanto à população idosa, os indivíduos com 60 anos ou mais, representam 

apenas 11,8% da população total. Esta diferença se deve a que no horário das entrevistas se 

encontrou um grande número de pessoas aposentadas tomando conta das residências. 
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Um aspecto demográfico bem importante para esta pesquisa é a escolaridade dos 

entrevistados (TAB. 12). Cerca de 40% dos entrevistados possui o ensino médio completo ou 

superior incompleto e 11,9% são graduados. Apenas 3,1% dos entrevistados não possuem 

nenhum tipo de instrução. 

 

Tabela 12 – Distribuição da frequência de entrevistados por escolaridade 
Escolaridade Frequência Porcentagem Porcentagem cumulativa 

  dio completo  / Superior incompleto 162 42% 42% 

Fundamental incompleto 87 22,5% 64,5% 

Fundamental completo / Médio incompleto 79 20,5% 85% 

Superior completo 46 11,9% 96,9% 

Sem instrução 12 3,1% 100% 

Total 386 100%  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Analisando a Tabela 12 constata-se um alto nível de escolaridade dos entrevistados já 

que muitos dos que ainda não tem fundamental completo são adolescentes que ainda não 

concluíram esta etapa. Outro ponto que reforça a análise feita é o baixíssimo número de 

pessoas sem instrução nenhuma. 

Com relação à renda dos entrevistados verifica-se, que da mesma forma que a 

distribuição de renda apurada pelo Censo de 2010 do IBGE, a distribuição não se encontra 

nos extremos de pobreza ou riqueza. (TAB. 13) 

 

Tabela 13 – Distribuição da frequência de entrevistados por renda 

Renda Frequência Porcentagem Porcentagem cumulativa 

2 a 5 salários mínimos 141 36,5% 36,5% 

1 a 2 salários mínimos 135 35% 71,5% 

5 a 10 salários mínimos 67 17,4% 88,9% 

Meio a 1 salário mínimo 24 6,2% 95,1% 

10 a 20 salários mínimos 8 2,1% 97,2% 

Meio salário mínimo 5 1,3% 98,4% 

+ de 20 salários mínimos 4 1% 99,5% 

Sem renda 2 0,5% 100% 

Total 386 100%  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

A grande maioria dos entrevistados (88,4%) possui renda domiciliar de 1 a 10 salários 

demonstrando uma correlação com os dados do último censo realizado pelo IBGE que situa 

78,5% dos habitantes de Passo Fundo dentro desta mesma faixa. 

Com relação à profissão dos entrevistados, (TAB. 14) salienta-se a grande 

porcentagem de aposentados e de mulheres ocupadas em cuidar do lar, o que já foi explicado 
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anteriormente, e a presença significativa e esperada de estudantes e universitários dado que 

Passo Fundo é uma polo estudantil e Universitário. 

 

Tabela 14 – Distribuição da frequência de entrevistados por profissão 
Profissão Frequência Porcentagem Porcentagem cumulativa 

Outros 128 33,2% 33,2% 

Aposentado 81 21% 54,1% 

Do Lar 52 13,5% 67,6% 

Estudante universitário 42 10,9% 78,5% 

Estudante 23 6% 84,5% 

Profissional liberal 19 4,9% 89,4% 

Comerciante 17 4,4% 93,8% 

Empresário 11 2,8% 96,6% 

Professor 7 1,8% 98,4% 

Desempregado 6 1,6% 100% 

Total 386 100%  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Ao analisar a situação marital, (TAB. 15) em conjunto com a faixa etária dos mesmos 

percebe-se uma correspondência entre a porcentagem de entrevistados na faixa de 15 a 34 

anos, 34%, com a de solteiros que é de 30%. 

 

Tabela 15 – Distribuição da frequência de entrevistados por situação conjugal 
Situação Marital Frequência Porcentagem Porcentagem cumulativa 

Casado 195 50,8% 50,8% 

Solteiro 116 30,1% 80,9% 

Divorciado 41 10,6% 91,5% 

Viúvo 33 8,5% 100% 

Total 386 100%  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

A maioria dos entrevistados é casada restando cerca de 20% de pessoas que possuem 

outro tipo de situação (divorciados e viúvos). 

A porcentagem de entrevistados com filhos (69,2%) e dos casados, divorciados e 

viúvos (69,9%) é praticamente idêntica (TAB. 16). 

O mesmo acontece com a dos solteiros (30,1%) e a daqueles que não possuem filhos 

(30,8%) (TAB. 16). 

 

 

 

Tabela 16 – Distribuição da frequência de entrevistados com relação a filhos 

Filhos  Frequência Porcentagem Porcentagem válida Porcentagem cumulativa 

Sim 267 69,2% 69,2% 69,2% 

Não 119 30,8% 30,8% 100% 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Também foi perguntado aos entrevistados com relação ao tipo de transporte que 

utilizavam para ir ao trabalho, (TAB. 17) e se possuíam bicicleta e carro próprio já que estes 

dados tem grade importância para avaliar aspectos de sustentabilidade com relação à 

mobilidade urbana. 

 

Tabela 17 – Distribuição da frequência de entrevistados com relação ao transporte utilizado 

para ir ao trabalho 
Transporte Frequência Porcentagem Porcentagem cumulativa 

Ônibus 161 41,7% 41,7% 

Carro 112 29% 70,7% 

Outro 63 16,3% 87% 

2 ou mais tipos de transporte 47 12,2% 99,2% 

Bicicleta 3 0,8% 100% 

Total 386 100%  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Cerca de 40% dos entrevistados utiliza o transporte público e 29% vai de carro ao 

trabalho e 16% relataram que utilizavam outro tipo de transporte o que na maioria dos relatos 

se tratava de ir a pé ao serviço. Mesmo a cidade de Passo Fundo possuindo uma rede de 

ciclovias apenas 0,8% (3 pessoas) relataram que utiliza a bicicleta mesmo que cerca de 30,8% 

dos entrevistados relatou possuírem bicicleta (TAB. 18). Mais da metade dos entrevistados 

relataram possuir carro próprio (TAB. 19). 

 

Tabela 18 – Distribuição da frequência de entrevistados que possuem ou não bicicleta 
Bicicleta Frequência Porcentagem Porcentagem válida Porcentagem cumulativa 

Não 267 69,2% 69,2% 69,2% 

Sim 119 30,8% 30,8% 100% 

Total 386 100% 100%  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Tabela 19 – Distribuição da frequência de entrevistados que possuem ou não carro próprio 
Carro Frequência Porcentagem Porcentagem válida Porcentagem cumulativa 

Sim 239 61,9% 61,9% 61,9% 

Não 147 38,1% 38,1% 100% 

Total 386 100% 100%  

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

 

Total 386 100% 100%  
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4.3 Análise quantitativa do nível e grau de percepção ambiental de Passo 

Fundo 

 

 

Foram utilizadas estatísticas descritivas para calcular o nível ou grau de percepção 

ambiental para cada um dos indicadores definidos na elaboração do instrumento: indicador de 

conhecimento, indicador de importância e indicador de comportamento. As estatísticas 

encontradas na distribuição amostral desta pesquisa são utilizadas para inferir e estimar os 

parâmetros populacionais da população alvo. 

Para que isso fosse possível foi definido um tamanho amostral adequado para um 

intervalo de confiança de 95% com erro máximo permitido de 5% e utilizado técnicas 

aleatórias de amostragem. Tanto as medidas de posição com as de dispersão indicam os 

escores obtidos para cada indicador. Cada assertiva indicava um nível de concordância, 

importância ou comportamental que se transformava em um escore ou nota. As notas iniciais 

eram de 1 a 5 que foram recodificadas (como já explicado anteriormente) para um escore 

mínimo de 20 e máximo de 100. Assim é possível determinar uma nota para cada entrevistado 

e um escore total (dos 386 questionários) para cada um dos indicadores estabelecidos. 

O indicador de conhecimento está relacionado à percepção cognitiva, a construção do 

saber por parte do indivíduo e vem da base de aprendizagem da pessoa desde a casa, passando 

pelo ensino formal até o momento do preenchimento do questionário. Segundo Barreto, 

(1994) a informação é um instrumento modificador da consciência do homem e de seu grupo. 

Segundo o mesmo autor, o processo de aprendizagem pode ser linear, passando apenas de um 

objetivo a outro, caso o trabalho de educação ambiental seja somente formado por campanhas 

temporais sobre determinado assunto. Por isso, é importante ligar as ações de educação 

ambiental ao ensino formal, o que poderá dar um caráter mais permanente ao tema, tornando 

o processo cíclico e evolutivo. 

A importância dada às questões ambientais está intimamente relacionada com a 

percepção afetiva, emocional ou sensibilização ambiental e é fundamental dentro do processo 

de tomada de consciência de um indivíduo em relação ao meio que o cerca. O indicador de 

comportamento indica a tendência de ação que o indivíduo toma em relação ao meio que vive 

determinando assim um comportamento pró-ecológico ou antiecológico. O comportamento 

ecológico, segundo Pato e Tamayo (2006) é aquele que abrange ações claras e bem 

intencionadas em favor do meio ambiente. Para estes autores a denominação do 

comportamento ecológico é utilizada no sentido positivo, significando o mesmo que pró-
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ecológico, ou seja, um agir em favor do meio ambiente e afirmam que essa pode ser 

consciente e intencional ou não, podendo ter sido aprendida e internalizada e fazer parte do 

cotidiano das pessoas. 

Na Tabela 20 estão especificadas algumas estatísticas descritivas de cada um dos 

indicadores (TAB. 20). 

 

Tabela 20 – Estatísticas descritivas dos indicadores 
Parâmetros Conhecimento Importância Comportamento 

Média 76,13 85,907 65,259 

Limite Superior 75,252 84,843 64,415 

Limite Inferior  77,022 86,970 66,103 

Mediana  77,778 87,500 66,000 

Desvio Padrão 8,8459 10,6259 8,4362 

Escore Mínimo 33,3 55,0 32,0 

Escore Máximo 97,8 100,0 90,0 

Amplitude 64,4 45,0 58,0 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Verifica-se que o indicador importância obteve o maior escore médio (85,9) e desvio 

padrão (10,6) nas respostas dos entrevistados. O indicador conhecimento teve média de 76,1 e 

uma grande amplitude nas respostas e o indicador comportamento obteve o escore mais baixo 

e o menor desvio padrão nas respostas. 

Para permitir os cálculos de mensuração dos indicadores foi elaborada uma 

classificação, fundamentada em Brandalise (2009), do grau de percepção ambiental (TAB. 

21) relacionado ao conhecimento, ao grau importância dada às questões ambientais e ao grau 

de comportamento em favor do meio ambiente dos entrevistados. Brandalise (2009) elaborou 

uma classificação do grau de percepção em relação às questões ambientais contidas em seu 

instrumento, que variavam de 0,8 (falta de percepção ecológica) à 4 (alta percepção 

ecológica). Nesta dissertação a adequação foi feita nos escores (de 20 a 100) e nos termos de 

cada grau de Percepção Ambiental. 

 

Tabela 21 – Grau de percepção ambiental 
Grau de Percepção Ambiental Valores  

Percepção Ambiental Alta  81 a 100 

Percepção Ambiental Média  61 a 80 

Percepção Ambiental Moderada  41 a 60 

Percepção Ambiental fraca 21 a 40  

Ausência de Percepção Ambiental 0 a 20 

Fonte: Modificado de Brandalise, 2009 
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A classificação se remete aos escores médios de cada indicador, e estabelece um nível 

ou grau de percepção para cada um dos indicadores que vai de nenhuma percepção até uma 

alta percepção ambiental em relação a cada um dos indicadores. 

 

a) Indicador de conhecimento 

A média ou escore total do Indicador Conhecimento para a população de Passo Fundo 

é de 76,37 com um intervalo de confiança de 95% com limite inferior de 75,25 e limite 

superior de 77,02 (FIG. 10). 

 

Figura 10 - Histograma indicador conhecimento 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Desta forma pode-se classificar o nível geral de conhecimento dos entrevistados como 

sendo Médio (TAB. 21). A nota mínima individual encontrada foi de 33,3 e a máxima de 

97,8, (FIG. 10), tendo um desvio padrão de 8,84 demonstrando uma considerável dispersão ao 

redor da média e uma amplitude grande de 64,4. Com estes dados percebe-se que houve uma 

variação do grau de conhecimento de fraco (33,3) a alto (97,8) tendo este uma grande 

variação em torno da Média Geral. 

 

 

b) Indicador de importância 
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Com relação ao indicador Importância tem-se uma média de 85,907 com um intervalo 

de confiança de 95% com limite inferior de 84,84 e limite superior de 86,90 (TAB. 20). Desta 

forma pode-se classificar o nível geral de importância atribuída pela população urbana às 

questões ambientais abordadas no questionário como Alta (TAB. 21).A nota mínima 

individual encontrada foi de 55,5 e a máxima de 100, (FIG 11), tendo um desvio padrão de 

10,62 e com uma amplitude razoável de 45,0. 

 

Figura 11 - Histograma indicador importância 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 
 

Com estes dados percebe-se que houve uma variação do grau de importância de 

moderada (55,5) a alta (100) não havendo grande variação em torno da Média Geral. 

 

c) Indicador comportamento 

O Indicador Comportamento apresenta média de 65,29 com um intervalo de confiança 

de 95% com limite inferior de 64,42 e limite superior de 66,10 com desvio padrão de 8,4 e 

uma amplitude de 64,4 (TAB. 20). Desta forma pode-se classificar o grau de comportamento 

em favor do meio ambiente da população urbana como sendo Médio (TAB. 21).A nota 

mínima individual encontrada foi de 32 e a máxima de 90, tendo um desvio padrão de 8,4 e 

com uma amplitude de 58 (FIG 12). 
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Figura 12 - Histograma indicador comportamento 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 
 

Com estes dados percebe-se que houve uma variação do grau de comportamento de 

fraco (32) a alto (92) havendo alta variação em torno da Média Geral. 

 

 

4.3.1 Índice geral de percepção ambiental 

 

 

Para permitir a mensuração do grau de percepção ambiental geral e possibilitar que se 

possa monitorar ano após ano a evolução da percepção ambiental de uma população urbana 

foi necessário estabelecer a criação de um Índice de Percepção Ambiental. Este índice foi 

calculado somando os Escores Médios de cada indicador da seguinte forma: o indicador 

conhecimento e importância tiveram peso 1; e, o indicador comportamento teve peso 2, por 

ser a concretização da  principal percepção ambiental de um indivíduo (Pato e Tamayo, 

2004). Assim a formula para o cálculo do indicador é estabelecida abaixo: 

 

(Escore Médio Conhecimento) x 1 + (Escore Médio Importância) x 1 +  

               (Escore Médio Comportamento) x 2 / 4                                                         
 (2)
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Os escores médios e o Índice Geral foram calculados. E o Índice Geral de Percepção 

Ambiental da população urbana é Médio (TAB. 22). 

 

Tabela 22 – Índice Geral de Percepção Ambiental da População 

 Conhecimento Importância  Comportamento Índice Geral 

Escore Médio 76,13  85,90 65,25 71,75 

Grau de 

Percepção  

Médio Alta  Médio Médio  

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Analisando o grau de percepção da população urbana estudada verifica-se que embora 

o conhecimento e o comportamento estejam em um mesmo nível (médio) os escores são 

maiores para o nível de informação que a população tem, acerca das questões ambientais e de 

sustentabilidade abordadas. 

Quando se analisa a teoria da percepção poder-se-ia esperar que o conhecimento e o 

comportamento tivessem escores idênticos ou muito parecidos já que todo comportamento 

humano é oriundo da percepção individual. Porém, na prática se verifica que nem sempre o 

conhecimento de um indivíduo é correlato com sua ação ou comportamento. E para esta 

dissertação o diferencial se dá quando o a informação vem acompanhada de uma vivência ou 

sensibilização da pessoa permitindo assim a assimilação do comportamento ecológico. 

 

 

4.3.2 Correlações entre os indicadores 

 

 

Os gráficos demonstram uma distribuição normal de cada um dos indicadores 

permitindo realizar testes de hipóteses como o de Student e a análise de variância. Uma das 

hipóteses a ser testada nesta dissertação é determinar se há e quais são as diferenças entre 

cada um dos indicadores. Somente comparando a média dos escores de cada um dos três 

indicadores foi possível identificar um maior grau ou escore para a importância, seguido pelo 

de conhecimento e comportamento, comprovando que neste nível de análise existem 

diferenças entre estes três níveis da percepção humana. 

Este resultado foi o esperado já que a importância tem uma intima relação com o 

aspecto emocional ou afetivo do entrevistado e a explicação pelo auto índice atribuído a este 

indicador pode ser explicado pela grande exposição que tem se dado as questões ambientais 

na mídia nos últimos anos. Para entender melhor a correlação entres os indicadores foi 
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realizado um teste de correlação entre os mesmos utilizando-se da metodologia de Regressão 

Linear (TAB. 23). 

 

Tabela 23 – Correlação entre os indicadores correlações 

 Conhecimento Importância Comportamento 

Conhecimento Correlação de 

Pearson 

1 0,191
**

 0,147
**

 

Sig. (bilateral)  0,000 0,004 

N 385 385 385 

Importância Correlação de 

Pearson 

0,191
**

 1 0,059 

Sig. (bilateral) 0,000  0,250 

N 385 385 385 

Comportamento Correlação de 

Pearson 

0,147
**

 0,059 1 

Sig. (bilateral) 0,004 0,250  

N 385 385 385 

* correlação positiva entre as variáveis 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Encontrou-se correlações entre o indicador conhecimento com Importância e 

Comportamento (TAB. 23) demonstrado pela correlação de Pearson com valores positivos 

(valores em asterisco) e pela significância bilateral menor que 0,05. Desta forma é possível 

concluir que quanto mais a população urbana avança no conhecimento com relação às 

questões ambientais e de sustentabilidade presentes no questionário maior à importância 

atribuída é mais ecológico seu comportamento. Não foram encontradas correlações entre o 

indicador importância e comportamento (TAB. 23), demonstrados pelos valores de Pearson 

menores que 0,1 e pela significância maior que 0, 05, evidenciando assim que a percepção é 

um processo que se inicia no aspecto cognitivo e quando a importância dada a um aspecto 

ambiental não é fundamentada no conhecimento não se traduz em um fato concreto. 

 

 

4.4 Análise da influência dos filtros fisiológicos e culturais na percepção 

ambiental dos moradores 

 

 

Para determinar as relações entre cada um dos indicadores de percepção ambiental e 

os filtros fisiológicos e culturais da percepção humana foi necessário realizar testes de 

hipóteses com duas variáveis (teste de Student) e com três ou mais variáveis (Análise de 
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Variância e Teste de Tukey). Na hipótese nula ou Ho foi estabelecido que não houvesse 

diferenças na percepção ambiental de cada um dos indicadores em relação gênero e faixa 

etária (filtros fisiológicos) e a escolaridade e renda (filtros culturais). 

A Hipótese Alternativa ou H1, que é a hipótese a ser provada, é que há sim diferenças 

significativas na percepção ambiental dedos indicadores em cada um dos filtros já 

mencionados. Para testar a relação entre indicadores e gênero (2 variáveis) foi utilizado o teste 

de Student e para indicadores e faixa etária, escolaridade e renda (mais de duas variáveis) foi 

realizado o teste de ANOVA ou Análise de Variância e Teste de Tukey para comparar médias 

e hierarquiza-las dentro de cada Indicador. O nível de significância (α) utilizado para ambos 

os testes foi de 0, 05. 

 

 

4.4.1 Influência do filtro fisiológico – gênero 

 

 

a) Indicador de conhecimento 

Ao realizar o Teste de T para o parâmetro de Gênero (TAB. 24), pode-se verificar a 

rejeição da hipótese nula com relação ao indicador de conhecimento já que o valor de 

significância bilateral obtido (0,003) é menor que o valor de α estipulado (0,05) assumindo-se 

assim que há diferenças estatisticamente significativas da percepção ambiental entre homens e 

mulheres em relação a estes indicadores. 

 

Tabela 24 – Teste T com relação ao parâmetro às variáveis de gênero 

 
Teste-t para Igualdade de Médias 

t gl Sig. (bilateral) 

Conhecimento 

Variâncias iguais 

assumidas 
-3,197 384 0,002 

Variâncias iguais não 

assumidas 
-3,003 242,523 0,003 

Importância 

Variâncias iguais 

assumidas 
-2,361 384 0,019 

Variâncias iguais não 

assumidas 
-2,275 262,908 0,024 

Comportamento 

Variâncias iguais 

assumidas 
,891 384 0,374 

Variâncias iguais não 

assumidas 
,884 287,693 0,378 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 
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Os escores médios deste conhecimento foram maiores para as mulheres que para os 

homens (FIG. 13). O fato das mulheres demonstrarem mais conhecimento pode se explicar 

por uma maior atenção dada as questões ambientais e de sensibilização devido ao processo de 

socialização enfrentado por elas. Para Fisher e Melo (2006) as mulheres sofrem com maior 

intensidade as consequências da degradação ambiental, visto serem responsáveis por um 

grande número de tarefas tanto dentro como fora de casa. Gorni et al (2011) observou em um 

estudo que as mulheres quando questionadas quanto ao consumo sustentável e a 

conscientização ambiental mostraram mais entendimento e preocupação que os homens. 

 

Figura 13 - Histograma da média de conhecimento por sexo 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

b) Indicador de importância 

Ao realizar o Teste de T para o parâmetro de gênero (TAB. 24), pode-se verificar a 

rejeição da hipótese nula com relação ao indicador de importância já que o valor de 

significância bilateral obtido (0,024) é menor que o valor de α (0,05) assumindo-se assim que 

há diferenças estatisticamente significativas quanto a importância atribuída as questões 

ambientais entre homens e mulheres em relação a estes indicador (FIG. 14). 
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Figura 14 - Histograma da média de conhecimento por sexo 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Analisando a Figura 14 constata-se que o escore médio para as mulheres é maior do 

que os dos homens constatando-se que estas atribuem uma maior importância ao meio 

ambiente. 

Vieira et al (2008) ao analisar a inteligência emocional (que é um tipo de inteligência 

que envolve as habilidades para perceber, entender e influenciar emoções) de homens e 

mulheres constatam que o sexo feminino é mais hábil em relações humanas e em demonstrar 

empatia. 

Para Vieira et al  (2008) empatia é a habilidade de reconhecer o que os outros sentem 

(pessoas, animais, vegetais...) e desempenha um papel fundamental em vários aspectos da 

vida, tendo origem na autoconsciência e sendo a base da Inteligência Emocional. 

Isto explica a maior importância atribuída pelas mulheres às questões ambientais e de 

sustentabilidade já que estas possuem maior facilidade de se colocar, neste caso, no lugar da 

natureza e assim compreender seu papel em relação à manutenção da vida. 

 

c) Indicador de comportamento 

Não há indícios suficientes para rejeitar a hipótese nula em relação ao indicador de 

comportamento (TAB. 24) já que o valor de significância bilateral (0,378) é maior que o valor 

de α (0,05) assumindo-se assim que não há diferenças estatisticamente significativas na 

percepção ambiental entre homens e mulheres em relação a este indicador. 
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Perlon et al. (2016) percebeu em seu trabalho que as mulheres respondentes, quando 

comparadas aos homens, tem maior consciência em não jogar lixo no chão, ajudam a manter 

as ruas limpas, guardam o papel até encontram uma lixeira, evitam jogar latas vazias no chão, 

apagam a luz ao sair dos ambientes vazios e que os homens se sobressaem em evitar o 

desperdício de energia e  guardar papel quando não encontra uma lixeira por perto. 

Como nesta pesquisa não foram encontradas diferenças estatísticas entre 

comportamento de homens e mulheres pôde-se concluir que embora existam comportamentos 

ecológicos mais assimilados pelo sexo feminino e outros pelo masculino, o fator fisiológico 

tem menor peso na percepção ambiental que a conscientização e o condicionamento 

comportamental do indivíduo. 

 

 

4.4.2 Influência do filtro fisiológico – faixa etária 

 

 

Com relação às variáveis de faixa etária não foi possível rejeitar a hipótese nula ou H0 

para os indicadores de conhecimento e importância, já que os valores de significância (0,345) 

e (0,719) são maiores que o valor de α (0,05), (TAB. 25) não sendo possível estabelecer 

diferenças de percepção estatisticamente significativas entre as distintas faixas etárias. 

 

Tabela 25 – Análise de variância com relação às variáveis de faixa etária 

 
Soma dos 

Quadrados 
gl 

Quadrado 

Médio 
F Sig. 

Conhecimento 

Entre grupos 440,627 5 88,125 1,128 ,345 

Nos grupos 29685,657 380 78,120   

Total 30126,284 385    

Importância 

Entre grupos 326,539 5 65,308 ,575 ,719 

Nos grupos 43143,603 380 113,536   

Total 43470,142 385    

Comportamento 

Entre grupos 1494,718 5 298,944 4,385 ,001 

Nos grupos 25905,375 380 68,172   

Total 27400,093 385    

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Já com relação ao indicador de comportamento (TAB. 25) sim foi possível rejeitar Ho 

e aceitar a hipótese alternativa que estabelece diferenças de percepção entre as diferentes 

idades dos entrevistados devido ao valor de significância ser 0,001. 
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Ao realizarem-se comparações múltiplas das médias dos escores pelo Teste de Tukey 

para este indicador com relação à faixa etária percebeu-se que a diferença se dá quando se 

compara a faixa etária de 60 anos ou + com as de 18-24 e 25-34 demonstrando diferenças de 

comportamento entre estas fases (TAB. 26). 

 

Tabela 26 – Teste de Tukey para faixa etária 
      Intervalo de Confiança 95% 

Variável 

dependente 

(I) Faixa 

etária 

(J) Faixa 

etária 

Diferença 

média (I-J) 

Erro 

Padrão 
ig. Limite inferior Limite superior 

 60 anos 

ou + 

15-17 anos 

  
 -1,671 9,735 

  18-24 anos 5,0216
*
 1,3686 004 1,101 8,942 

  25-34 anos 5,2817
*
 1,3759 002 1,341 9,223 

  35-44 anos 1,7073 1,3547 806 -2,173 5,588 

  45-59 anos 2,6325 1,2077 250 -,827 6,092 

*Diferença Média entre faixas etárias estatisticamente significativas 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Analisando o teste de Tukey para o Indicador Comportamento é possível perceber que 

a faixa etária que possui maiores médias de comportamento é a de 60 anos ou + (TAB. 27) 

 

Tabela 27 – Teste Tukey do indicador comportamento – Faixa etária 

Faixa etária N 

Subconjunto para alfa = 0.05 

1 2 

25-34 anos 58 62,655  

18-24 anos 59 62,915  

15-17 anos 21 63,905 63,905 

45-59 anos 92 65,304 65,304 

35-44 anos 61 66,230 66,230 

60 anos ou + 95  67,937 

Sig.  ,255 ,143 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Da mesma forma que esta dissertação, Silva (2014) em um estudo que se propôs a 

examinar as relações existentes entre a percepção da inserção da Educação Ambiental e as 

atitudes, valores e comportamentos ambientalmente responsáveis dos indivíduos de uma 

Instituição Pública Federal de Ensino a encontrou, assim como este trabalho, uma influência 

significativa no comportamento ecológico dos indivíduos da referida Instituição, tendo os 

indivíduos com menos de 15 e 16 anos um comportamento ecológico geral menos positivo do 

que os indivíduos com mais de 45 anos de idade. 

Com a evolução da Educação Ambiental em nossa sociedade nos últimos anos era de 

se esperar que adolescentes e jovens, que foram atingidos por esta evolução, tivessem médias 

maiores. 
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Porém estes resultados reforçam que o comportamento ecologicamente correto, desde 

que precedido por informações pró-ambientais, pode ser assimilado por todas as faixas etárias 

desde crianças até a terceira idade. 

Na tabela abaixo se reforça a relação entre as faixas etárias de 18 a 34 anos com a de 

60 anos ou mais (TAB 28) 

 

Tabela 28 – Relação entre a faixa de 60 anos ou + com as demais faixas etárias 
Faixa etária      

15-17 anos 4,0321 1,9910 0,330 -1,671 9,735 

18-24 anos 5,0216
*
 1,3686 0,004 1,101 8,942 

25-34 anos 5,2817
*
 1,3759 0,002 1,341 9,223 

35-44 anos 1,7073 1,3547 0,806 -2,173 5,588 

45-59 anos 2,6325 1,2077 0,250 -,827 6,092 

*Diferença Média entre faixas etárias estatisticamente significativas 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Analisando a tabela é possível verificar que o nível de significância das faixas de 18-

24 e 25-34 em relação à de 60 anos ou mais possui um valor de p de 0,004 e 0,002 

respectivamente bem inferior ao nível máximo de significância estabelecido que é de 0,05. 

Este resultado afirma que a diferença de comportamento estatisticamente significativa 

se dá entre os indivíduos de mais de 60 anos com os de 18 a 34 anos, indicando que aqueles 

que já alcançaram a terceira idade tendem a possuir comportamentos mais ecológicos. 

Porém, não é possível dizer que há diferenças estatisticamente significativas entre os 

indivíduos com mais de 60 anos em relação as faixas 15-17 anos e de 35- 59 anos. 

 

 

4.4.3 Influência do filtro cultural – escolaridade 

 

 

Com relação ao parâmetro de Escolaridade pode-se determinar (TAB. 29) que não há 

variação significativa nas médias das diferentes etapas escolares dos entrevistados já que 

foram encontrados valores de significância maiores que 0,005 não sendo possível rejeitar a 

Hipótese nula ou Ho que determina igualdade entre as diferentes médias. 
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Tabela 29 – Análise de variância com relação ao parâmetro de escolaridade 

Indicadores 
Soma dos 

Quadrados 
gl 

Quadrado 

Médio 
F Sig. 

Conhecimento 

Entre grupos 408,388 4 102,097 1,309 ,266 

Nos grupos 29717,896 381 78,000   

Total 30126,284 385    

Importância 

Entre grupos 828,937 4 207,234 1,852 ,118 

Nos grupos 42641,205 381 111,919   

Total 43470,142 385    

Comportamento 

Entre grupos 33,191 4 8,298 ,116 ,977 

Nos grupos 27366,902 381 71,829   

Total 27400,093 385    

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

De acordo com o encontrado nesta pesquisa Garcia et al. (2015), relata que não houve 

relação significativa entre o grau de escolaridade dos entrevistados e o conhecimento, neste 

caso, sobre o que é a APA dos Pireneus no estado de Goiás. 

Agostini et al. (2013) em um trabalho que analisou a percepção ambiental de alunos 

com relação a inserção ser humano – natureza encontrou diferenças significativas entre alunos 

do Ensino Fundamental, Médio e Superior relatando que a maior percepção e conhecimento 

que o ser humano está inserido na natureza se deu no grupo 4 formado por alunos do Ensino 

Superior. 

Analisando as duas pesquisas citada, em conjunto com esta dissertação, nota-se que 

quando a pesquisa é dirigida para uma população urbana com vários níveis de saberes o nível 

de escolaridade não é preponderante. O contrário acontece para uma pesquisa focada em 

escolas e universidades onde há a presença da Educação Ambiental em níveis diferenciados, 

podendo inclusive ter universitários com formação na área ambiental sendo neste caso a 

escolaridade preponderante para a percepção ambiental do indivíduo. 

 

 

4.4.4 Influência do filtro cultural – parâmetro renda 

 

 

A análise de variância dos indicadores de conhecimento, importância e 

comportamento em relação à renda dos entrevistados não demonstrou diferenças 

estatisticamente significativas não sendo possível rejeitar a hipótese nula como demonstrado 

pelos valores de significância encontrados (TAB. 30). 
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Tabela 30 – Análise de variância com relação às variáveis de renda 

 
Soma dos 

Quadrados 
gl 

Quadrado 

Médio 
F Sig. 

Conhecimento Entre Grupos 625,941 7 89,420 1,146 ,334 

Nos grupos 29500,344 378 78,043   

Total 30126,284 385    

Importância Entre Grupos 1220,297 7 174,328 1,560 ,146 

Nos grupos 42249,845 378 111,772   

Total 43470,142 385    

Comportamento Entre Grupos 492,659 7 70,380 ,989 ,439 

Nos grupos 26907,434 378 71,184   

Total 27400,093 385    

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Porém, ao aplicar o Teste de Tukey para o parâmetro de renda, mesmo não havendo 

significância estatística para rejeitar a hipótese nula, é possível fazer uma análise mais 

aprofundada e por meio da comparação das médias hierarquizar as diferenças não 

estatisticamente significativas para cada indicador (TAB. 31). 

 

Tabela 31 – Teste de Tukey para indicador conhecimento - renda 

Renda familiar N 

Subconjunto para alfa = 0.05 

1 2 

Sem renda 2 68,889  

Meio a 1 salário mínimo 24 74,074 74,074 

5 a 10 salários mínimos 67 75,920 75,920 

1 a 2 salários mínimos 135 75,951 75,951 

2 a 5 salários mínimos 141 76,438 76,438 

10 a 20 salários mínimos 8 77,778 77,778 

Meio salário mínimo 5 78,222 78,222 

+ de 20 salários mínimos 4  85,556 

Sig.  ,501 ,231 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Analisando os dados da tabela 31 para o indicador conhecimento notam-se diferenças 

nas médias dos escores, mesmo não sendo estatisticamente significativas, porém ao 

hierarquizar os escores não se encontrou uma relação direta crescente ou decrescente entre 

renda e conhecimento. 

Realizando o Teste de Tukey, de comparação de médias, para o indicador importância 

no parâmetro de renda, (TAB. 32), pôde-se notar diferenças nas médias dos escores e 

estabelecer uma relação direta e crescente em relação à renda e importância atribuída as 

questões ambientais e de sustentabilidade contidas no instrumento. 
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Tabela 32 – Teste de Tukey para indicador importância - renda 

Renda familiar N 

Subconjunto para alfa = 0.05 

1 

Sem renda 2 78,750 

Meio salário mínimo 5 79,500 

Meio a 1 salário mínimo 24 81,771 

5 a 10 salários mínimos 67 85,896 

1 a 2 salários mínimos 135 85,926 

+ de 20 salários mínimos 4 86,250 

2 a 5 salários mínimos 141 86,489 

10 a 20 salários mínimos 8 93,438 

Sig.  ,161 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

No teste de Tukey para o Indicador Comportamento, (TAB. 33), notam-se diferenças 

nas médias dos escores, mesmo não sendo estatisticamente significativas, demonstrando que 

há um crescimento dos escores à medida que aumenta a renda. Encontrou-se, porém um ponto 

fora da curva já que o maior escore é atribuído a duas pessoas que relataram não possuir 

renda. 

 

Tabela 33 – Teste de Tukey para indicador comportamento - renda 

Renda familiar N 

Subconjunto para alfa = 0.05 

1 2 

Meio salário mínimo 5 59,600  

Meio a 1 salário mínimo 24 64,417 64,417 

+ de 20 salários mínimos 4 64,500 64,500 

2 a 5 salários mínimos 141 64,908 64,908 

1 a 2 salários mínimos 135 65,348 65,348 

5 a 10 salários mínimos 67 66,090 66,090 

10 a 20 salários mínimos 8 66,750 66,750 

Sem renda 2  76,000 

Sig.  ,760 ,172 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Este fato pode ter acontecido devido a uma falha no entendimento no momento da 

aplicação do questionário onde provavelmente o entrevistado entendeu que a pergunta estava 

relacionada a renda per capita e não domiciliar. 

Os outros fatores demográficos levantados na pesquisa (situação marital, filhos, e 

profissão) não demonstraram diferenças estatisticamente significativas entre os diferentes 

grupos de cada fator não sendo possível rejeitar a hipótese nula de igualdade entre as médias. 

 

 

4.5 Análise fatorial 
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A análise fatorial do instrumento se utilizou do método de extração rotativa de 

componentes principais (TAB. 34). 

 

Tabela 34 – Extração rotativa de componentes principais 
 Componente 

1  1  1  1  1 

Seleção lixo 0,003 0,044 0,329 0,030 -0,350 0,289 0,265 -0,104 0,351 

Utilização 

transporte público 

-0,005 0,050 -0,185 -0,051 0,118 0,749 -0,036 -0,021 -0,089 

Consumismo -0,060 0,054 0,659 -0,127 -0,013 -0,075 -0,032 -0,161 -0,056 

Trabalho área 

ambiental 

0,176 -0,253 -0,263 0,106 -0,133 0,034 -0,023 -0,078 0,598 

Lixo no chão 0,089 -0,024 0,262 0,158 0,135 0,145 -0,075 -0,676 0,142 

Responsabilidade 

surgimento 

problemas 

ambientais 

0,205 -0,035 -0,027 -0,088 ,0223 0,086 0,714 -0,127 -0,058 

Qualidade água rios 

melhorando 

-0,083 0,003 0,090 0,071 0,647 -0,001 0,045 -0,084 -0,011 

Cidades não são 

parte do Meio 

Ambiente 

-0,136 0,184 -0,214 0,611 0,105 -0,010 0,055 -0,192 0,160 

Sobrevivência Ser 

Humano ameaçada 

0,044 -0,206 0,186 0,179 -0,438 -0,109 -0,396 0,127 -0,046 

Preocupação 

governo social e 

ambiental 

-

0,172 

, -

0,044 

-

0,644 

-

0,229 

-

0,092 

 

-0,126 

,

0,051 

 

0,106 

Debate Meio 

Ambiente 

,

0,526 

,

0,375 

,

0,180 

,

0,064 

,

0,028 

,

0,21 

 

0,113 

-

0,105 

 

0,046 

Economia de luz ,

0,283 

,

0,814 

,

0,098 

-

0,011 

-

0,006 

-

0,008 

 

0,048 

-

0,106 

 

0,012 

Economia de água ,

0,310 

,

0,809 

,

0,007 

,

0,056 

-

0,006 

,

0,054 

 

0,006 

-

0,059 

 

-0,068 

Preservar áreas 

verdes 

,

0,303 

,

0,639 

,

0,001 

,

0,156 

,

0,033 

,

0,039 

 

0,009 

,

0,109 

 

0,068 

Banhos demorados -

0,128 

,

0,146 

,

0,662 

-

0,092 

,

0,158 

-

0,124 

 

0,052 

,

0,041 

 

0,054 

Locomoção de 

Bicicleta 

,

0,041 

-

0,080 

,

0,043 

,

0,047 

,

0,056 

,

0,211 

 

-0,065 

,

0,754 

 

0,096 

Não preocupação 

com agrotóxicos 

-

0,020 

,

0,204 

,

0,223 

-

0,126 

,

0,125 

-

0,157 

 

0,020 

,

0,072 

 

0,766 

Locomoção a pé -

0,082 

,

0,019 

,

0,113 

,

0,054 

-

0,111 

,

0,725 

 

0,075 

,

0,113 

 

0,010 

Desligar eletrônicos 

e elétricos 

,

0,238 

-

0,092 

,

0,622 

,

0,123 

-

0,141 

,

0,175 

 

-0,037 

-

0,008 

 

0,055 

Responsabilidade 

solução problemas 

ambientais 

-

0,086 

,

0,070 

,

0,067 

,

0,286 

-

0,127 

-

0,065 

 

0,697 

,

0,173 

 

0,071 

Ser Humano não é 

Natureza 

-

0,019 

,

0,116 

-

0,014 

,

0,684 

-

0,062 

-

0,031 

 

-0,045 

,

0,044 

 

-0,041 

Riquezas naturais 

Brasil eternas 

,

0,198 

-

0,053 

,

0,041 

,

0,393 

,

0,493 

-

0,041 

 

-0,055 

,

0,141 

 

0,004 

Comportamento 

não danifica 

ambiente 

,

0,326 

,

0,010 

-

0,176 

,

0,320 

,

0,408 

-

0,005 

 

0,174 

,

0,055 

 

0,041 
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Coleta Seletiva ,

0,699 

,

0,223 

-

0,067 

-

,0001 

,

0,118 

-

0,071 

 

0,182 

,

0,040 

 

0,062 

Ciclovias ,

0,602 

,

0,102 

-

0,198 

,

0,051 

,

0,068 

,

0,076 

 

-0,181 

,

0,153 

 

0,150 

Preservação 

nascentes 

,

0,623 

,

0,224 

,

0,010 

,

0,051 

-

0,082 

-

0,161 

 

0,053 

,

000 

 

-0,205 

Participação 

atividades 

ambientais 

,

0,676 

,

0,230 

,

0,110 

-

0,051 

-

0,066 

,

0,016 

 

-0,039 

-

0,145 

 

0,073 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Dos 27 itens do Instrumento de Percepção Ambiental 22 tiveram cargas fatoriais 

acima de 0,50 em um dos 9 fatores ou componentes expostos pela análise fatorial. Pato e 

Tamayo (2006) em seu trabalho de validação da Escala de Comportamento Ecológico (ECE) 

relatam que dos 44 itens da ECE, 29 tiveram cargas fatoriais acima de 0,40 em um dos quatro 

fatores. 

As questões abaixo apresentaram cargas fatoriais abaixo de 0,5 significando que não 

estão relacionadas com as demais questões: o Brasil é um país com muitas riquezas naturais e 

é impossível que estas acabem; o comportamento de um indivíduo não danifica o meio 

ambiente; consumismo; lixo no chão; e, sobrevivência do ser Humano. 
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Tabela 35 – Cargas fatoriais e componentes estabelecidos pela análise fatorial 

Assertivas  Dimensões 

M
o

b
il

iz
aç

ão
 S

o
ci

al
 

E
co

n
o

m
ia

 R
ec

u
rs

o
s 

N
at

u
ra

is
 

E
n

er
g

ia
 

R
ec

u
rs

o
s 

H
íd

ri
co

s 

R
es

p
o

n
sa

b
id

ad
e 

S
o

ci
o

am
b

ie
n

ta
l 

P
ap

el
 d

o
 s

er
 H

u
m

an
o
 

M
o

b
il

id
ad

e 
U

rb
an

a 

M
o

b
il

id
ad

e 
U

rb
an

a 

 

Debate Meio Ambiente 0,526         

Coleta Seletiva 0,699      

Ciclovias 0,602      

Preservação nascentes 0,623      

Participação atividades 

ambientais 
0,676 

     

Debate Meio Ambiente 0,699      

Economia de luz  ,

0,814 

     

Economia de água ,

0,809 

     

Preservar áreas verdes ,

0,639 

     

Banhos demorados  ,

0,662 

     

Desligar eletrônicos e 

elétricos 

,

0,622 

     

Qualidade água rios 

melhorando 

 ,

0,647 

     

Cidades não são parte do 

Meio Ambiente 

 
0,611 

    

Preocupação governo social 

e ambiental 
-0,644 

    

Ser Humano não é Natureza 0,684     

Responsabilidade 

surgimento problemas 

ambientais 

 ,

0,714 

   

Responsabilidade solução 

problemas ambientais 

 ,

0,714 

   

Utilização transporte 

público 

  0,749   

Locomoção a pé   0,725   

Locomoção de Bicicleta    0,75

4 

 

Trabalho área ambiental     ,

0,598 

Não preocupação com 

agrotóxicos 

    ,

0,766 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Este instrumento foi elaborado com três indicadores (Conhecimento, Importância e 

Comportamento) e 4 eixos ou dimensões de sustentabilidade (Mobilidade Urbana, Energia, 

resíduos sólidos e socioambiental). Porém, como a extração dos componentes principais 
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encontrou 9 componentes ou grupos se entende que há a necessidade de se adequar as 

dimensões da escala que permeiam os indicadores estabelecidos. Para melhor caracterização 

dos grupos como dimensões de um instrumento alguns componentes foram agrupados em 

pares. 

Os componentes ou grupos serão descritos a seguir: 

a) Grupo 1 – Mobilização social - Os itens deste grupo estão relacionados com a 

importância dada pelos entrevistados na mobilização social em prol da preservação 

dos recursos naturais. Os itens com maior carga fatorial deste grupo são 

“Importância de debater os assuntos ambientais”, “Importância da Coleta Seletiva” 

e da “participação em atividades ambientais” demonstrando e caracterizando uma 

forte relação com a mobilização da sociedade para atingir um objetivo em comum. 

b) Grupo 2 e Grupo 3 – Economia de recursos naturais - Os itens destes grupos 

demonstram a importância dada pelos entrevistados na economia dos recursos 

naturais como forma de garantir a sustentabilidade planetária.Os itens com maior 

carga fatorial destes componentes foram justamente aqueles que remetem a 

economia de Luz e Água. 

c) Grupo 4 – Recursos hídricos - Este componente tem apenas um item que é a 

assertiva que remete a qualidade dos rios da cidade demonstrando a importância de 

se ter uma dimensão que aborde qualidade e quantidade dos recursos hídricos. 

d) Grupo 5 – Inserção ser humano e natureza- As assertivas deste grupo foram 

elaboradas justamente para determinar se os entrevistados se sentiam parte da 

natureza e compreender com exatidão a concepção que os mesmos faziam a 

respeito do que é Meio Ambiente. O item de maior carga fatorial e desta forma 

maior pertencimento ao grupo   o que questionava sobre “O ser humano fazer 

parte da natureza”. 

e) Grupo 6 – Responsabilidade socioambiental- Este grupo caracteriza uma das 

dimensões definidas na elaboração dos instrumentos onde os itens abordam a 

responsabilidade do ser humano no aparecimento e solução dos problemas 

ambientais tendo cargas fatoriais de 0,714 e 0,697 respectivamente. 

f) Grupo 7 e 8 – Mobilidade urbana- Este grupo também caracteriza uma dimensão 

estabelecida na confecção deste instrumento. Todos os três itens (locomoção a pé, 

locomoção de bicicleta e utilização de transporte público) obtiveram carga superior 

a 0,7. 
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g) Grupo 9 – Educação ambiental - Este grupo teve dois itens correlacionados com 

carga fatorial de 0,598 (Preocupação com o uso de agrotóxicos) e de 0,766 

(participação em atividades de educação ambiental). 

 

 

4.6 Análise de confiabilidade da escala – Alfa de Cronbach 

 

 

A consistência interna, ou confiabilidade do Instrumento é avaliada segundo o teste de 

Alfa de Cronbach. Um instrumento confiável é aquele que mede o que se destina a medir. 

Inicialmente se analisou a fidedignidade do instrumento com todos os seus 386 questionários 

e 27 assertivas (TAB. 36). 

 

Tabela 36 – Resumo de processamento completo do instrumento 

 
N % 

Alfa de Cronbach com base 

em itens padronizados 
Nº de itens 

Casos válidos 386 100   

Casos excluídos 0 0   

Total 386 100 0,584 27 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

O valor de alfa de Cronbach encontrado foi de 0,584 e para fazer uma comparação 

com a literatura se apresenta na tabela 41 uma classificação de fidedignidade de acordo com 

os valores de consistência (ou alfa) (TAB. 37). 

 

Tabela 37 – Níveis de fidelidade de uma escala 

Valor de alfa Consistência interna 

Maior que 0,80  Quase perfeita  

De 0,80 a 0,61 Substancial 

De 0,60 a 0,41 Moderada  

De 0,40 a 0,21 Razoável 

Menor que 0,21 Pequena 

Fonte: Elaborada pelo Autor com base em Landis et al. (1977) 

 

A consistência interna do Instrumento elaborado se enquadra na classe moderada 

(tabela 40). Pato e Tamayo (2006) para a Escala de Comportamento Ecológico encontraram 

na versão final de sua Escala um valor de Alfa de 0,80, ou seja, uma fidedignidade quase 

perfeita (TAB. 40). Uma provável explicação para uma fidedignidade moderada do 

Instrumento é o fato de se ter trabalhado com três indicadores que praticamente medem as três 
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faces ou dimensões da expressão humana que são o pensamento, a emoção e o 

comportamento. E com isso demonstram que em muitos casos estes três aspectos não estão 

correlacionados e não seguem uma mesma lógica, ou seja, uma pessoa pode pensar uma coisa, 

sentir outra e fazer outra totalmente diferente. Isto pode ocasionar uma falta de padrão ou 

lógica nas respostas de um único indivíduo o que pode alterar significativamente a 

consistência interna do Instrumento. As estatísticas de item total para o Instrumento 

demonstram que não haveria alteração positiva significativa na Confiabilidade da Escala se 

algum dos itens fosse excluído (TAB. 38). 

 

Tabela 38 – Estatísticas de item total para o instrumento 

 Alfa de Cronbach se o item for excluído 

Seleção lixo 0,427 

Utilização transporte público 0,483 

Consumismo 0,461 

Trabalho área ambiental 0,456 

Lixo no chão 0,443 

Responsabilidade surgimento problemas ambientais 0,443 

Qualidade água rios melhorando 0,467 

Cidades não são parte do Meio Ambiente 0,456 

Sobrevivência Ser Humano ameaçada 0,494 

Preocupação governo social e ambiental 0,519 

Debate Meio Ambiente 0,405 

Economia de luz 0,412 

Economia de água 0,421 

Preservar áreas verdes 0,425 

Banhos demorados 0,446 

Locomoção de Bicicleta 0,457 

Não preocupação com agrotóxicos 0,427 

Locomoção a pé 0,443 

Desligar eletrônicos e elétricos 0,419 

Responsabilidade solução problemas ambientais 0,443 

Ser Humano não é Natureza 0,448 

Riquezas naturais Brasil eternas 0,445 

Comportamento não danifica ambiente 0,441 

Coleta Seletiva 0,413 

Ciclovias 0,428 

Preservação das nascentes 0,438 

Participação atividades ambientais 0,412 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

Após a primeira análise foram excluídos 28 questionários selecionados devido aos 

entrevistados terem respondido afirmativamente uma das assertivas de desejabilidade social 

“Dou todo o dinheiro que posso para as causas ambientais”. Esta assertiva foi considerada por 

uma análise primária como válida para demonstrar uma tendência de aceitação social do 

entrevistado. Dos 386 entrevistados 7,2% acenou positivamente para a tendência a contribuir 
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com tudo aquilo que tem em favor das causas ambientais. Porém na prática a exclusão dos 

questionários não se traduziu em aumento do valor de alfa de Cronbach (TAB 39). 

 

Tabela 39 – Resumo de processamento de casos – desejabilidade social 

 N % 
Alfa de Cronbach com base 

em itens padronizados 
Nº de itens 

Casos Válidos 358 100    

Casos Excluídos 0 0   

Total 356  100,0 0,576 27 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2017 

 

A assertiva de desejabilidade social “Quando vejo algu m jogando papel na rua pego e 

jogo na lixeira” em uma primeira análise foi considerada insuficiente para medir a tendência 

de aceitação social de um indivíduo, pois teve uma frequência muito alta nas respostas do 

instrumento sendo caracterizada como um comportamento que já está assimilado socialmente. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O trabalho de elaboração, aplicação e análise deste Instrumento para Mensuração da 

Percepção Ambiental em relação à sustentabilidade de uma população urbana com projeto 

piloto na cidade de Passo Fundo – RS cumpriu com os objetivos estabelecidos para esta 

dissertação já que foi possível responder as questões que instigaram a realização desta 

pesquisa. Assim, se concluiu que de acordo com a classificação da percepção ambiental 

adotada nesta pesquisa, que a população urbana atribui às questões ambientais abordadas 

neste instrumento uma alta importância, possui um conhecimento médio e um comportamento 

pró-ambiental médio gerando um Índice de Percepção Ambiental geral Médio. 

Existem diferenças significativas na percepção ambiental em relação ao filtro 

fisiológico representado neste instrumento pelo gênero e faixa etária. Com relação a homens e 

mulheres a diferença significativa se dá no indicador conhecimento e importância onde a 

mulher se destaca sobre o homem. Já com relação à faixa etária as diferenças significativas se 

dão no indicador comportamento demonstrando que indivíduos com mais de 60 anos possuem 

um maior comportamento pró-ambiental se comparado à faixa etária dos 18 aos 34 anos. 

Desta forma, é possível rejeitar a hipótese nula para estes parâmetros e afirmar que existem 

diferenças estatisticamente significativas com relação ao filtro fisiológico de gênero para 

conhecimento e importância e de faixa etária para comportamento. Não se pode rejeitar a 

hipótese nula com relação a gênero para o indicador de comportamento indicando que a ação 

em relação ao meio ambiente de um indivíduo é fruto de seu condicionamento e 

conscientização e não pode ser atribuída a questões fisiológicas. Também, não se pode rejeitar 

a hipótese nula para faixa etária em nível de conhecimento e importância já que não se 

encontrou diferenças estatisticamente significativas nestes parâmetros indicando que as 

diferenças nos escores obtidos não devem ser atribuídos a questões fisiológicas. 

Com relação ao filtro cultural, escolaridade e renda, com o teste ANOVA ou análise 

de variância, não se encontrou diferenças estatisticamente significativas o que não permitiu 

rejeitar a hipótese nula de igualdade entre as médias, nem afirmar que este filtro influencie a 

percepção ambiental da população alvo. Porém, ao realizar o Teste de Tukey para análise dos 

dados de renda mesmo não encontrando significância estatística para rejeitar a hipótese nula, 

foi possível hierarquizar por meio da comparação das médias as diferenças entre as diferentes 

rendas. Devido à falta de diferenças estatísticas em relação a questões culturais, que foram 

tratadas no Instrumento como escolaridade e renda, não se pode afirmar que outras questões 
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culturais, por exemplo, relacionadas à origem familiar e educação dada pelos pais não possam 

ter interferência na percepção ambiental de um indivíduo. Da mesma forma, a questão renda, 

que pode ser abordada de uma forma mais ampla que simplesmente a arrecadação familiar 

como é tratada pelo Instituto Brasileiro de Pesquisa (IBGE). A Associação Brasileira de 

Pesquisa (ABEP) se utiliza do Critério da Classificação Econômica Brasil (CCEB) que se 

utiliza do levantamento de características domiciliares (presença e quantidade de alguns itens 

de conforto e grau de escolaridade do chefe de família) para diferenciar as diferentes classes 

sócias da população (KAMAKURA; MAZZON, 2013). Ao tratar em vez de renda e sim 

classes sociais é possível que se encontre diferenças na percepção ambiental. 

Entende-se também pelos dados de correlação que a percepção ambiental de um 

indivíduo possui três diferentes níveis ou fases que são os aspectos cognitivo (conhecimento), 

emocional (importância) e comportamental (ação) levando a entender que a percepção 

humana nasce no cérebro por meio de uma informação ecológica ou antiecológica, se 

intensifica nas emoções por meio de uma sensibilização positiva ou negativa ante ao fato 

percebido e conhecido e se consolida em uma ação ou comportamento pró ambiental ou não.   

Na aplicação do teste de alfa de cronbach, que mede a fidedignidade de um 

instrumento, obteve-se uma consistência interna moderada o que pode ser explicado pelo 

instrumento ter trabalhado ao mesmo tempo com indicadores de conhecimento, importância e 

comportamento que pode gerar uma inconsistência na resposta, já que um indivíduo pode 

pensar, sentir e agir de formas bem distintas e contraditórias em relação ao meio ambiente. 

Já com relação à carga fatorial das assertivas foi possível identificar nove (9) 

componentes ou dimensões presentes no instrumento. Inicialmente o instrumento possuía 

quatro (4) dimensões sendo que três delas apareceram quando realizadas a análise fatorial 

(socioambiental, energia e mobilidade urbana) e as assertivas de uma delas (resíduos sólidos) 

não demonstraram correlação com os demais itens. A explicação para isto pode ser 

encontrada em uma coleta de seletiva deficiente realizada pelo poder público municipal e o 

que é mais grave sem mobilização popular. Entendendo que cada indivíduo tem uma 

percepção ambiental (PA) particular o estudo da PA ganha importância para que o poder 

público conheça a realidade percebida de sua população. Estes estudos podem ser importantes 

aliados do poder público na tomada de decisões e elaboração de políticas públicas 

especialmente no que diz respeito às questões ambientais urbanas e de sustentabilidade da 

cidade como gestão de resíduos sólidos, saneamento básico, mobilidade urbana entre outras. 
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5.1 Recomendações para trabalhos futuros 

 

 

O instrumento de percepção ambiental com base nos três pilares da sustentabilidade e 

com os três indicadores pré-estabelecido foi elaborado, aplicado e analisado a luz dos 

conceitos e preceitos estatísticos. Foi elaborado baseado em referenciais teóricos e submetido 

a uma validação semântica, de especialistas, a um pré-teste e validações estatísticas de 

consistência interna e análise fatorial, porém não foi reelaborado e aplicado novamente a 

mesma população alvo como determina Pato e Tamayo (2006). Desta forma o Instrumento 

está habilitado para mensurar a percepção ambiental de populações urbanas com as mesmas 

características socioeconômicas e ambientais de Passo Fundo. Recomenda-se ampliar a 

investigação em relação ao filtro cultural na percepção ambiental de um indivíduo. 

Aprofundar o estudo em relação às questões culturais podendo vincular ao questionário dados 

que caracterizem a cultura do indivíduo, como origem ou descendência familiar (imigração), e 

outros dados socioeconômicos além da renda familiar, que classifiquem com mais exatidão a 

classe social que o indivíduo pertence. 
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APÊNDICE A 

 

 

Descrição de cada um dos 22 Setores Amostrados e apresentação dos Quarteirões 

sorteados. 

 

 Setor 01 – Região do Bairro Centro 

Abrangência: Centro e Vila Vergueiro 

Esta região é constituída pelo centro histórico e comercial da cidade com grande 

verticalização residencial e comercial geralmente a função comercial e de serviços ocupando 

a parte térrea. 

 

Figura 15 - Grande Região do Centro e Vila Vergueiro, Passo Fundo - RS 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

A maior densificação e verticalização e serviços da área de saúde se encontra nas ruas 

Paissandu, Uruguai, Teixeira Soares e av. Sete de Setembro e a verticalização residencial se 

concentra na Vila Vergueiro. A região do Centro possui uma população de 25.314 habitantes, 

o setor é o mais populoso e com maior densidade habitacional: 7.885,98 hab./km² (IBGE, 

2010). 

As Figuras 15 a 62 foram extraídas de imagens fotográficas de satélite referenciadas 

no buscador digital Google© (FIGURAS 11 a 67). 

Na região do Centro (Setor 01) foram amostrados os seguintes quarteirões e suas 

respectivas ruas (FIGURAS 16 e 21). 
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Figura 16 – Imagem satélite S01, Q08 Figura 17 – Imagem satélite S01, Q57 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

Figura 18 – Imagem satélite S01, Q70 Figura 19 – Imagem Satélite S01, Q136 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 
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Figura 20 – Imagem satélite S01, Q137 Figura 21 – Imagem Satélite S01, Q153 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 02 – Região do Bairro Boqueirão 

Abrangência: Vila Operária, Vila Independente, Loteamento Pampa, Vila Sechi, 

Loteamento Menino Deus, Vila Berthier e Vilas Cohab I e II. 

Esta Região se se constitui um dos subcentros urbanos e sua ocupação remonta ao 

início da formação do núcleo urbano de Passo Fundo. 

Devido ao corredor formado ao longo da Avenida Brasil apresenta intenso fluxo de 

veículos e é um dos principais acessos rodoviários da cidade. O setor é residencial e possui 

grande concentração comercial e de serviços no trecho formado na avenida Brasil. Sua 

população é de 19.500 habitantes e possui uma densidade demográfica de 4.054,45 hab./km² 

(IBGE, 2010).  

Na região do Bairro Boqueirão foi amostrado os seguintes quarteirões e suas 

respectivas ruas (FIGURAS 22, 23, 24, 25, 26 e 27). 
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Figura 22 – Imagem satélite S02, Q67 Figura 23 – Imagem Satélite S02, Q70 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

Figura 24 – Imagem satélite S02, Q123 Figura 25 – Imagem Satélite S02, Q133 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 
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Figura 26 – Imagem satélite S02, Q204 Figura 27 – Imagem Satélite S02, Q234 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 03 – Região do Bairro Vera Cruz 

Abrangência: Bairro Vera Cruz Loteamento Nonoai, Dona Eliza, Parque Leão XIII, 

Loteamento São Bento e Vila Hípica. 

É um dos subcentros urbanos da cidade e se caracteriza pela predominância do uso 

residencial, com atividade comercial e de serviços em expansão, e área industrial que se 

destaca pela produção de implementos agrícolas e logística. Sua população é de 19.797 

habitantes e possui uma densidade demográfica de 4.596,27 hab./km² (IBGE, 2010). 

Na região do Bairro Vera Cruz foram amostrados os seguintes quarteirões e suas 

respectivas ruas (FIGURAS 28, 29, 30, 31, 32 e 33). 
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Figura 28 – Imagem satélite S03, Q68 Figura 29 – Imagem Satélite S03, Q78 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

Figura 30 – Imagem satélite S03, Q111 Figura 31 – Imagem Satélite S03, Q138 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 
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Figura 32 – Imagem satélite S03, Q171 Figura 33 – Imagem Satélite S03, Q174 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 04 – Região do Bairro Petrópolis 

Abrangência: Bairro Petrópolis, Loteamento Invernadinha, Distrito Industrial, 

Loteamento Cidade Universitária e Vila dos Ferroviários. 

Esta região constitui-se um mais um dos subcentros urbanos tendo destaque a 

localização da sede da Prefeitura Municipal, e por ser importante zona industrial e logística. 

Nesse setor está localizado parte do trecho urbano do rio Passo Fundo. A população da 

Região é de 12.084 habitantes e possui densidade demográfica de 1.891,08 hab./km² (IBGE, 

2010). 

Na região do Bairro Petrópolis foi amostrado os seguintes quarteirões e suas 

respectivas ruas (FIGURAS 34 e 35). 
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Figura 34 – Imagem satélite S04, Q67 Figura 35 – Imagem Satélite S04, Q69 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 05 – Região do Bairro São Luiz Gonzaga 

Abrangência: Bairro Parque Farroupilha, Loteamento Manoel Corralo, Loteamento 

Nova Estação, Vila Entre Rios, Vila Ferroviária, Vila Isabel, Parque Bela Vista e Loteamento 

Santa Maria II. 

Esta região concentra o maior número de bairros do Município e possui grandes vazios 

urbanos. Nesse setor também está localizado parte do trecho urbano do rio Passo Fundo. 

A população da Região é de 10.797 habitantes e uma densidade demográfica de 

1.903,89 hab./km². (Censo IBGE, 2010). 

Na região do Bairro São Luiz Gonzaga foram amostrados os seguintes quarteirões e 

suas respectivas ruas (FIGURAS 36, 37, 38 e 39). 
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Figura 36 – Imagem satélite S05, Q24 Figura 37 – Imagem Satélite S05, Q128 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 
 

Figura 38 – Imagem satélite S05, Q155 Figura 39 – Imagem Satélite S05, Q175 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 06 – Região da Vila Cruzeiro 

Abrangência: Vila Alice e Baixada do Cruzeiro. 

Região tipicamente residencial, especialmente de média e baixa renda sendo o menor 

setor urbano do Município, com uma área de 0,45 km² e é localizado às margens do rio Passo 

Fundo. 

Mapa S1-
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Sua população, segundo o censo de 2010 do IBGE é de 2.478 habitantes e possui uma 

densidade demográfica de 5.506,67 hab./km². 

Nesta Região foi amostrado o seguinte quarteirão e suas respectivas ruas (FIG. 40) 

 

Figura 40 – Imagem Satélite S06, Q10 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 07 – Região do Bairro Lucas Araújo 

Abrangência: Vila Schel, Vila Reis, Vila Simon, Vila Carmem, Lot. Parque 

Residencial do Bosque, Lot. Dom Rodolfo. 

Uma boa parte da área do setor foi urbanizada sobre as terras que compreendiam o 

bosque Lucas Araújo, restando apenas alguns remanescentes da vegetação original, uma vez 

que o processo imobiliário continua em expansão.  

Devido ao Bosque o setor apresenta restrições de ocupação e, devido ao perfil 

residencial de alta e média renda, no setor também se desenvolvem atividades comerciais e de 

prestação de serviços. Sua população, segundo o IBGE, 2010 é de 8.532 habitantes e uma 

densidade demográfica de 2.138,35 hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURAS 41 e 42). 
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Figura 41 – Imagem Satélite S07, Q211 Figura 42 – Imagem Satélite S07, Q214 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 
 

 Setor 08 – Santa Marta 

Abrangência: N.Sª. Aparecida, Lot. Jardim América, Vila Donária, Vila 20 de 

Setembro, Lot. Força e Luz. 

Esta Região é limitado pela RS 153 e pela Perimetral Sul e assim, conta com uma área 

de 5,61 km². 

Possui área ainda não urbanizada onde se encontram mananciais hídricos do RIO 

Jacuí. É uma área de expansão urbana onde existem núcleos de interesse social a serem Sua 

população, segundo o censo de 2010 do IBGE é de 5.355 habitantes e possui uma densidade 

demográfica de 954,55 hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURAS 43 e 44). 

 

 

 

 

 

 

 

 



128 

 

Figura 43 – Imagem Satélite S08, Q52 Figura 44 – Imagem Satélite S08, Q119 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 09 – Integração 

Abrangência: Lot. Boqueirão II, Vila Xangrilá e Vila Ipiranga e Lot. Jaboticabal e 

Bairro Recreio e Bairro Jerônimo Coelho e Lot. Parque dos Viajantes e Lot. Morada do Sol e 

Lot. Parque do Sol.  

Este o setor tem perfil predominantemente residencial, e sua população sua maioria é 

funcionários dos setores secundário e terciário de Passo Fundo. É uma área de expansão 

urbana, tendo locais de Preservação Permanente que limitam a mesma. Sua população, 

segundo censo IBGE de 2010 é 7.829 habitantes e uma densidade demográfica de 1.716,89 

hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURAS 45 e 46). 
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Figura 45 – Imagem Satélite S09, Q119 Figura 46 – Imagem Satélite S09, Q158 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 10 – Região do Bairro Vila Victor Issler 

Esta região é limitada a leste pelo rio Passo Fundo e ao sul pela linha férrea, esse setor 

e é predominantemente residencial. É nesta região que se localiza o Loteamento Cidade Nova 

área que vai duplicar a área urbanizada do Setor. 

Sua população, segundo o Censo do IBGE de 2010 é de 3.806 habitantes e possui uma 

densidade demográfica de 1.931,98 hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURA 47). 
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Figura 47 – Imagem Satélite S10, Q20 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 11 – Região do Bairro São José 

Abrangência: Lot. Leonardo Ilha I e II, Vila Campus UPF, Lot. Brigada Militar, Cel. 

Massot. 

Neste setor está localizado o campus da Universidade de Passo Fundo, para o qual 

converge diariamente, um intenso fluxo de pessoas do município e da região. É uma região 

rica em recursos hídrica inclusive sendo na mesma que cruza o arroio Miranda que alimenta a 

barragem Miranda e que abastece o município. 

Sua população, segundo censo do IBGE de 2010, é de 8.240 habitantes e uma 

densidade demográfica de 2.551,08 hab./km². 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURAS 48 e 49). 
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Figura 48 – Imagem Satélite S11, Q99 Figura 49 – Imagem Satélite S11, Q148 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 12 – Região do Bairro São Cristóvão 

Abrangência: Bairro Ricci, Jardim André Rebechi, Bairro Copacabana, Lot. Dr. Cesar 

Santos,Lot. São Cristóvão II, Lot. Via Sul, Lot. Santo Antônio (Sovaco da Cobra), Lot. 

Perimetral Sul. 

A Avenida Presidente Vargas corta este setor que se caracteriza como eixo de intenso 

fluxo de veículos e é importante ponto para a economia da região. 

Possui ainda muitos vazios urbanos no entorno o que o caracteriza também como área 

de expansão urbana.  

Sua população, segundo censo do IBGE de 2010, é 11.154 habitantes e possui 

densidade demográfica de 2.213,10 hab./km². 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURAS 50, 51, 52 e 53). 
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Figura 50 – Imagem Satélite S12, Q26 Figura 51 – Imagem Satélite S12, Q34 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 
 

Figura 52 – Imagem Satélite S12, Q92 Figura 53 – Imagem Satélite S12, Q106 

 
 

Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 
 

 Setor 13 – Região do Bairro Roselândia 

Abrangência: Lot. Santa Rita 

Esta região é a que possui menos população entre as 22 regiões com 1.469 habitantes e 

uma densidade demográfica de 501,37 hab./km² (IBGE, 2010). 

É Zona de Recreação e Turismo, pois abriga o Parque da Roselândia, o Parque de 

Rodeios e algumas sedes campestres de clubes sociais de Passo Fundo. 
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Esta região é rica em recursos hídricos e mata nativa. Nesta Região foram amostrados 

os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas (FIG. 54). 

 

Figura 54 – Imagem Satélite S13, Q19 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 14 – Vila Mattos 

Abrangência: Vila Mattos, Parte do Lot. Via Sul, Lot. Maggi de Cesaro e parte do Lot. 

São João. 

Nesta região se encontram algumas áreas urbanizadas utilizadas pelos moradores para 

a produção primária. 

Também se localiza neste setor o arroio Santo Antônio, importante afluente do RIO 

Passo Fundo e encontra-se instalada a Frangosul. 

Sua população de acordo com o censo de 2010 do IBGE é de 1.484 habitantes e 

densidade demográfica de 789,36 hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas (FIG. 

55). 
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Figura 55 – Imagem Satélite S14, Q16 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 15 – Vila Fátima e Annes 

Abrangência: Vila Armando Annes, parte da Vila Dona Eliza e Stª. Terezinha. 

Possui função residencial e a indústrias de pequeno porte. 

Segundo o censo de 2010 do IBGE possui população de 5.875 habitantes, e densidade 

demográfica de 4.737,90 hab./km². 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURAS 56 e 57). 
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Figura 56 – Imagem Satélite S15, Q59 Figura 57 – Imagem Satélite S15, Q61 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 16 – José Alexandre Záchia 

Neste setor existe apenas o Bairro José Alexandre Záchia, que teve sua origem em um 

projeto federal de habitação popular chamado de PROMORAR. 

Está bem afastado do centro Urbano e tem várias carências de infraestrutura e sérios 

problemas ambientais, como o descarte inadequado de lixo. 

Sua população é de 3.342 habitantes, e uma densidade demográfica de 2.631,50 

hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas (FIG. 

58). 
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Figura 58 – Imagem Satélite S16, Q20 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 17 – Valinhos 

Abrangência: Lot. Pio II, Parque dos ComerciáRIOs, Distrito Industrial, Valinhos, 

Beira Trilhos. 

Possui áreas não urbanizadas que no momento estão sendo ocupadas pelo Distrito 

Industrial de Valinhos. Neste setor de localiza a Estação de Tratamento de Esgoto Araucária 

gerida pela CORSAN e a Reserva Maragato. 

Sua população é de 4.122 habitantes, e densidade demográfica de 605,29 hab./km² 

(IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas (FIG. 

59). 
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Figura 59 – Imagem Satélite S17, Q14 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 18 – Vila Luiza 

Abrangência: Vila Tupinambá, Vila Jardim, Vila Ambrozina, Vila Boa Vista, Vila 

Guilherme Morsch e Lot. Edu Reis. 

Área de baixa topografia e com abundância de arroios e riachos sendo um importante 

coletor hídrico da bacia do Jacuí. Tem perfil residencial. 

Sua população é de 7.980 habitantes e uma densidade demográfica de 4.010,05 

hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURAS 60 e 61). 
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Figura 60 – Imagem Satélite S18, Q54 Figura 61 – Imagem Satélite S18, Q75 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 19 – Vila Rodrigues 

Abrangência: Vila Popular e parte da Baixada do Cruzeiro. 

Possui função residencial e industrial e sua população é de 5.195 habitantes, e uma 

densidade demográfica de 4.680,18 hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas 

(FIGURAS 62, 63 e 64). 

 

Figura 62 – Imagem Satélite S19, Q34 Figura 63 – Imagem Satélite S19, Q45 

  
Fonte: Google maps, 2017 Fonte: Google maps, 2017 
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Figura 64 – Imagem Satélite S19, Q56 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 20 – Vila Santa Maria 

Abrangência: Vila Reinaldo Patussi e Lot. Vila Nova. 

Região essencialmente residencial concentrando na Rua Aspirante Jenner atividades 

comerciais e socioculturais. A sua população é de 4.516 habitantes, e possui uma densidade 

demográfica de 515,53 hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas (FIG. 

65). 
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Figura 65 – Imagem Satélite S20, Q10 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 21 – Planaltina 

Abrangência: Vila Ivo Ferreira, Vila Bom Jesus, Vila Planaltina, Lot. Escola Rural e 

Lot. Dom Felipe. 

Possui perfil predominantemente residencial, e conta com uma população de 6.384 

habitantes, e densidade demográfica de 3.360 hab./km² (IBGE, 2010). 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas (FIG. 

66). 
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Figura 66 – Imagem Satélite S21, Q42 

 
Fonte: Google maps, 2017 

 

 Setor 22 – Nenê Graeff 

Abrangência: Lot. Garden, Lot. Dona Julia e Lot. Nenê Graeff. 

Bairro dormitório com uma população, segundo IBGE 2010, de 4.335 habitantes. 

Nesta Região foram amostrados os seguintes quarteirões e suas respectivas ruas (FIG. 

67). 

 

Figura 67 – Imagem Satélite S22, Q57 

 
Fonte: Google maps, 2017 
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APÊNDICE B 

 

B) Instrumento de Percepção Aplicado no Pré-Teste 

 

Questionário n°: .................... Data: ..............................  Entrevistador: .....................................  

Hora de início: ......................................... Hora Término: ..........................................................  

Setor: .....................................  Rua: ..............................  .............................................................  

 

QUESTIONÁRIO 

Você deve optar pelo número que melhor corresponde com relação à frequência que você tem 

o comportamento indicado na frase que lhe será lida: 

Itens da dimensão 

Escala 

Nunca 
Quase 

nunca 

Algumas 

vezes 

Quase 

sempre 
Sempre 

1 2 3 4 5 

Separo o lixo orgânico do reciclável 

em minha casa. 
     

Utilizo o transporte público para ir 

trabalhar.  
     

Consumo além do que necessito.      

Faço trabalho voluntário para um 

grupo ambiental. 
     

Evito comprar produtos que são 

feitos de plástico. 
     

 

Você deve optar pelo número que melhor corresponde ao quanto discorda ou concorda 

da frase que lhe será lida: 

Itens da dimensão 

Escala 

Discordo 

totalmente 

Discordo 

parcialmente 
Indiferente 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

1 2 3 4 5 

Evitar desperdícios dos 

recursos naturais deve ser 

um compromisso de todos 

os habitantes desta cidade.  

     

A sociedade é a 

responsável pelo 

surgimento dos problemas 

ambientais nesta cidade. 

     

A qualidade da água dos 

rios de Passo Fundo está 

cada vez melhor. 

     

As cidades não fazem 

parte do meio ambiente. 
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A sobrevivência do 

homem e das gerações 

futuras está ameaçada. 

     

O governo deve se 

preocupar mais com os 

problemas sociais do que 

com os ambientais desta 

cidade. 

     

 

Você deve optar pelo número que melhor corresponde à importância que dá ao assunto 

indicado pela frase que lhe será lida:  

Itens da dimensão 

Escala 

Nada 

importante 

Pouco 

importante 
Importante 

Muito 

importante 

Totalmente 

importante 

1 2 3 4 5 

Debater sobre os 

problemas ambientais na 

sociedade em geral é: 

     

Economizar luz é:      

Economizar água é:      

Preservar as áreas verdes 

do município é: 
     

 

Você deve optar pelo número que indica se concorda ou não com o assunto indicado 

pela frase que lhe será lida: 

Itens da dimensão 

Escala 

Sim Não 

1 2 

Dou todo dinheiro que posso para as causas 

ambientais. 
  

Os problemas ambientais são mais importantes que o 

problema do desemprego. 

  

 

Você deve optar pelo número que melhor corresponde com relação à frequência que 

tem o comportamento indicado na frase que lhe será lida: 

Itens da dimensão 

Escala 

Nunca 
Quase 

nunca 

Algumas 

vezes 

Quase 

sempre 
Sempre 

1 2 3 4 5 

Tomo banhos demorados.      

Costumo utilizar a bicicleta para me deslocar 

em minha cidade. 
     

Compro comida sem me preocupar se têm 

conservantes ou agrotóxicos. 
     

Vou a pé quando tenho que me locomover por 

pequenas distâncias. 
     

Não desligo aparelhos elétricos e eletrônicos 

após usá-los. 
     

Evito usar produtos fabricados por uma 

empresa quando sei que essa empresa está 

poluindo o meio ambiente 
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Você deve optar pelo número que melhor corresponde ao quanto discorda ou concorda 

da frase que lhe será lida: 

Itens da dimensão 

Escala 

Discordo 

totalmente 

Discordo 

parcialmente 
Indiferente 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

1 2 3 4 5 

A sociedade é a responsável 

pela solução dos problemas 

ambientais desta cidade. 

     

O ser humano não faz parte 

da natureza. 

     

A sobrevivência do homem 

e das gerações futuras está 

ameaçada. 

     

Passo Fundo é uma cidade 

com muitas riquezas naturais 

e é impossível que essas 

riquezas acabem. 

     

As atitudes diárias de uma 

pessoa não causam dano 

nenhum ao meio ambiente. 

     

Existem calçadas adequadas 

para os pedestres transitarem 

nesta cidade. 

     

 

Você deve optar pelo número que melhor corresponde à importância que dá ao assunto 

indicado pela frase que lhe será lida: 

Itens da dimensão 

Escala 

Nada 

importante 

Pouco 

importante 
Importante 

Muito 

importante 

Totalmente 

importante 

1 2 3 4 5 

Coleta seletiva em todos os 

Bairros de Passo Fundo é: 
     

Ciclovias para os ciclistas 

transitarem em Passo Fundo 

são: 

     

Preservar as fontes de água 

do Município de Passo 

Fundo é:  

     

Participar de atividades que 

cuidam do meio ambiente 

desta cidade é: 
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Sexo: (1) Masculino (2) Feminino 

Idade:  

Escolaridade (1) 

Sem 

instrução  

(2) 

Fundamental 

incompleto  

(2) 

Fundamental 

completo Médio 

incompleto  

(3) 

Médio completo 

Superior 

incompleto 

(4) 

Superior 

completo 

(5) 

Não sabe 

Renda 

familiar 

SM= R$ 

880,00 

(1) 

Sem 

renda  

(2) 

½  SM 

(2) 

½ a 1 

SM 

(3) 

1 a 2 SM  

(4) 

2 a 5 SM 

(5) 

5 a 10 

SM 

(6) 

10 a 20  

S

M 

(7) 

 + de 20 

SM 

Profissão:  

Situação 

marital: 

(1) 

Solteiro 

(2) 

Casado 

(3) 

Divorciado  

(4) 

Viúvo 

(5) 

Outro 

Tem filhos  (1) Sim (2) Não 

Se sim: 

Quantos 

 

Transporte 

que usa para 

ir ao 

trabalho 

(1) 

Ônibus 

(2) 

Carro próprio 

(3) 

Bicicleta 

(4) 

2 ou mais tipos de 

transporte 

(5) 

Outro 
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C) Instrumento de percepção ambiental no formato aplicado nesta pesquisa 

 

Questionário n°: .................... Data: ..............................  Entrevistador: .....................................  

Hora de início: ......................................... Hora Término: ..........................................................  

Setor:............. Quarteirão n°:.............. Rua:................................................................................ 

 

QUESTIONÁRIO 

 Escala 

Nunca 
Quase 

nunca 

Algumas 

vezes 

Quase 

sempre 
Sempre 

1 2 3 4 5 

Separo o lixo orgânico do reciclável 

em minha casa. 
     

Utilizo o transporte público para ir 

trabalhar. 
     

Consumo além do que necessito.      

Faço trabalho voluntário para um 

grupo ambiental. 
     

Jogo lixo no chão      

 

 Escala 

Discordo 

totalmente 

Discordo 

parcialmente 
Indiferente 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

1 2 3 4 5 

A sociedade é a responsável pelo 

surgimento dos problemas 

ambientais nesta cidade. 

     

A qualidade da água dos rios de 

Passo Fundo está cada vez melhor. 
     

As cidades não fazem parte do meio 

ambiente. 
     

A sobrevivência do homem e das 

gerações futuras está ameaçada. 
     

O governo deve se preocupar mais 

com os problemas sociais do que 

com os ambientais desta cidade. 

     

 

 Escala 

Sim Não 

1 2 

Dou todo dinheiro que posso para as causas 

ambientais. 
  

Quando vejo alguém jogando papel na rua, pego e 

jogo na lixeira. 
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 Escala 

Nada 

importante 

Pouco 

importante 
Importante 

Muito 

importante 

Totalmente 

importante 

1 2 3 4 5 

Debater sobre os problemas 

ambientais na sociedade em geral 

é: 

     

Economizar luz é:      

Economizar água é:      

Preservar as áreas verdes do 

município é: 
     

 

 Escala 

Nunca 
Quase 

nunca 

Algumas 

vezes 

Quase 

sempre 
Sempre 

1 2 3 4 5 

Tomo banhos demorados.      

Costumo utilizar a bicicleta para 

me locomover. 
     

Compro alimentos sem me 

preocupar se contêm agrotóxicos. 
     

Vou a pé quando tenho que me 

locomover por pequenas 

distâncias. 

     

Desligo aparelhos elétricos e 

eletrônicos após usá-los. 
     

 

 Escala 

Discordo 

totalmente 

Discordo 

parcialmente 
Indiferente 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

1 2 3 4 5 

A sociedade é a responsável 

pela solução dos problemas 

ambientais desta cidade. 

     

O ser humano não faz parte da 

natureza. 
     

O Brasil é um país com muitas 

riquezas naturais e é 

impossível que essas riquezas 

acabem. 

     

As atitudes diárias de uma 

pessoa não causam dano 

nenhum ao meio ambiente. 
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 Escala 

Nada 

importante 

Pouco 

importante 
Importante 

Muito 

importante 

Totalmente 

importante 

1 2 3 4 5 

Coleta seletiva em todos os 

Bairros de Passo Fundo é: 
     

Ciclovias para os ciclistas é:      

Preservar as fontes de água da 

cidade é:  
     

Participar de atividades que 

cuidam do meio ambiente desta 

cidade é: 

     

 

Setor Urbano:  

Sexo: (1) Masculino (2) Feminino 

Idade: (1) 14-17 (2) 18-24 (3) 25-34 (4) 35-44 (5) 45-59 (6) 60 ou + 

Escolaridade:  (1) 

Sem 

instrução  

(2) 

Fundamental 

incompleto 

(3) 

Fundamental 

completo 

Médio 

incompleto  

(4) 

Médio 

completo 

Superior 

incompleto 

(5) 

Superior 

completo 

(6) 

Não sabe 

Renda familiar  

SM= R$ 880,00 

(1) 

Sem renda 

(2) 

½ SM 

(3) 

 ½ a 1 

SM 

(4) 

1 a 2 

SM  

(5 ) 

2 a 5 

SM 

(6) 

5 a 10 

SM  

(7) 

10 a 20 

SM 

(8) 

+ de 20 

SM  

Profissão:  

Situação marital: (1) 

Solteiro 

(2) 

Casado 

(3) 

Divorciado 

(4) 

Viúvo  

(5) 

Outra  

Tem filhos:  (1) Sim (2) Não  

Se sim: Quantos  

Transporte que usa 

para ir ao trabalho: 

(1) 

Ônibus 

(2) 

Carro próprio 

(3) 

Bicicleta 

(4) 

2 ou mais tipos de 

transporte 

(5) 

Outro 

Tem Bicicleta: (1) Sim (2) Não  

Tem carro próprio: (1) Sim  (2) Não  
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D) Escala de desejabilidade de social inserida no instrumento de percepção ambiental 

 

Itens de Desejabilidade Social  Escala 

Sim Não 

1 2 

Dou todo dinheiro que posso para as 

causas ambientais. 
  

Quando vejo alguém jogando papel na rua, 

pego e jogo na lixeira. 

  

 


